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Preambulo

A Secretaria Municipal de Educagdo da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo (a “SME") torna publico, para
conhecimento dos interessados, que realizara licitacao na modalidade pregdo eletronico do tipo menor prego

(esta

“Licitacdo"), objetivando o registro de precos do objeto descrito no Anexo I deste edital, que sera

processada e julgada em conformidade com as disposicdes deste edital.

1 Objeto
1.1 Esta Licitacdo tem por objeto registro de pregos para a aquisicao de FORMULA INFANTIL DE
PARTIDA- 0 AO 6° MES E FORMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO- 6° AO 12° MES (o
“Objeto”), cujas caracteristicas e especificagdes técnicas encontram-se descritas nos Anexos I e II
deste edital.
1.2 Para cumprimento do disposto nos arts. 47, 48 e 49 da Lei Complementar n°® 123/2006, a licitagdo
sera dividida em lotes destinados a participacdo ampla de quaisquer interessados e lotes destinados
a participagdo exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que
preencham as condicOes estabelecidas no art. 1°, § 29, Decreto Municipal 56.475/2015, conforme a
tabela e regras a seguir:
. Estimativa/ | Limite total de uso da Ata N
Lote , Objeto Més 18 meses (Kg) Percentual | Participacao
FORMULA INFANTIL DE o .
1 PARTIDA -0 AO 6° MES 1.785 Kg 32.125 Kg 25% Exclusiva
FORMULA INFANTIL DE 96.375 Kg o
2 PARTIDA - 0 AO 6° MES 5.353 Kg 75% Ampla

* Considerando que, desde que a ata seja acionada durante sua vigéncia, o fornecimento contratado pode perdurar
mesmo apds o término da vigéncia da ata, razdo pela qual, optamos por fixar um limite mdximo de uso total da ata, de
modo a trazer maior clareza para as empresas que participardo da licitagdo.

: Estimativa/ | Limite total de uso da Ata N
Lote , Objeto Més 18 meses (Kg) Percentual | Participacao
FORMULA INFANTIL DE o .
3 SEGU}MENTO _69 AO 120 MES 6.814 Kg 122.648 Kg 25% Exclusiva
FORMULA INFANTIL DE
4 SEGUIMENTO - 60 AO 120 MES 20.441 Kg 367.942 Kg 75% Ampla

* Considerando que, desde que a ata seja acionada durante sua vigéncia, o fornecimento contratado pode perdurar
mesmo apds o término da vigéncia da ata, razdo pela qual, optamos por fixar um limite mdximo de uso total da ata, de
modo a trazer maior clareza para as empresas que participardo da licitagdo.

1.21

1.2.2

1.2.2.1

1.2.2.2

1.2.2.3

1.2.3

Para a participagdo nesta Licitagdo, as MEs e EPPs e as Cooperativas Equiparadas devem declarar
esta condigdo em campo proprio do sistema.

O lote de participagdo exclusiva em cota de 25% do quantitativo total é destinado exclusivamente a
participacao de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas a estas equiparadas, que
declarem esta condicdo no campo préprio do sistema por meio do qual se processara a Licitacao.

Apenas poderdo encaminhar propostas para o lote destinado exclusivamente a participacao de MEs e
EPPs e Cooperativas Equiparadas as licitantes que fizerem a declaragdo referida no item 1.2.1.

Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte (as “MEs e EPPs”) as assim qualificadas
nos termos da Lei Complementar n® 123/2006 ao tempo da realizacdo da Licitagdo.

Equiparam-se as microempresas e empresas de pequeno porte as cooperativas que atendam as
condigBes estabelecidas no art. 1°, § 29, Decreto Municipal 56.475/2015 ao tempo da realizacao da
Licitagdo (as “Cooperativas Equiparadas”).

O lote de participacdo ampla em cota de 75% do quantitativo total é destinado a ampla participagdo
das pessoas interessadas, inclusive MEs, EPPs e Cooperativas Equiparadas, observadas as regras
previstas neste edital.
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Quanto ao lote aberto a ampla concorréncia, no caso de existir a participacdo de MEs, EPPs ou
Cooperativas Equiparadas, observar-se-do também os procedimentos descritos no item 6.11 e
subsequentes.

As propostas para ambos os lotes serdo abertas e negociadas simultaneamente, se possivel, sendo
apurado o melhor preco, em primeiro lugar, em relacao ao lote de participacao exclusiva.

Nao havendo vencedor para o lote de participagdo exclusiva, o pregoeiro observara o procedimento
previsto no art. 14, II e § 29, do Decreto Municipal 56.475/2015.

Em primeiro lugar, o pregoeiro oferecerd o objeto do lote ao licitante mais bem classificado no lote
de ampla concorréncia, hipotese na qual o pregoeiro negociara com este licitante considerando o
aumento do quantitativo.

Se o licitante mais bem classificado se recusar a apresentar proposta para ambos os lotes, o
pregoeiro oferecera o lote de participagdo exclusiva aos licitantes remanescentes do lote de ampla
concorréncia, desde que pratiquem o preco do licitante mais bem classificado.

O licitante que apresentar proposta para ambos os lotes devera atender aos requisitos de habilitacdo
previstos neste edital, considerando-se a soma dos quantitativos ou dos valores das propostas para
os dois lotes.

Se o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota de ampla concorréncia, a contratacdo do
objeto sera pelo menor valor obtido na licitacgo.

Condigoes de participacao, acesso a informagoes e impugnacao ao edital

A participagdo nesta Licitagdo implica o reconhecimento pelo licitante de que conhece e se submete a
todas as clausulas e condigbes do presente Edital, bem como as disposicdes contidas na Lei
Municipal n° 13.278/2002, nos Decretos Municipais n® 43.406/2003, n° 44.279/2003; n°
54.102/2013, n° 56.144/2015 e n° 56.475/2015, no Decreto Federal n® 10.024/2019, nas Leis
Federais n°® 10.520/2002 e n° 8.666/1993, na Lei Complementar n® 123/2006 e demais normas
complementares, que disciplinam a presente licitagdo e integrardo o ajuste correspondente, no que
Ihe for pertinente.

As referéncias a dispositivos legislativos e regulamentares realizadas neste instrumento presumem-se
feitas a redacdo vigente na data de publicacdo deste edital, mesmo que o ato normativo que os
tenha alterado ndo seja referenciado expressamente.

A participagdo nesta Licitagdo dar-se-d por meio do sistema disponibilizado no
www.comprasnet.gov.br, nas condicdes descritas neste edital, devendo ser observado o inicio da
sessao indicado no cabegalho deste edital.

Como requisito para a participacao nesta Licitacao, o licitante devera manifestar, em campo préprio
do sistema eletrénico, o pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de habilitagdo previstas
neste edital e seus anexos.

Poderdo participar desta Licitacdo, observadas as condigGes especificas de participagao em cada lote,
as pessoas cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitacdo e que atendam a
todas as exigéncias deste edital e de seus anexos, desde que estejam credenciadas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (o “SICAF”), nos termos do art. 19, § 19, do Decreto
Federal n° 3.722/2001 e do art. 13, I, do Decreto Federal n°® 5.450/2005 e dos arts. 10 e 11 do
Decreto Federal n® 10.024/2019.

Para o envio de lances serd adotado o modo de disputa aberto. Os licitantes apresentarao lances
publicos e sucessivos, com prorrogagdes, conforme o critério de julgamento, nos termos do art. 32,
do Decreto Federal n® 10.024/2019.

Para se beneficiarem das regras previstas nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n® 123/2006, assim
como dos beneficios relativos a participacdo exclusiva previstos nos arts. 47 e 48 da referida Lei, as
MEs e EPPs devem declarar esta condicdo em campo proprio do sistema.
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A falta da declaracdo de enquadramento do licitante referida acima, ou sua imperfeicdo, nao
conduzird ao seu afastamento da licitagdo, mas tdo somente a nao incidéncia dos beneficios da Lei
Complementar n° 123/206.

Sera vedada a participacao de:

a) Pessoas declaradas inidoneas, impedidas ou suspensas para licitar e contratar com o Poder
Publico, por quaisquer entes da administracdo publica, direta ou indireta, nas esferas federal,
estadual, distrital ou municipal.

b) Pessoas que estejam em processo de faléncia, concurso de credores, insolvéncia, dissolugdo ou
liquidacao;

c) Sociedades que sejam controladoras ou controladas, coligadas e subsidiarias entre si;

d) Pessoas agrupadas em consorcio para os fins especificos de participagdo desta Licitagdo.

As pessoas nao credenciadas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregao,
deverdo providenciar o seu credenciamento até trés dias Uteis antes da data da realizacdo do

pregao, nos termos do art. 5°, III, do Decreto Municipal n° 43.406/2003.

Este edital e seus anexos poderdo ser obtidos, gratuitamente, através da internet pelo site
www.comprasnet.gov.br e www.e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.

O caderno de licitacdo, composto de edital e anexos, poderd ser também obtido mediante
pagamento correspondente ao custo da copia reprografica, a ser recolhido aos cofres publicos,
através de Documento de Arrecadacao do Municipio ("DAMSP”), nos termos da Portaria SF n°
63/006, no endereco do Nucleo de Licitagdo e Contratos indicado no cabegalho deste edital, das 9h
as 16h, até a véspera da data designada para a abertura do certame.

No ato do recebimento do “Caderno de Licitagdo”, devera a interessada verificar seu contetdo e
completude, ndo sendo admitidas reclamacdes posteriores.

Qualquer pessoa podera solicitar esclarecimentos, providéncias ou formular impugnacgdes contra o
ato convocatdrio, devendo fazé-lo através de requerimento escrito dirigido ao pregoeiro, protocolado
no enderego do Nucleo de Licitacdo e Contratos ou enviados pelos meios eletronicos indicados no
cabecalho deste Edital, no prazo de até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data marcada para a
realizacdo da sessao publica de abertura da licitacdao, sob pena de preclusao.

Os esclarecimentos e as informagdes serdo prestados pelo Pregoeiro, até 02 (dois) dias Uteis
contados da data de recebimento do pedido.

Eventuais impugnacdes ao edital deverdo ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias Uteis,
das 9h as 16h, no enderego do Nucleo de Licitagdo e Contratos indicado no cabegalho deste edital.

No ato de apresentacdo da impugnacao, é obrigatéria a apresentacdo de CPF e RG, em se tratando
de pessoa natural; e de comprovante de inscricdo no CNPJ, ato constitutivo e, caso necessario, de
procuracao que comprove que o signatario da impugnacao efetivamente representa a impugnante,
em se tratando de pessoa juridica.

Serao também aceitas impugnacdes enviadas por meio eletrOnico, para o endereco de e-mail
indicado no cabecalho deste edital, desde que respeitado o prazo e o horario para apresentacdo da
impugnacdo e desde que a impugnagdo seja acompanhada de cdpias digitalizadas da documentagdo
referida no subitem 2.10.2.1.

Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragdo deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnacdo no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da
impugnagao.

Caso o pregoeiro acolha uma ou algumas das impugnacOes apresentadas, devera suspender o
certame, com imediato envio a autoridade competente que tiver autorizado sua abertura para
decisdo.
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Quando o acolhimento da impugnacdo implicar alteracdo do edital capaz de afetar a formulagao das
propostas, sera designada nova data para a realizacdo do certame, respeitando-se o prazo minimo
legal entre a publicagdo do edital e a realizacdo da sessdo publica.

Credenciamento

O credenciamento dar-se-a pela atribuicdo ao interessado, pelo drgdo provedor, de chave de
identificacdo e de senha, pessoal e intransferivel, para acesso ao sistema eletronico.

Cada representante credenciado podera representar apenas uma licitante em cada pregao eletronico.

O interessado sera responsavel pelas transagbes efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou a SME responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

Devera o interessado comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio
de acesso.

Apresentacao da proposta de pregos

A participacao no pregao dar-se-a por meio do encaminhamento pelos licitantes de propostas de
precos, com descrigdo do objeto e do valor total, desde 0 momento da publicacdo do edital no Diario
Oficial da Cidade (o “DOC") e no site www.comprasnet.gov.br, até a data e a hora previstas para
a abertura da sessdo publica do pregao.

Apos a divulgacdo do Edital no sitio eletronico, os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio
do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitagao exigidos no Edital, proposta com
a descricdo do objeto ofertado e o prego, até a data e o horario estabelecidos para abertura da
sessdo publica.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera
por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacdo de
habilitagdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 19 da LC n° 123, de 2006.

Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apds a realizacdo dos procedimentos de negociacdo e
julgamento da proposta.

Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente
serdo disponibilizados para avaliacdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do
envio de lances.

Os documentos complementares a proposta e a habilitagdo, quando necessarios a confirmagao
daqueles exigidos no edital e ja apresentados, serdo encaminhados pelo licitante melhor classificado
apos o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o item 7.2.2 deste Edital.

Os interessados credenciados na Licitagdo que ndo se enquadrarem como MEs, EPPs ou Cooperativas
Equiparadas ou que, estando nessas condicdes, ndo o declarem no campo proprio, ndo poderdo
encaminhar propostas para o lote destinado exclusivamente a participacao destas, estando sujeitas
as penalidades previstas neste edital, nem farao jus aos beneficios previstos na Lei Complementar n®
123/2006.
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Observada a regra prevista no item antecedente, os interessados credenciados poderao apresentar
propostas para um ou mais lotes (de apenas um dos itens ou de ambos os itens), podendo sagrar-se
vencedores em quaisquer deles, sem limitagdo.

A apresentacdo da proposta de pregos implicara plena aceitacdo, por parte do licitante, das
condicBes estabelecidas neste edital e em seus anexos.

Incumbira ao licitante acompanhar as operagbes no sistema eletronico durante a sessao publica do
pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

Além da proposta encaminhada pelo sistema eletronico, conforme o subitem 4.1. acima, o licitante
devera também enviar, apds encerrada a etapa de lances e mediante solicitagdo do pregoeiro, nos
moldes do item 6.13 deste Edital, proposta de precos detalhada, que devera atender aos seguintes
requisitos:

a) Ser apresentada em uma via, conforme modelo do Anexo III, em papel timbrado da proponente,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em
todas as folhas e assinada por seu representante legal;

b) Indicar nome ou razdo social da proponente, seu endereco completo, telefone, fax e endereco
eletronico, bem como o nome e qualificagdo civil de seu representante legal ou procurador;

c) Ter validade ndo inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua apresentacao;

d) Apresentar proposta de preco com o valor por quilo, [limite total de uso da ata] e valor
total da proposta conforme modelo do Anexo III expresso em algarismos com duas casas
decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergéncia entre os valores
expressos em algarismos, e por extenso, prevalecera o por extenso;

e) O preco ofertado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentacao da
proposta.

f) Conter declaragdo expressa de que os pregos ofertados incluem todos os custos diretos ou
indiretos, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessarias ao
cumprimento integral das obrigacdes decorrentes da licitacao.

g) O prazo para o inicio da entrega do produto é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da retirada da nota de empenho. Eventual extensdo de prazo podera ser determinada pela
Administragao.

h) Declarar a marca e/ou fabricante do produto, as condigdes de embalagem e rotulagem do
produto, bem como as condi¢Bes de entrega e de pagamento.

i) A Secretaria Municipal de Educagdo ndo aceitara proposta comercial com valor global ou qualquer
preco unitario superior aqueles constantes do Orgamento Referencial.

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente

cotados, serdo considerados como inclusos nos precos, ndo sendo aceitos pleitos de acréscimos a
qualquer titulo.

Divulgacdo e classificagao inicial das propostas de precos

A partir do horario previsto no edital, a sessdo publica na internet sera aberta pelo pregoeiro com a
utilizacao de sua chave de acesso e senha.

Os licitantes poderdo participar da sessdo publica na internet, mediante a utilizagdo de sua chave de
acesso e senha.

O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
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O pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara aquelas que ndo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou
ndo apresentem as especificagdes exigidas no Anexo I - Termo de Referéncia.

Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A desclassificacdo da proposta sera fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo
real por todos os participantes.

O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, e somente as
propostas classificadas pelo pregoeiro participarao da etapa de envio de lances.

Etapa de lances

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderao encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletronico.

O licitante sera imediatamente informado do recebimento do lance, do horario de registro e do valor
registrado.

Para o envio de lances, sera adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentardo
lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes, nos termos do art. 31, I, do Decreto Federal n®
10.024/19.

Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observado o horario fixado e as regras de sua
aceitacdo.

S0 serdo aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao Ultimo lance registrado no sistema.

O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacdo aos lances
intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta, devera ser de R$0,60
(sessenta centavos de real).

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a 20 (vinte)
segundos e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a 3 (trés) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

A etapa de lances da sessdao publica tera duracdo de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de
duracdo da sessao publica.

A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e
ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive
no caso de lances intermediarios.

Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a
automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica
de lances, em prol da consecugao do melhor prego.

A desisténcia em apresentar novo lance implicara, para efeito de ordenagdo das propostas, a
manutengao do Ultimo preco apresentado pelo licitante.

Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado que tenha sido apresentado, vedada a identificagdo da detentora do lance.

No caso de desconexao do pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregdo, o sistema
eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para o envio de lances.
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O pregoeiro, quando possivel, dara continuidade a sessdo publica, sem prejuizo dos atos realizados.

Quando a desconexdo persistir por tempo superior a dez minutos, a sessdo do pregdo sera suspensa
e tera reinicio somente apds decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicagdo do fato pelo
pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgacdo.

No caso de existir a participacdo de MEs, EPPs, observar-se-ao também os procedimentos a seguir.

Antes da classificacdo definitiva de precos, caso a melhor oferta ndo tenha sido apresentada por ME
ou EPP, o sistema verificara se ocorreu o empate ficto previsto no art. 44, § 29, da Lei Complementar
n° 123/2006 e no Decreto Municipal n® 49.511/2008, ou seja, se ha propostas apresentadas pelas
pessoas assim qualificadas com valores até 5% acima do melhor prego ofertado.

Em caso positivo, a ME ou EPP sera convocada e podera apresentar proposta de prego inferior a da
primeira classificada no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusao.

Caso a ME ou EPP convocada ndo exerca a faculdade de ofertar prego inferior a primeira classificada
ou ndo o faga no prazo assinalado, o sistema automaticamente convocard as MEs, EPPs
remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese do empate ficto, na ordem classificatdria,
para exercicio do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso.

Apos o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro solicitara a licitante mais bem classificada em
cada lote, de acordo com as exigéncias deste Edital, o envio, em até 2 (duas) horas, da proposta de
precos completa, conforme o item 4.3 e o Anexo III deste Edital.

Com o encerramento da etapa de negociacdo, o pregoeiro anunciara o licitante vencedor, que
devera, sob pena de desclassificagdo, encaminhar os documentos abaixo indicados, no prazo de até
1 (uma) hora:

a) Proposta de pregos (conforme Anexo III), com preco atualizado, em conformidade com os
lances eventualmente ofertados, observados os requisitos explicitados no subitem 4.3;

b) A documentacdo de habilitacao relacionada no item 8 deste Edital e respectivos subitens.

O licitante anunciado vencedor, com o encerramento da etapa de negociacao, devera também, sob
pena de desclassificacdo, enviar os documentos relacionados no item 6.13, no prazo de até 3 (trés)
dias Uteis, para o endereco do Nucleo de Licitagdo e Contratos indicado no cabecalho deste Edital.

Os documentos originais poderdo ser entregues diretamente no Nucleo de Licitagdo e Contratos ou
enviados pelos meios postais adequados, desde que, nesse caso, os envelopes sejam entregues no
Nucleo de Licitagdo e Contratos dentro do prazo previsto no item antecedente.

Julgamento, negociacado e aceitabilidade das propostas

Para julgamento e classificacdo das propostas sera adotado o critério do menor prego por quilo,
observados os parametros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto, bem como as
regras especificas sobre a participacdo de MEs, EPPs e Cooperativas Equiparadas. A Secretaria
Municipal de Educagdo ndo aceitara proposta comercial com valor global ou qualquer prego unitario
superior aqueles constantes do Orgcamento Referencial.

Se a proposta ou lance de menor valor ndo for aceitavel ou se o licitante desatender as exigéncias de
habilitagdo, ou deste edital, o pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, verificando sua
aceitabilidade e procedendo a sua habilitagdo, na ordem de classificacdo, e assim sucessivamente até
a apuracao de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

Na situagdo a que se refere o item antecedente, o pregoeiro devera negociar com o licitante para
que seja obtido um prego melhor.

Caso o licitante inabilitado ou cuja proposta venha a ser considerada inaceitavel seja ME, EPP ou
Cooperativa Equiparada que tenha se utilizado do beneficio previsto na Secdo VII do Decreto
Municipal 56.475/2015, devera ser observado o procedimento previsto nos arts. 22 e 23 daquele
Decreto.
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Apods o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada quanto ao objeto e ao valor, o
pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletr6nico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em
condigBes diferentes das previstas neste Edital.

A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 1 (uma) hora, envie
proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagdo realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste
Edital e ja apresentados.

Serao desclassificadas as propostas que ndo atendam as exigéncias deste edital e de seus anexos,
bem como as omissas, as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento e, ainda, as que, por agdo da licitante ofertante, contenham elementos que permitam a
sua identificagdo.

A indicacdo das propostas, do lance vencedor, a classificacdo dos lances apresentados e demais
informacGes relativas a sessdo publica do pregao constardo de ata a ser divulgada no sistema
eletronico, sem prejuizo das demais formas de publicidade previstas na legislacdo pertinente.

Encerrada a etapa de negociagdo de que trata o item 7.2, o pregoeiro examinard a proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequagdo ao objeto e a compatibilidade do preco em
relacdo ao maximo estipulado para contratacao no edital, observados os critérios para definicdo do

melhor preco, bem como o disposto no item 4.1.8 deste Edital, e verificara a habilitagdo do licitante
conforme disposigOes do edital, observado o disposto no item 8.

Habilitagao

Divulgado o julgamento das propostas, proceder-se-a a analise dos documentos de habilitacdo do
licitante primeiro classificado.

Caso o licitante seja inabilitado, o pregoeiro procedera na forma do item 7.1.1 deste Edital.

A documentacdo relativa a habilitacdo juridica consistira em:

Para sociedade empresdria, sociedade simples ou sociedade cooperativa: ato constitutivo
devidamente registrado no respectivo registro, acompanhado dos documentos de eleicao de seus
administradores, caso tal informagdo ja ndo conste do referido ato.

Sociedades dependentes de autorizagdo do poder executivo federal para funcionar deverdao também
apresentar decreto de autorizagdo ou ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido
pelo érgao competente, quando a atividade assim o exigir.

Para empresario individual ou de empresa individual de responsabilidade limitada: comprovante de
inscricdo no registro publico de empresas da respectiva sede.

Para pessoa natural: cédula de identidade.

A documentacdo relativa a qualificacdo econdmico-financeira consistird em:

Certidao negativa de pedido de faléncia, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em data ndo
superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo ndo constar do

documento;

Se a licitante ndo for sujeita ao regime falimentar, a certiddo mencionada devera ser substituida por
certiddo negativa de agbes de insolvéncia civil, ou documento equivalente.

Comprovacdo de boa situacdo financeira da empresa, na forma e pelos indices contabeis, observadas
as disposicoes do artigo 31, §§ 1° ao 59, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
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8.3.2.1 A comprovacdo da qualificacdo econOmico-financeira serd realizada por meio do balango
patrimonial do Ultimo exercicio social, vedada sua substituicdo por balancetes ou balangos
provisdrios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 3 (trés)
meses da data da sessdo publica de abertura do processo licitatorio.

8.3.2.1.1 Somente empresas que ainda ndo tenham completado seu primeiro exercicio fiscal poderdo
comprovar sua capacidade econdmico-financeira por meio de balancetes mensais, nos termos do art.
4°, § 3° do Decreto Municipal n°® 58.400/18;

8.3.2.2 Serdo considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstracdes Contabeis assim
apresentados:

8.3.2.2.1 Na sociedade empresarial regida pela Lei n°. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante documento
publicado em Diario Oficial ou em jornal de grande circulacdo;

8.3.2.2.2 As empresas desobrigadas a adotar a ECD — Escrituracao Contabil Digital e que nao tenham optado
por esse meio, deverdo apresentar o Balango Patrimonial e Demonstracdes Contabeis, extraidos do
Livro Diario, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, comprovando-se que as copias
apresentadas correspondem aos livros devidamente autenticados no 6rgdo de registro competente.

8.3.2.2.3 Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituragdo Contabil Digital
(ECD) deverdo apresentar a impressao do arquivo gerado pelo SPED Contabil constando o Termo de
Abertura e Encerramento com o termo de autenticacdo eletronica gerada pelo sistema, recibo de
entrega do Livro Digital e a Demonstracdo de Resultado do Exercicio.

8.3.2.2.4 Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei
Complementar 123/2006.

8.3.3 Demonstracao em folha isolada assinadas pelo contador e responsaveis pela empresa, de que a
licitante possui indice de liquidez corrente (ILC), indice de liquidez geral (ILG) e indice de solvéncia
geral (ISG), calculados a partir do balanco patrimonial do Gltimo exercicio social, como segue:

ILC - Indice de liquidez correte = Ativo circulante / Passivo circulante

ILG - Indice de Liquidez Geral = Ativo circulante + Realizavel em longo prazo / Passivo circulante +
Passivo ndo circulante

ISG = Indice de Solvéncia Geral = Ativo total / Passivo circulante + Passivo nao circulante

8.3.3.1 Considerar-se-do habilitados os licitantes que apresentarem resultados maiores ou iguais a 1 (um)
para cada um dos indices mencionados no subitem 8.3.3.

8.3.3.2 As empresas que apresentarem resultado menor a 1 (um) em qualquer um dos indices
mencionados no subitem 8.3.3, deverdo comprovar o patrimonio liquido minimo de 10%
do valor da proposta, como exigéncia para sua habilitagdo.

8.3.3.3 A licitante devera apresentar, preferencialmente em papel timbrado, planilha com os calculos
utilizados para a obtencao dos indices

8.4 A documentacdo relativa a regularidade fiscal consistird em:
8.4.1 Prova de inscrigdo no cadastro de pessoas fisicas ou no cadastro nacional da pessoa juridica.

8.4.2 Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado, ou

8.4.2.1 Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Municipal - CCM, relativo a sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado.

8.4.2.1.1 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, possua inscricdo no Cadastro de Contribuintes
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sao Paulo, deverd apresentar a Certiddo Conjunta de
Débitos de Tributos Mobiliarios, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Municipio de
Sao Paulo, na situacao regular.
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8.4.2.1.2 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, ndo possua inscricdo no Cadastro de Contribuinte

Mobiliarios (CCM) no municipio de Sao Paulo, devera apresentar prova de regularidade perante
a Fazenda Municipal do domicilio da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos
tributos relacionados com o objeto licitado, por meio de Certidao Negativa de Débitos expedida
por meio de unidade administrativa competente.

8.4.2.1.3 Caso o licitante, considerada matriz e filiais, ndo possua inscricdo como contribuinte do municipio de

8.4.3

8.4.4

8.44.1

8.4.5

8.4.6

8.4.7

8.5

8.5.1

8.5.2

8.6

8.6.1

8.6.2

8.6.3

8.7

Sdo Paulo devera apresentar declaragao firmada pelo representante legal, sob as penas da lei,
de que ndo é cadastrado e que nada deve a Fazenda do municipio de Sdo Paulo, relativamente aos
Tributos afetos a prestacdo licitada.

Certiddao negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, expedida
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Certiddo de regularidade de débitos referentes a Tributos Estaduais relacionados com o objeto
licitado (divida ativa), expedida por meio de unidade estadual administrativa competente da sede do
licitante.

No caso da licitante ter domicilio no estado de Sdo Paulo a certiddo de regularidade devera ser a
Certiddo negativa de Débitos Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sdo Paulo, conforme regras da
Resolucdo Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (CRF), emitido pela
Caixa EconOmica Federal.

Declaracdo firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, de ciéncia sobre a impossibilidade
de contratar com a Administracdo Municipal caso possua inscricdo no CADIN — Cadastro Informativo
Municipal, nos termos do modelo constante do Anexo VI.

Serdo aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certiddes positivas com efeito de
negativas e certidées positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estdo garantidos e/ou com
sua exigibilidade suspensa.

A documentacdo relativa a regularidade trabalhista consistira em:

Declaragdo firmada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, de que cumpre o
quanto estabelecido no art. 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal, de acordo com modelo constante do
Anexo VI deste edital.

Apresentacdo de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do
Trabalho, ou certidao expedida nos termos do §2° do art. 642-A do Decreto-lei n°® 5.452/42 (CLT).

O licitante devera apresentar ainda as seguintes declaragoes:

Declaracdo de inexisténcia de fatos impeditivos de sua participacdo e habilitacdo e da ciéncia da
obrigacdo de informar eventuais fatos impeditivos supervenientes, assinada por seu representante
legal ou procurador, com o nlimero da identidade do declarante, de acordo com modelo constante
do Anexo VI deste edital.

Declaragdo de que ndo foi apenado com as sangOes previstas na Lei Federal n® 8.666/1993, art. 87,
III e IV, ou na Lei Federal n® 10.520/2002, art. 79, aplicada por qualquer esfera da administracdo
publica, de acordo com modelo constante do Anexo VI deste edital.

Declaragdo de pleno atendimento aos requisitos de habilitagdo, de acordo com modelo constante do
Anexo VI do edital.

A documentacdo relativa a qualificacdo técnica ndo podera ter data posterior a abertura da sessao

publica (mesmo quando a solicitacdo dessa documentacdo ocorrer nos dias subsequentes a data de
abertura) e consistirad em:
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A documentagdo relativa a qualificacdo técnica ndo podera fazer mencdo a servicos prestados apos a
abertura da sessdo publica e consistirda em certiddo (0es) ou atestado(s) em nome do licitante,
fornecidos por pessoas Juridicas de direito plblico ou privado, que ateste fornecimento anterior
compativel, em caracteristicas, quantidades e prazos, com o objeto da Licitacdo, indicando o local,
natureza, volume, quantidades, periodo do fornecimento e outros dados caracteristicos dos
fornecimentos.

Entende-se compativel o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade de fornecimento minimo de
30% (trinta por cento) do quantitativo mensal estimado do objeto desta licitagdo, ou com
caracteristicas semelhantes (tais como: Leite em pd (integral, desnatado, semidesnatado, sem
lactose, enriquecido), leite UHT e composto lacteo sem sabor), em um Unico fornecimento ou em
diversos fornecimentos durante um més.

A(s) certidao(Ges)/atestado(s) devera(ao) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou copia
reprografica autenticada, assinados por autoridades ou representante de quem os expediu, com a
devida identificacdo (nome da empresa, CNPN, endereco completo, telefone, e-mail, datado, nome,
cargo e carimbo da pessoa que emite o documento).

Ficha Técnica, cujos itens que a comp0e deverdo corresponder a proposta da licitante, inclusive no
que diz respeito a embalagem e a rotulagem.

A ficha técnica mencionada no subitem 8.7.2 devera ser apresentada em uma via original ou copia
reprografica autenticada, em papel timbrado, conforme Formulario ao final do Anexo 1.

8.7.2.1.1 Caso o produto a ser fornecido a esta Administracdo seja fabricado em diferentes estabelecimentos

da mesma empresa, devera ser apresentado o documento solicitado no subitem 8.7.2 para cada
unidade fabricante.

8.7.2.1.2 Todas as alineas da Ficha Técnica deverdo ser reproduzidas e/ou preenchidas obrigatoriamente, sob

8.7.3
8.8

8.8.1

8.8.1.1

8.8.1.2

8.8.2

8.8.2.1

8.8.2.2

8.8.2.3

8.8.24

pena de inabilitacdo.
Em caso de duvida, o pregoeiro podera fazer uso da faculdade contida no item 19.6 deste edital.
Na etapa de habilitagao, serdo observadas ainda as seguintes disposicOes gerais:

O licitante poderd apresentar o registro cadastral no SICAF, devidamente atualizado, caso em que
ficara dispensado da apresentacdo dos documentos relacionados neste item que tenham sido
apresentados para obtengado do referido registro cadastral.

Neste caso, o pregoeiro conferira no Certificado de Registro Cadastral apresentado pelo licitante
quais as certiddoes e documentos abrangidos e o seu prazo de validade.

Mesmo na hipdtese de exercicio da faculdade a que se refere o item 8.8.1, o licitante devera
apresentar a documentagao necessaria para identificacdo dos poderes dos seus representantes que
tenham subscrito a proposta e demais documentos por ele apresentados.

Os documentos necessarios a habilitacdo poderdo ser apresentados no original, por qualquer
processo de cdpia reprografica autenticada ou mediante publicacdo de 6rgdo de imprensa oficial,
devendo, preferencialmente, ser relacionados, separados e colacionados na ordem estabelecida
neste edital.

Os documentos devem ser apresentados dentro de seu prazo de validade. Se este prazo ndo constar
de clausula especifica deste edital, do préprio documento ou de lei especifica, sera considerado o
prazo de validade de seis meses a contar de sua expedigao.

Todos os documentos expedidos pelos licitantes deverdo estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, que devera ser identificado e civilmente qualificado no documento.

A aceitagdo dos documentos obtidos via internet ficara condicionada a confirmagdo de sua validade e
autenticidade, também por esse meio, pelo pregoeiro ou pela equipe de apoio.

Todos os documentos apresentados deverdo estar em nome do licitante, preferencialmente com
identificacdo de respectivo CNPJ e endereco.
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8.8.2.4.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz;

8.8.2.4.2 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles que

pela prdpria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; e

8.8.2.4.3 Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverdo ser apresentados em

8.8.2.5

8.8.2.6

8.8.3

8.8.4

8.8.4.1

8.8.4.2

8.8.5

8.8.5.1

8.8.5.2

9.2

9.3

9.4

nome da matriz e da filial simultaneamente, exceto aqueles que pela prépria natureza, forem
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

Nao serdo aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegiveis ou rasurados de tal forma
gue ndo possam ser entendidos.

Os documentos apresentados em lingua estrangeira deverdo estar acompanhados da respectiva
tradugdo para o portugués feita por tradutor publico juramentado.

Os documentos exigidos para habilitacdo ndo poderdo, em hipotese alguma, ser substituidos por
protocolos que apenas comprovem o seu requerimento.

As MEs, EPPs que atendam a todos os demais requisitos do edital, mas que apresentem alguma
pendéncia quanto a regularidade fiscal e trabalhista, serdo, ainda assim, declaradas vencedoras,
abrindo-se, a partir de entdo, prazo de cinco dias Uteis, prorrogavel por igual periodo, para
regularizacdo da pendéncia, nos termos do disposto no art. 43, § 19, da Lei Complementar n°
123/2006.

A sessdo publica permanecera suspensa durante o prazo referido no item antecedente.

A ndo regularizagdo da documentacdo, no prazo previsto, sem prejuizo das sangGes legais cabiveis,
implicara a inabilitagdo do licitante, sendo facultado a administragdo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo, procedendo nos termos do item 7.1.1 deste edital.

Se o licitante estiver concorrendo a mais de um lote/item, o(s) atestado(s)/certidao(Ges) devera(ao)
corresponder ao somatario de todos eles.

Caso o licitante ndo comprove atendimento aos requisitos de qualificacdo técnica ou econdmico-
financeira para todos os lotes em que tiver apresentado a melhor proposta, mas apenas para
algum(ns) desses lotes, sera declarado habilitado, apenas em relagdo ao(s) lote(s) para o(s) qual(is)
tiver atendido os requisitos de qualificagdo técnica e/ou econdmico-financeira, observada a
vantajosidade para a Administragao.

As licitantes que nao comprovarem capacidade para nenhum lote ficardo sujeitas a penalidade

A\\pw/j

prevista no item 18.1, alinea “c”.

Amostra/Laudos

Concluida a fase de habilitagdo, apds a divulgacao do resultado pelo pregoeiro, a sessdo sera
suspensa para solicitacdo, a licitante classificada em primeiro lugar, da documentacdo técnica e dos
laudos de analises laboratoriais referentes ao objeto do certame, conforme subitens 9.2 a 9.7 abaixo.
Na oportunidade, o pregoeiro designara data para divulgacdo do resultado da andlise da
documentacdo técnica e dos laudos de analises laboratoriais para continuidade da sessdo publica.

Declaragdo assinada pelo responsavel técnico do estabelecimento fabricante, de que o
estabelecimento fabricante elaborou e implementou as “Boas Praticas de Fabricagdo” na sua linha de
producdo, conforme a legislacao em vigor.

Documento de Regularidade do Produto no Orgdo Competente: uma via do “Comprovante de
Avaliacao de Rétulos” (acompanhado do modelo de rétulo da embalagem primaria aprovado pelo
Mapa); ou “Relatdrio de Solicitagdo de Registro de Produto” obtido via internet (acompanhado da
reprodugdo fidedigna e legivel do rétulo): ou do “Certificado de Registro de Produto” (acompanhado
de reproducao fidedigna e legivel do rétulo), para caso de SISP.

Copia reprografica autenticada dos seguintes documentos:
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a) Comprovacao de Regularidade do Estabelecimento Fabricante junto ao Servico de Inspecao
Federal (SIF) no Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (Mapa); ou junto ao Servico
de Inspegdo Estadual ou Municipal aderido ao Sistema Brasileiro de Inspegao de Produtos de
Origem Animal (SISBI); ou junto ao Servico de Inspecdo de Sdo Paulo (SISP), vinculado a
Coordenadoria de Defesa Agropecuaria (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento de Sado
Paulo (SAA); e

b) Declaragdo destes drgdos de que possui inspecdo do SIF; ou esta cadastrado no SISBI; ou esta
cadastrado no SISP; ou ficha (laudo ou relatério) da Ultima inspecdo realizada pelo Servigo de
Inspecao Federal; ou pelo Servico de Inspecao Estadual ou Municipal aderido ao SISBI; ou pelo
Servico de Inspecao de Sao Paulo (SISP).

Documento especifico expedido pelo Conselho de Classe em que o Responsavel Técnico (RT) esta
registrado, comprovando que este profissional esta registrado como Responsavel Técnico do
estabelecimento fabricante.

Caso o produto seja fabricado em diferentes estabelecimentos da mesma empresa, deverao ser
apresentados os documentos estabelecidos nos subitens 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5 dos respectivos
estabelecimentos.

Laudo de Analise Laboratorial: Uma via original ou cdpia reprografica autenticada de laudos de
andlises laboratoriais, referentes a amostra indicativa de unidades do mesmo lote e data de
fabricacdo. Analises laboratoriais previstas nos subitens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5 do Anexo I.

Os laudos apresentados no certame deverdo ser emitidos por laboratorios de analise de alimentos,
conforme abaixo:

a) laboratdrios da Rede Oficial do Ministério da Salde ou do Ministério da Agricultura, ou

b) laboratdrios autorizados/credenciados pelo Ministério da Salde ou pelo Ministério da Agricultura
ou

c) laboratdrios de ensaios acreditados pelo INMETRO segundo as normas vigentes ABNT NBR
ISO/IEC 17025 ou ABNT NBR ISO/IEC 17043 (ou outras que vierem a ser aprovadas, validas e
atualizadas), pertencentes a Rede Brasileira de Laboratérios de Ensaio — RBLE); ou

d) laboratdrios pertencentes as Universidades Federais ou Estaduais.

Os laudos mencionados no subitem 9.6 acima ndo poderao ter data anterior a 180 (cento e oitenta)
dias da abertura da sessao publica.

A licitante serd desclassificada caso ndo atenda as especificacdes dos documentos técnicos e
amostras (apresentacdo e resultado das analises) descritas nos subitens 9.2 a 9.6.1.1 deste Edital.

A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar terd prazo de até 20 (vinte) dias Uteis,
contados a partir do primeiro dia Util subsequente a data da suspensdo da sessdo publica, para
entrega da documentacao descrita nos subitens 9.2 a 9.6.1.

Adjudicacao

Verificado o atendimento das condigBes de habilitacdo e aprovada a amostra do licitante classificado,
este sera confirmado vencedor, seguindo-se a adjudicacao do objeto da licitagdo.

Se qualquer licitante classificado se recusar a formalizar o ajuste ou estiver impedido de fazé-lo no
prazo estabelecido no item 13.1 deste edital, o pregoeiro devera negociar o prego com os
proponentes subsequentemente classificados, respeitada a ordem de classificacdo, aplicando-se, no
que couber, as regras do item 7.1.1 deste Edital.

Caso o licitante referido no item anterior seja ME, EPP ou Cooperativa Equiparada que tenha se

utilizado do beneficio previsto na Segdo VII do Decreto Municipal 56.475/2015, devera ser observado
o procedimento previsto nos arts. 22 e 23 daquele Decreto.
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Fase recursal
Declarado o vencedor, qualquer licitante podera manifestar imediata e motivadamente a intengdo de
recorrer por meio eletrénico, abrindo-se prazo de 03 (trés) dias Uteis para apresentacao das razoes

do recurso; igual prazo terdo os demais licitantes para apresentacao das contrarrazdes, a ser
contado a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

As razles recursais e as contrarrazes deverdo ser apresentadas por meio eletronico, através do site
www.comprasnet.gov.br ou fisicamente no enderego do Nucleo de Licitagdo e Contratos indicado
no cabecalho deste edital, nos dias Uteis, das 9h as 16h.

N3o serdo conhecidos os recursos e as contrarrazdes que nao forem tempestivamente protocolados.
Durante os prazos para apresentagao das razdes recursais e contrarrazdes, os autos do processo
permanecerdao com vista franqueada aos interessados, junto ao pregoeiro, na SME/COMPS/NLIC —
Nucleo de Licitagdo e Contratos.

A falta de manifestacdo da intencdo de recurso durante a sessdo do pregao importard na preclusdo
do direito de recorrer.

0 acolhimento do recurso importara na invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
Homologagao

Decorridas as fases anteriores, a decisdo sera submetida a autoridade competente, para
homologacdo.

A adjudicagdo do objeto e a homologacdo da licitacdo ndo obrigam a administragdo a aquisicdo do
objeto licitado.

Assinatura da ata de registro de pregos

O licitante classificado em primeiro lugar serd convocado pelo DOC para, no prazo de cinco dias
corridos contados da data da convocacdo, assinar a ata de registro de pregos (a “Ata”), devendo
apresentar os seguintes documentos:

a) Prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ).

b) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.

c) Certiddo negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da Unidao e
contribuicdes previdenciarias, expedida pela Receita Federal do Brasil.

d) Certiddo negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade
administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicilio no
estado de Sdo Paulo a certiddo de regularidade deverd ser a Certiddo negativa de Débitos
Tributdrios da Divida Ativa do Estado de Sao Paulo, conforme regras da Resolugdo Conjunta
SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

e) Certiddo negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestagdo
licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicilio da CONTRATADA.

f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscricdo no Cadastro de Contribuinte
Mobilidrios (CCM) no municipio de S3o Paulo.

g) Certiddo negativa de débito tributario mobilidrio, expedida pela Secretaria Municipal de Finangas
deste Municipio de Sao Paulo. Caso o licitante ndo esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes
Mobilidrios do Municipio de Sdo Paulo, devera apresentar declaracdo, sob as penas da lei, de que
ndo esta cadastrada e que nada deve a esta municipalidade, relativamente aos tributos afetos a
prestagao licitada.
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h) Documento obtido via internet comprovando a auséncia de inscricdo do licitante no CADIN
Municipal.

i) Certificado de Regularidade de Situacao perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico.
j) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo - TCE-SP.
1) Certiddo Negativa de Licitantes inidoneos, emitida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.

m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
— SICAF, com data de emissdao nao superior a 30 (trinta) dias.

n) Certiddo Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, referente ao Cadastro
Nacional de Condenacdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com
data de emissdo ndo superior a 30 (trinta) dias.

0) Declaragao de inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administracdo Publica
em relacdo ao Municipio de Séo Paulo, de acordo com o Anexo VI do Edital.

p) Declaracdo de ndo possuir a participacao de servidor(es) da Municipalidade de Sdo Paulo no
quadro societario, de acordo com o Anexo VI do Edital.

Serdo aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidoes positivas com efeito de
negativas.

O prazo para assinatura da Ata podera ser prorrogado por igual periodoa critério da
administragdo, uma Unica vez, mediante solicitagdo da interessada, antes do término do prazo
previsto no subitem 13.1.

Pela ndo assinatura do instrumento no prazo estabelecido sera aplicado multa diaria de 2% (dois por
cento) do valor total da proposta.

A Ata devera ser assinada por representante legal ou procurador do licitante.

Caso a licitante indique como signatario da Ata alguém que ndo seja administrador nomeado em
seus atos constitutivos, deverdao também ser apresentados instrumentos de mandato outorgando ao
signatario indicado poderes de representagdo para o ato.

O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazé-lo no prazo fixado, dela sera excluido,
sem prejuizo da aplicacdo da penalidade prevista no Edital.

Quando o licitante for o fabricante do produto, no ato da assinatura da Ata, ele devera demonstrar
claramente a composicdo do preco constante de sua proposta, apontando, especialmente, as
parcelas relativas a matéria-prima, mao-de-obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro
bruto e participagao percentual de cada item em relagdo ao prego final.

Quando o licitante for revendedor ou representante comercial, no ato da assinatura da Ata, ele
deverd demonstrar claramente a composicdo do prego constante de sua proposta, apontando
especialmente as parcelas relativas ao valor de aquisicao do produto, encargos em geral, lucro bruto
e participacdo percentual de cada item em relacdo ao prego final.

A Ata tera validade de doze meses a partir da data de sua assinatura.

O detentor da Ata devera comunicar a administragdo toda alteracdo em seus dados cadastrais, para
atualizagdo, e deverd ainda manter, durante a vigéncia da Ata, todas as condigdes de habilitagdo e
qualificacdo exigidas na licitagao.

Prazo de validade do registro de precos

O prazo de validade do registro de pregos é de 12 meses.
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Preco, dotacao orcamentaria e condicoes de pagamento

O preco que vigorara na Ata sera o unitario por quilo.

O preco a ser pago ao detentor da Ata sera o vigente na data do pedido, independentemente da
data de entrega do produto.

Considerar-se-a data em que se formalizar sua convocagdo a data em que for publicada no DOC a
autorizacdo da autoridade competente para a utilizacdo da Ata.

O preco unitario referido constituird a Unica e completa remuneracao pelo fornecimento do produto
objeto do registro de pregos, incluindo o frete até o local designado pela administracgo.

Os pagamentos serao efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentacdo
dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de copia reprografica da nota de
empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria SF n® 170/2020 e suas alteracoes;

O prazo de pagamento sera de até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva
entrega do produto, que ndo poderd ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data
em que a empresa cumprir todos os requisitos necessarios a tramitacdo do documento fiscal
(entrega da assinatura de documentos, e/ou reposi¢do/troca do produto);

Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da detentora, a
fluéncia do prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas.

Em caso de antecipacGes de pagamento, nos termos da legislacdo vigente, o valor a ser pago tera
um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finangas.

O pagamento sera efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do
Brasil, conforme estabelecido no Decreto n® 51.197/2010;

Fica ressalvada qualquer alteragdo por parte da Secretaria Municipal de Finangas, quanto as normas
referentes a pagamento dos fornecedores.

As condicdes de pagamento estao disciplinadas na minuta de Ata de Registro de Precos, constante
do Anexo 1V, parte integrante deste edital.

Revisdo de precos

Durante o periodo de vigéncia da Ata, os pregos nao serdo reajustados automaticamente. Os pregos
vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissao Municipal de Controle de Pregos de Materiais (a
"COMPREM"), nos termos do Decreto Municipal n® 49.286/2008 e da Ata.

Local e condicdes de recebimento do objeto da ata de registro de precos

O Objeto desta Licitacao devera ser fornecido na forma estabelecida nos Anexos I, II e IV do
presente edital.

O objeto da Ata sera recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal n°® 8.666/1993 e
demais normas pertinentes, nos termos dos Anexos I, II e IV deste edital e do contrato a ser
firmado com a detentora.

Penalidades

Além das penalidades previstas na Ata e na legislagao aplicavel, os licitantes estardo sujeitos as
seguintes penalidades:

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante
apresentar documentacdo falsa, faltar ou fraudar na execugdo das obrigagdes assumidas, fizer
declaracdo falsa ou cometer fraude fiscal. Nessas hipdteses, a critério da Administracdo, podera
haver a aplicagdo concomitante da pena de impedimento de licitar e contratar com a
Administragdo pelo periodo de até cinco anos e/ou de declaragdo de inidoneidade;
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b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da primeira proposta registrada pelo licitante
no sistema eletronico, para os licitantes que ndo enquadrados como MEs, EPPs, apresentem
proposta ou formulem lances em lote destinado a participacdo exclusiva, declarando em campo
proprio condigdo errénea;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante deixar
de entregar amostra ou documentacao exigida na licitacdo;

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante
ensejar o retardamento da execucao do certame, comportar-se de modo inidéneo, ndo mantiver
a proposta ou lance, recusar-se a assinar a Ata ou nao apresentar a documentagao exigida para
tal assinatura;

e) Multa didria de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na
assinatura do contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento);

As penalidades sdao independentes e a aplicagdo de uma ndo exclui a de outras eventualmente
cabiveis.

O prazo para pagamento das multas sera de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimacdo do licitante
apenado.

A importancia relativa as multas podera ser descontada de valores devidos pelo Municipio de Sado
Paulo a Contratada, ou ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da lei, caso em que estara
sujeita ao procedimento executivo.

A aplicagdo das penalidades devera seguir a regra disposta no Decreto 56.144/2015.

Previamente a aplicacdo da penalidade, a licitante sera intimada para apresentar defesa prévia, no
prazo de cinco dias Uteis.

Das decisdes de aplicacdo de penalidade cabera recurso nos termos do art. 109 da Lei federal n°
8.666/1993, observados os prazos ali fixados.

Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador de Compras da Secretaria Municipal de Educacdo, e
protocolizados nos dias Uteis, das 9h as 16h, na Rua Dr. Diogo de Faria, 1247, sala 316, Vila
Clementino , S3o Paulo, SP.

N3o serdo conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletrnico se os originais ndo forem
fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

Disposigoes finais

As normas disciplinadoras desta Licitacdo serdo interpretadas em favor da ampliacao da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que n3ao comprometam o
interesse publico, a finalidade e a seguranca da contratacdo.

Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, integrardo o ajuste, independentemente
de transcrigdo.

A Administracdo publica é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por
despacho motivado, anular ou revogar a presente licitagdo, sem que isso represente motivo para que
os licitantes solicitem indenizacdo, conforme art. 49 da Lei Federal n°® 8.666/1993.

A ata de registro de precos podera ser utilizada por qualquer érgdo do Poder Executivo do Municipio
de S3o Paulo, inclusive autarquias, fundagdes publica, empresas publicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Municipio de Sdo Paulo, conforme
disposicdo legal do Decreto 56.144/2015.

Havendo interesse por 6rgaos e entidades que ndo participaram do registro de pregos na utilizacdo

da Ata, a CODAE devera ser previamente consultada e autorizar sua utilizagdo por 6rgao ou entidade
nado participante, nos termos do Decreto 56.144/2015.
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O 6rgdo ndo participante interessado devera manifestar formalmente seu interesse, informando,
inclusive, o quantitativo necessario para sua utilizacdo.

Verificada a possibilidade de adesdo, caberd ao Detentor da Ata, observadas as condicdes nela
estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo do fornecimento, independentemente dos quantitativos
inicialmente estimados e desde que ndo haja prejuizo ao atendimento das obrigagGes anteriormente
assumidas.

As aquisicOes ou contratagdes adicionais ndo poderdo exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo
registrado na ata de registro de pregos em vigor.

As aquisicdes decorrentes desta Ata serdo autorizadas, caso a caso, pela Autoridade Competente a
qual pertencer a Unidade Requisitante ou por quem aquele delegar competéncia para fazé-lo.

Apds a autorizagdo de adesdo pela SME/CODAE, o 6rgdo ndo participante do certame devera efetivar
sua aquisigdo ou a contratagdo em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigéncia da Ata.

Copias dos ajustes decorrentes das aquisicbes adicionais por outros entes da Administracdo deverao
ser encaminhadas a SME/CODAE para fins de controle dos saldos para adesdo

Os prazos previstos neste edital serdo contados na forma prevista no art. 110, da Lei Federal n°®
8.666/1993.

E facultado ao pregoeiro ou & autoridade superior, em qualquer fase da licitacdo, a promocdo de
diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrugdo do processo, vedada a inclusao
posterior de documento ou informacdo que deveria constar no ato da sessdo publica.

Em todas as ocasides em que exigidas neste edital, serdo aceitas como prova de regularidade fiscal e
trabalhista certidoes positivas com efeito de negativas e certiddes positivas que noticiem em seu
corpo que os débitos estdo garantidos e/ou com sua exigibilidade suspensa.

Os licitantes assumirdo todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a SME
ndo sera, em caso algum, responsavel por esses custos, independentemente da condugdo ou do
resultado do processo licitatorio.

A participacdo nesta Licitagdo implicara aceitacdo integral e irretratavel dos termos deste edital e
seus anexos, bem como na observancia dos regulamentos administrativos e demais normas
aplicaveis.

Os licitantes s3o responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagles e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitagao.

Salvo nas hipdteses do item 11.1.1 e 18.6.1, os recursos eventualmente interpostos pela detentora
deverdo ser enderecados ao Coordenador da Coordenadoria de Alimentagao Escolar da Secretaria
Municipal de Educacao, e protocolados nos dias Uteis, das 9h as 16h, no endereco da CODAE, na Rua
Libero Badard, 425, 9° andar, Centro, Sao Paulo, SP.

Considera-se enquadrado no art. 88, II, da Lei Federal n°® 8.666/1993, o licitante que ingressar com
recurso meramente protelatério, com o intuito de retardar o procedimento licitatério.

Na hipdtese de impedimento da contratacdo do licitante vencedor da licitagdo, poderao ser
convocados os demais participantes, observada a ordem de classificagao das propostas.

Considera-se impedimento para contratagdo mencionada no subitem anterior a pratica de infracao as
clausulas do edital e do contrato, bem como a aplicagdo da penalidade de suspensdo ou
impedimento para licitar e contratar com a Administragao ou a declaracdo de inidoneidade.

N3o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo da
sessao publica na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia Util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, salvo se houver comunicacdo em
contrario do pregoeiro.
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19.14  As aquisicOes decorrentes desta Licitagdo, inclusive mediante adesGes as atas de registro de precos
dela decorrentes, serdo, prioritariamente, do lote de participacdo exclusiva, ressalvados os casos em
que tal lote seja inadequado para atender as quantidades ou condi¢des do pedido, justificadamente,
nos moldes do quanto contido no artigo 26 do Decreto Municipal 56.475/2015.
S&o Paulo, [e] de [e] de [e].

CPL/SME
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Anexo I - ESPECIFICACAO DOS PRODUTOS

ITEM 1 - FORMULA INFANTIL EM PO PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES DE IDADE

ITEM 2 — FORMULA INFANTIL EM PO DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES A PARTIR DO 6° MES

ITEM 1 - FORMULA INFANTIL EM PO PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES DE IDADE
1. DESCRICAO

Produto em po elaborado para atender as recomendacdes nutricionais de lactentes, de 0 a 6 meses de vida
ou até o 5° meés, obtido por processos tecnologicamente adequados. O produto a base de leite de vaca
devera ser acrescido de oleos vegetais, vitaminas, minerais e outros oligoelementos comprovadamente
adequados. Devera ser isento de sacarose e de gorduras e dleos hidrogenados. Todos os ingredientes,
incluindo os aditivos alimentares, devem ser isentos de glaten.

O produto devera estar de acordo com a legislacdo vigente (e atualizacbes, quando houver), e demais
dispositivos legais e regulamentares porventura aplicaveis; em especial: a Resolugdo RDC n° 42, de 19/09/11,
Anvisa; Resolugdo RDC n© 43, de 19/09/11, Anvisa; Resolucdo RDC n° 46, de 19/09/11, Anvisa; Resolugdo
RDC n° 45, de 25/09/14, Anvisa; Resolucdo RDC n° 46, de 25/09/14, Anvisa; Resolucdo RDC n° 49, de
25/09/14, Anvisa; RDC n° 331, de 23/12/19, Anvisa;, Instrucdo Normativa n® 60, de 23/12/19, Anvisa;
Resolugcdo RDC n° 7, de 18/02/11, Anvisa; Resolucao RDC n° 14, de 28/03/14, Anvisa e Resolucao RDC n°
193, de 12/12/17, Anvisa.

2. CARACTERISTICAS GERAIS

A composicao essencial do produto devera ser a base de leite de vaca e de outros componentes de origem
vegetal, considerados adequados para a alimentacao de lactentes.

O produto devera ser apresentado em pd, necessitando apenas de agua para o preparo.

Todos os ingredientes deverao ser limpos, de boa qualidade, seguros e adequados para serem ingeridos por
lactentes. Devem ajustar-se aos requisitos normais de qualidade, quanto a cor, odor e sabor. O produto e
seus componentes ndo poderdo ser irradiados.

O produto devera ser preparado, embalado e manipulado sob condigdes sanitarias adequadas, devendo,
ainda, cumprir com o Cddigo de Pratica de Higiene para Formulas Infantis para Lactentes e de Seguimento
(Cédex Alimentarius CAC/RCP 66-2008) e/ou legislacdo especifica sobre o assunto e atualizagGes, quando
houver.

Coadjuvantes de tecnologia de fabricacdo necessarios para a adicdo e/ou estabilizacdo dos nutrientes,
previstos na legislagdo pertinente, poderdo ser utilizados. Nenhuma substéncia nociva ou inadequada deve ser
introduzida ou formada como consequéncia da adicdo de vitaminas e sais minerais, ou decorrente do
processamento. O produto podera ser adicionado de aminoacidos isolados para melhorar seu valor nutricional.
Os nutrientes adicionados deverdo ser biodisponiveis e seguros.

O produto devera ser obtido, processado, embalado, armazenado, transportado e conservado em condicoes
que nao produzam, desenvolvam e/ou agreguem substancias fisicas, quimicas ou biolégicas que coloquem em
risco a saide do consumidor. Devera ser elaborado de acordo com o Regulamento Técnico sobre as
condigBes higiénico-sanitarias, as Boas Prdticas de Fabricagdo (BPF) e os Procedimentos Operacionais
Padronizados (POP’s) para Estabelecimentos Elaboradores/Industrializadores de Alimentos, conforme
determina a Portaria 1.428, de 26/11/93, MS e Portaria n°® 326, de 30/07/97, SVS/MS e a Resolucdo RDC n©
275, de 21/10/02, Anvisa.
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E recomendado que o(s) estabelecimento(s) tenha(m) implantado(s) o Sistema de Anélise de Perigos e Pontos
Criticos de Controle — APPCC, instituido pela Portaria n°® 46, de 10/02/98, Mapa, incluindo a instalacdo de
algum tipo de barreira, como peneiras, filtros, imds ou detectores de metais para garantir a auséncia de
contaminagdo fisica por corpos estranhos.

3.1.

ANALISES LABORATORIAIS (os resultados das andlises de consisténcia e tamanho das
particulas, fisico-quimicas, microbioldgicas, microscopicas e deverdo obrigatoriamente constar no
laudo de Analise Laboratorial, conforme disposto neste Anexo I e no Anexo II)

Consisténcia e tamanho das particulas:

Quando preparado, o produto deve ser isento de grumos e particulas grossas, passivel de escoamento através
do bico plastico ou de borracha macia.

3.2.

3.2.1.

3.2.2,

3.2.3.

3.2.4.

3.2.5.

3.2.6.

3.2.7.

3.2.8.

3.2.8.1.

3.2.8.2.

3.3.

Fisico-quimicas:

Energia: minimo de 60 Kcal e maximo de 70 Kcal em 100 ml do produto pronto para consumo de
acordo com as instrucdes do fabricante

Proteina: minimo de 1,8 g e maximo de 3,0 g por 100 kcal. O célculo do contelido de proteina no
produto final pronto para consumo deve ser baseado em N (nitrogénio) x 6,25

Caseina: quantificar

Gordura: minimo de 4,4 g e maximo de 6,0 g por 100 kcal

Acido linoléico: minimo de 300 mg e maximo de 1.400 mg por 100 Kcal disponiveis.

Soédio: minimo de 20 mg e maximo de 60 mg por 100 Kcal.

Potassio: minimo de 60 mg e maximo de 180 mg por 100 Kcal.

Vitaminas, Minerais e outras substancias: o resultado das andlises estabelecidas no subitem

3.2.8 devera constar no laudo de analise laboratorial quando estas forem solicitadas, o que
podera ocorrer a qualquer tempo, segundo critérios da CODAE, conforme disposto no Anexo II.

Devera atender aos teores minimos e maximos por 100 kcal disponiveis do produto pronto para
consumo de acordo com as instrugdes do fabricante, conforme Anexo II da Resolugdo RDC n°
43/11, Anvisa.

As vitaminas, minerais ou ingredientes opcionais adicionados de acordo com o disposto neste
regulamento devem ser utilizados com base nas listas de referéncia dispostas no regulamento
técnico especifico que trata dos compostos de nutrientes para alimentos destinados a lactentes e
criangas de primeira infancia.

Microbioldgicas:

Serao adotados os critérios e padroes especificados na Instrucdo Normativa n® 60, de 23/12/19, Anvisa,
publicada no D.0.U., em 26/12/19; Secdo I; pagina 133; Anexo I, Grupo 13, item “a”.

3.4.

3.4.1.

3.4.1.1.

3.4.1.2.

Microscopicas:

Pesquisa de matérias estranhas macroscdpicas e microscopicas (indicativa de riscos a saude
humana e indicativa de falhas das Boas Praticas):

Auséncia de matérias macroscopicas e microscopicas indicativas de risco a saide humana.

Areia ou cinzas insollveis em acido indicativas de falhas das Boas Praticas (ndo considerada
indicativa de risco a salide humana): maximo de 1,5%
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3.4.1.3. Acaros mortos indicativos de falhas das Boas Praticas (ndo considerados indicativos de risco a
salde humana): maximo de 5 na aliquota analisada e de acordo com as recomendacdes da
metodologia AOAC/FDA

3.4.1.4. Auséncia de outras matérias estranhas indicativas de falhas das Boas Praticas
NOTA: Matérias estranhas eventualmente detectadas deverdo ser claramente descritas no laudo analitico.

3.5. Complementares (0 resultado das analises estabelecidas no subitem 3.5 devera obrigatoriamente

constar no laudo de andlise laboratorial quando estas forem solicitadas, o que podera
ocorrer a qualquer tempo, segundo critérios da Contratante, conforme disposto no Anexo II)

3.5.1. Andlise de residuos de agrotoxicos: de acordo com os niveis tolerdaveis nas matérias-primas
empregadas, estabelecidos pela legislacdo especifica.

3.5.2.  Andlise de aditivos e veiculos alimentares: em conformidade com o regulamento técnico especifico
da categoria do produto

3.5.3.  Anadlise de residuos de hormonios, antibidticos e substéncias farmacologicamente ativas: auséncia

3.6. Outras Analises (o resultado das andlises estabelecidas no subitem 3.6 devera constar no laudo

de analise laboratorial quando estas forem solicitadas, o que podera ocorrer a qualquer
tempo, segundo critérios da Contratante, conforme disposto no Anexo II)

A CODAE podera ainda solicitar outras determinacGes fisico-quimicas, microbioldgicas, microscopicas,
toxicoldgicas (incluindo micotoxinas e pesquisa de contaminantes inorgdnicos), certificagdo de analise da
embalagem ou de conteldo liquido das embalagens, sempre que se tornar necessaria a obtengao de dados
sobre a origem, a composicdo, o material da embalagem primaria, o estado higiénico-sanitario do produto,
sistema de vedacdo da embalagem primaria, peso do produto nas embalagens primarias e/ou secundarias do
produto, e/ou quando da ocorréncia de toxinfeccGes alimentares, e ainda, para quaisquer outras situacoes em
que as analises forem pertinentes.

ITEM 2 - FORMULA INFANTIL EM PO DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES A PARTIR DO 6° MES
1. DESCRICAO

Produto em pé elaborado para atender as recomendag0Oes nutricionais de lactentes e criangas a partir do 6°
més de vida, obtido por processos tecnologicamente adequados. O produto a base de leite de vaca devera
ser acrescido de dleos vegetais, vitaminas, minerais e outros oligoelementos comprovadamente adequados.
Devera ser isento de sacarose e de gorduras e dleos hidrogenados. Todos os ingredientes, incluindo os
aditivos alimentares, devem ser isentos de gluten.

O produto devera estar de acordo com a legislacdo vigente (e atualizacdes, quando houver), e demais
dispositivos legais e regulamentares porventura aplicaveis; em especial: a Resolugdo RDC n° 42, de 19/09/11,
Anvisa; Resolugdo RDC n© 44, de 19/09/11, Anvisa; Resolucdo RDC n° 46, de 19/09/11, Anvisa; Resolugdo
RDC n°© 45, de 25/09/14, Anvisa; Resolucdo RDC n° 46, de 25/09/14, Anvisa; Resolucdo RDC n° 49, de
25/09/14, Anvisa; RDC n° 331, de 23/12/19, Anvisa; Instrucdo Normativa n® 60, de 23/12/19, Anvisa;
Resolugdo RDC n° 7, de 18/02/11, Anvisa; Resolugdo RDC n° 14, de 28/03/14, Anvisa e Resolugao RDC n°
193, de 12/12/17, Anvisa.

2. CARACTERISTICAS GERAIS

A composicdo essencial do produto devera ser a base de leite de vaca e de outros componentes de origem
vegetal, considerados adequados para a alimentagdo de lactentes e criangas de primeira infancia.

O produto devera ser apresentado em po, necessitando apenas de agua para o preparo.
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Todos os ingredientes deverdo ser limpos, de boa qualidade, seguros e adequados para serem ingeridos por
lactentes. Devem ajustar-se aos requisitos normais de qualidade, quanto a cor, odor e sabor. O produto e
seus componentes ndo podem ser irradiados.

O produto devera ser preparado, embalado e manipulado sob condi¢des sanitarias adequadas, devendo,
ainda, cumprir com o Cédigo de Pratica de Higiene para Formulas Infantis para Lactentes e de Seguimento
(Cédex Alimentarius CAC/RCP 66-2008), e/ou legislagdo especifica sobre o assunto e atualizagcdes, quando
houver. Coadjuvantes de tecnologia de fabricacdo necessarios para a adicdo e/ou estabilizacdo dos nutrientes,
previstos na legislagdo pertinente, poderdo ser utilizados. Nenhuma substancia nociva ou inadequada deve ser
introduzida ou formada como consequéncia da adicdo de vitaminas e sais minerais, ou decorrente do
processamento. O produto podera ser adicionado de aminoacidos isolados para melhorar seu valor nutricional.
Os nutrientes adicionados devem ser biodisponiveis e seguros.

O produto devera ser obtido, processado, embalado, armazenado, transportado e conservado em condicdes
que nao produzam, desenvolvam e/ou agreguem substancias fisicas, quimicas ou bioldgicas que coloquem em
risco a salde do consumidor. Devera ser elaborado de acordo com o Regulamento Técnico sobre as
condicOes higiénico-sanitarias as Boas Praticas de Fabricagdo (BPF) e os Procedimentos Operacionais
Padronizados (POP’s) para Estabelecimentos Elaboradores/Industrializadores de Alimentos, conforme
determina a Portaria 1.428, de 26/11/93, do Ministério da Saude; Portaria n°® 326, de 30/07/97, da Secretaria
de Vigilancia Sanitaria/MS e a Resolugdo RDC n° 275, de 21/10/02, Anvisa.

E recomendado que o(s) estabelecimento(s) tenha(m) implantado(s) o Sistema de Anélise de Perigos e Pontos
Criticos de Controle — APPCC, instituido pela Portaria n® 46, de 10/02/98, Mapa, incluindo a instalacdo de

algum tipo de barreira, como peneiras, imas, filtros ou detectores de metais para garantir a auséncia de
contaminagdo fisica por corpos estranhos.

3. ANALISES LABORATORIAIS (os resultados das andlises de consisténcia e tamanho das
particulas, fisico-quimicas, microbioldgicas, microscopicas e complementares deverdo constar
obrigatoriamente no laudo de Analise Laboratorial, conforme disposto neste Anexo I e no Anexo II)

3.1. Consisténcia e tamanho das particulas:

Quando preparado, o produto deve ser isento de grumos e particulas grossas.

3.2. Fisico-quimicas:

3.2.1. Energia: minimo de 60 Kcal (250 kJ) e maximo de 70 Kcal (295 kJ) em 100 ml do produto pronto
para consumo de acordo com as instrugdes do fabricante

3.2.2.  Proteina: minimo de 1,8g e maximo de 3,5 g por 100 kcal. O calculo do contetido de proteina no
produto final pronto para consumo deve ser baseado em N (nitrogénio) x 6,25

3.2.3. Caseina: quantificar

3.2.4. Gordura: minimo de 4,0 g e maximo de 6,0 g por 100 kcal disponiveis

3.2.5. Acido linoléico: minimo de 300 mg e méximo de 1.400 mg por 100 Kcal disponiveis.

3.2.6. Sddio: minimo de 20 mg e maximo de 60 mg por 100 Kcal.

3.2.7. Potassio: minimo de 60 mg e maximo de 180 mg por 100 Kcal.

3.2.8. Vitaminas, Minerais e outras substancias: O resultado das analises estabelecidas no subitem

3.2.8 devera constar no laudo de analise laboratorial_.quando estas forem solicitadas, o que
podera ocorrer a qualguer tempo, segundo critérios da CODAE, conforme disposto no Anexo II.

3.2.8.1. Vitaminas, Minerais e outras substancias: devera atender aos teores minimos e maximos por 100
kcal disponiveis do produto pronto para consumo de acordo com as instrucdes do fabricante,
conforme Anexo II da Resolugao RDC n° 44, de 19/09/11, Anvisa.

25



3.2.8.2.

3.3.
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NOTA:

3.5.
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3.5.3.
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As vitaminas, minerais ou ingredientes opcionais adicionados de acordo com o disposto neste
regulamento devem ser utilizados com base nas listas de referéncia dispostas no regulamento
técnico especifico que trata dos compostos de nutrientes para alimentos destinados a lactentes e
criancas de primeira infancia.

Microbioldgicas:

Serdo adotados os critérios e padrGes especificados na Instrugdo Normativa n°® 60, de 23/12/19,
Anvisa, publicada no D.O.U., em 26/12/19; Secdo I; pagina 133; Anexo I, Grupo 13, item “b”.

Microscopicas:

Pesquisa de matérias estranhas macroscopicas e microscopicas (indicativa de riscos a saude
humana e indicativa de falhas das Boas Prdticas):

Auséncia de matérias macroscopicas e microscopicas prejudiciais a saide humana.

Areia ou cinzas insolUveis em acido indicativas de falhas das Boas Praticas (ndo considerada
indicativa de risco a saide humana): maximo de 1,5%

Acaros mortos indicativos de falhas das Boas Praticas (ndo considerados indicativos de risco a
salde humana): méximo de 5 na aliquota analisada e metodologia AOAC/FDA

Auséncia de outras matérias estranhas indicativas de falhas das Boas Praticas
Matérias estranhas eventualmente detectadas deverdo ser claramente descritas no laudo analitico.
Complementares (o resultado das analises estabelecidas no subitem 3.5 devera obrigatoriamente

constar no laudo de analise laboratorial quando estas foram solicitadas, o que podera
ocorrer a qualquer tempo, segundo critérios da CODAE, conforme disposto no Anexo II)

Andlise de residuos de agrotoxicos: de acordo com os niveis tolerdveis nas matérias-primas
empregadas, estabelecidos pela legislacdo especifica.

Andlise de aditivos e veiculos alimentares: em conformidade com o regulamento técnico especifico
da categoria do produto

Andlise de residuos de hormonios, antibidticos e substancias farmacologicamente ativas: auséncia
Outras Analises (o resultado das andlises estabelecidas no subitem 3.6 devera constar no laudo

de andlise laboratorial quando estas forem solicitadas, o que podera ocorrer a qualquer
tempo, segundo critérios da CODAE, conforme disposto no Anexo II)

A CODAE podera ainda solicitar outras determinages fisico-quimicas, microbioldgicas, microscépicas,
toxicoldgicas (incluindo micotoxinas e pesquisa de contaminantes inorganicos), certificacdo de andlise da
embalagem ou de conteudo liquido das embalagens, sempre que se tornar necessaria a obtencdo de dados
sobre a origem, a composicdo, o material da embalagem primaria, o estado higiénico-sanitario do produto,
sistema de vedagdo da embalagem primaria, peso do produto nas embalagens primarias e/ou secundarias do
produto, e/ou quando da ocorréncia de toxinfecgOes alimentares, e ainda, para quaisquer outras situagoes em
que as analises forem pertinentes.

4.1.

4.2,

PRAZO DE VALIDADE (VALIDO PARA OS ITENS 1 E 2)

O produto devera ter prazo de validade minimo de 15 (quinze) meses, contados a partir da data
de fabricacao.

Somente sera recebido o produto que tenha data de fabricacdo de até 90 (noventa) dias, para

validade de 15 meses até 2 (dois) anos; ou de 180 (cento e oitenta) dias, para validade superior a
2 (dois) anos.
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Excepcionalmente, a critério da SME/CODAE, poderao ser aceitos produtos com data de fabricagdo
superior ao estabelecido no subitem 4.1, desde que a Contratada solicite autorizagdo por escrito
para este procedimento a CODAE, em até 1 (um) dia util antes da entrega, obrigando-se ainda
a efetuar a troca caso ocorra o vencimento do produto no Centro de Distribuicao da CODAE. A
Administracdo avaliara e decidira pelo deferimento ou indeferimento do pedido.

EMBALAGEM (VALIDA PARA OS ITENS 1 E 2)

A embalagem primaria do produto deverda ser lata de folha de flandres membranizada e
gaseificada, vedada hermeticamente, atoxica, reforcada, que garanta as caracteristicas de
qualidade do produto durante todo o seu prazo de validade, resistente as condicOes rotineiras de
recebimento, armazenamento e transporte, ndao devendo apresentar corrosao externa,
amassamento, perfuracdes ou outros indicios de alteracdes do produto. Devera apresentar sobre
tampa de encaixe na borda da lata, de polipropileno ou polietileno, atdxico, inodoro, aprovado para
entrar em contato direto com o alimento, com lacre de seguranca. A sobre tampa ndo devera
apresentar rebarbas, sujidades, manchas ou falhas de injecao, e ndo podera estar deformada por
acdo mecanica de forma que comprometa a vedagdo adequada da lata. A embalagem primaria
devera ter capacidade para 400 g (quatrocentos gramas) até 1 kg (um quilograma).

Em cada embalagem primaria devera constar 1 (uma) colher dosadora (colher-medida),
confeccionada em material atdxico (preferencialmente com coloragdo distinta para os dois itens
cotados), propria para contato com alimento, inodora.

A embalagem secundaria deverd ser caixa de papeldo ondulado, reforcada, que resista as
condigOes rotineiras de manipulagdo, transporte e armazenamento. Devera ser dimensionada de
forma a ndo permitir a existéncia de espacgos vazios entre as embalagens primarias e os limites da
caixa.

A embalagem secundaria devera ser vedada de forma a assegurar a inviolabilidade das embalagens
primarias contidas no seu interior.

Independentemente do tipo de vedacdo escolhido pela Contratada, a sua retirada devera evidenciar
a violagdo da caixa por meio da sua descaracterizacao.

A embalagem secundaria devera apresentar formato de prisma retangular para propiciar a
“amarracdo” das caixas em plataforma tipo palete, com capacidade maxima para 10 (dez)
quilogramas. A capacidade (peso liquido) devera ser especificada na ficha técnica e mantida
durante o fornecimento.

Para o peso liquido do produto serdo observados os critérios de tolerancia constantes na Portaria
n® 248, de 17/07/08, Inmetro.

Sera considerada impropria e sera recusada, a embalagem defeituosa ou inadequada, ou que
exponha o produto a contaminacdo e/ou deterioracdo, ou que ndo resista a manipulacdo,
transporte e armazenamento.

A Contratada ficara obrigada a retirar e substituir os produtos em desconformidade com o Edital
quando do recebimento/armazenamento, ou qualquer outro motivo que os revelem improprios ao
consumo (artigo 18, §6°, I, II e III da Lei Federal 8.078/90 — Cddigo de Defesa do Consumidor),
sem isengdo das penalidades cabiveis.

Verificada a desconformidade com o Edital apds o recebimento dos produtos, seja durante o
armazenamento, seja apds a devolugdo dos mesmos por parte das unidades educacionais, os
custos com armazenamento, desde a notificagdo até a retirada do Centro de Distribuicdo, serdo
suportados pela Contratada, analisado o caso concreto e a conveniéncia para Administracdo na
adogao desta medida pela Contratante.

A impropriedade para o consumo serd considerada inexecugdo total ou parcial dependendo da
parcela contratual que deixou de ser cumprida, caso nao sejam substituidos.
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O nao cumprimento do prazo estabelecido para a retirada e substituicdo do produto poderad
ocasionar multa prevista para os casos de atraso na entrega, sem prejuizo do ressarcimento de
demais custos que a Administragdo tenha suportado, e se for o caso, outras penalidades cabiveis.

O sistema de vedacdo da embalagem secundaria sera verificado no momento de cada descarga/
recebimento ou a qualquer tempo.

ROTULAGEM (VALIDA PARA OS ITENS 1 E 2)

O produto devera ser rotulado de acordo com a legislacdo vigente; em especial: Resolugdo RDC n©
259, de 20/09/02, Anvisa; Informe Técnico n°® 36, de 27/06/2008 (atualizado em 25/07/18),
Anvisa; Resolucdo RDC n° 360, de 23/12/03, Anvisa; Resolucdo RDC n° 269, de 22/09/05, Anvisa;
Lei n® 11.265, de 03/01/2006; Lei Federal n® 10.674, de 16/05/03; Lei n® 11.474, de 15/05/07;
Portaria n® 29, de 13/01/98, SVS/MS; Resolucdo RDC n° 222, de 05/08/02, Anvisa; Resolucdo RDC
n° 43, de 19/09/11, Anvisa; Resolucdo RDC n° 46, de 19/09/11, Anvisa (alterada pela RDC n° 49,
de 25/09/14); Resolucao RDC n© 44, de 19/09/11, Anvisa;, Resolucdo RDC n° 26, de 02/07/15,
Anvisa; Decreto n°® 9.579, de 22/11/18; Portaria n°® 167/SEMAB-SEC, de 24/12/99; Cddigo de
Defesa do Consumidor — Lei n°® 8078/90 e Resolugdo RDC n® 136, de 08/02/17, Anvisa; além das
especificagcOes que constam nos itens 6.2 e 6.3.

No rétulo da embalagem primaria deverdo estar impressas de forma legivel e indelével, de
tamanho adequado e facil visualizagdo, as seguintes informagoes:

denominacdo de venda (nome do produto e marca)

identificacdo da origem (nome ou razdo social, CNPJ e endereco do fabricante, pais de origem
através da expressdo "Industria..." "Fabricado em...", "Produto..." €, no caso de produto importado,
incluir também o nome ou razao social e endereco do importador)

data de fabricacao (devera constar dia, més e ano)

data de validade ou data de vencimento (devera constar dia, més e ano)

identificacdo do lote (observadas as opgOes estabelecidas no subitem 6.5.3, da RDC n° 259/02,
Anvisa)

lista de ingredientes, inclusive os aditivos (funcdo principal € nome completo ou ndmero
INS, conforme subitem 6.2.4 da RDC n° 259/02, Anvisa), caso utilizados

declaragdo de ingredientes alergénicos (conforme estabelecido nos Artigos 4°, 6°, 7° e 92 da RDC
26/15, Anvisa)

dizer: "NAO CONTEM GLUTEN” e “CONTEM LACTOSE”

informagao nutricional

peso liquido

modo de preparo

condigBes de armazenamento

condiges de conservagdo e prazo maximo para consumo apos a abertura da embalagem primaria
numero de registro do produto no érgdao competente

os dizeres de adverténcia exigidos pelo Decreto n® 9.579/18:
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“AVISO IMPORTANTE: Este produto somente deve ser usado na alimentagao de criangas menores de 1 (um)
ano de idade, com indicacao expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infeccoes e
alergias e fortalece o vinculo mae-filho”.

6.2.16.

6.2.17.

6.3.

6.3.1.

6.3.2.

6.3.3.

6.3.4.

6.3.5.

6.3.6.

6.3.7.

6.3.8.

6.3.9.

6.3.10.

6.4.

6.5.

6.5.1.

6.5.2.

6.5.3.

6.6.

os dizeres “Prefeitura do Municipio de Sao Paulo — Produto Destinado a Programas de
Alimentagao — Venda Proibida”

outras informacdes eventualmente previstas em legislacdo

No rétulo da embalagem secundaria deverdo constar, de forma legivel e indelével, de tamanho
adequado e facil visualizagdo, as seguintes informacoes:

denominacdo de venda (nome do produto e marca)

identificacdo da origem (nome ou razdo social, CNPJ e endereco do fabricante, pais de origem
através da expressdo "Industria ..." "Fabricado em ...", "Produto..." e, no caso de produto
importado, incluir também o nome ou razao social e endereco do importador)

data de fabricacdo (devera constar dia, més e ano)

data de validade ou data de vencimento (devera constar dia, més e ano)

identificacdo do lote (observadas as opcOes estabelecidas no subitem 6.5.3, da RDC n° 259/02,
Anvisa)

peso liquido (indicar o peso liquido total e/ou n° de unidades e peso liquido do produto em cada
embalagem primaria)

condicdes de armazenamento
empilhamento maximo

os dizeres “Prefeitura do Municipio de Sdao Paulo — Produto Destinado a Programas de
Alimentagao — Venda Proibida”

identificacdo da empresa fornecedora (nome ou razao social), caso as empresas Contratadas para
os lotes 1 e 2 (ITEM 1) e 3 e 4 (ITEM 2) apresentem produtos com marcas idénticas no item
especifico.

As informagGes referentes a data de fabricagdo, data de validade ou data de vencimento,
identificacdo do lote e identificacdo da empresa fornecedora, bem como os dizeres previstos no
subitem 6.3.10, poderdo ser apresentadas em "ink jet", “hot stamping” ou carimbo, de forma
legivel e indelével, em local visivel e que resista as condicdes rotineiras de manuseio da
embalagem; além disso, na embalagem secundaria a impressao devera estar em uma das faces
laterais ou frontal, mas preferencialmente nas duas faces laterais, de tamanho adequado e de facil
visualizagdo.

A Contratada seré facultada a apresentacdo da opcdo “rétulo autoadesivo”, nas condicdes abaixo
(6.5.1, 6.5.2 e 6.5.3), desde que possua capacidade de descaracterizar/rasgar nas tentativas de
“descolamento” da superficie de contato da embalagem, além da apresentacdo legivel e indelével.
O padrao de adesividade devera ser mantido durante todo o fornecimento, estando a Contratada
sujeita as penalidades cabiveis na observancia de irregularidades.

Rétulo autoadesivo Unico contendo todas as informagdes previstas nos subitens 6.2 e/ou 6.3; ou
Rétulo autoadesivo contendo apenas a informagdo prevista nos subitens 6.3.9 e/ou 6.3.10, ou
Rétulo autoadesivo contendo apenas as informagdes previstas nos subitens 6.3.3, 6.3.4 e 6.3.5.

A Contratada devera apresentar aos técnicos da CODAE/CPRA, antes do primeiro fornecimento:
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6.6.1. O /ayout das informacoOes de rotulagem das embalagens, primaria e secundaria, para conferéncia
das informagGes constantes nos subitens 6.2 e 6.3 do Anexo I e na Ficha Técnica do produto.

6.6.1.1. Outras opcOes de apresentagdo das informacOes de rotulagem da embalagem primaria e/ou
secundaria em rotulo autoadesivo (ou outro tipo de apresentacao) poderao ser solicitadas
formalmente através de Oficio encaminhado a CODAE/CPRA. A Administracdo avaliara e
decidira pelo deferimento ou indeferimento do pedido.

6.6.1.2. A Contratada podera precisar fazer pequenos ajustes no rétulo, a fim de harmonizar e padronizar
as informacoes.

FORMULARIO - MODELO DE FICHA TECNICA DE FORMULAS INFANTIS
ITEM 1 - FORMULA INFANTIL EM PO PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES DE IDADE

ITEM 2 - FORMULA INFANTIL EM PO DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES A PARTIR DO 6° MES

NOTA 1: A licitante devera apresentar uma via ORIGINAL ou COPIA
REPROGRAFICA AUTENTICADA da Ficha Técnicade cada item apresentado, para cada
estabelecimento fabricante (se for o caso).

NOTA 2: As informagGes abaixo declaradas deverao estar em conformidade com as constantes na rotulagem
das embalagens primaria e secundaria.

Pregao__ /SME/__
a) Identificagao do produto:

Nome: Marca:

Numero do Registro do Produto:

b) Identificacdo da empresa proponente:

Nome ou Razdo Social:

Enderego:

Fone: CNPJ: e-mail:

c) Identificacdao da empresa fabricante:

Nome ou Razdo Social:

Enderego:

Fone: CNP3J: e-mail:

d) Prazo de validade (deve ser declarado o prazo real):

e) Condicoes de Conservacdo e prazo maximo para consumo apos a abertura da embalagem
primaria:
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f) Componentes do produto (caso utilizados aditivos alimentares, devera ser declarada a funcdo principal,
nome completo e nimero INS de todos):

O produto contém gliten? Indicar conforme dispdOe a Lei Federal n°® 10.674/03:
() Ndo contém gldten () Contém gluten
O produto contém ou pode conter ingredientes/aditivos alergénicos?

( )Nao ( ) Sim: Relaciona-los conforme dispde a RDC n° 26/15, Anvisa:

O produto contém lactose? ( ) Ndo () Sim. Indicar conforme a RDC n° 136/17, Anvisa:

g) Carga de soluto renal (em mOsm/L):

h) Informacdo nutricional contida na rotulagem por 100 g de p6 e 100 ml do produto
reconstituido, de acordo com a RDC 360/03, Anvisa; RDC 43/11, Anvisa; RDC 44/11, Anvisa e Informe
Técnico n° 36/08, Anvisa, com base no modelo a seguir:

INFORMACAO NUTRICIONAL
Em 100 ml de formula reconstituida

Valor Energético e Nutriente Unidade [Em 100 g de po
(X g de p6 + X ml de agua)

i) Condigbes para o armazenamento do produto (informagdes que constardo na rotulagem das
embalagens primaria e secundaria para as embalagens fechadas):

- Embalagem primaria:

- Embalagem secundaria:

j) Empilhamento maximo - informar o nimero de caixas no sentido vertical (altura expressa em
caixas):

Para armazenamento: e transporte:

k) Embalagem:

“Declaro que as embalagens, primaria e secundaria, em que sera entregue o produto estardo de acordo com
as especificacdes do item 5 do Anexo I do Edital”.

Especificacao técnica do material de fabricacdo da embalagem primaria:

Especificagdo técnica do material e cor da colher dosadora:

Capacidade (g) da colher dosadora:

Peso liquido do produto na embalagem primaria (g):

Peso liquido do produto na embalagem secundaria (g):
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Peso da embalagem primaria vazia (g):

Peso da embalagem secundaria vazia (g):

Descrever o sistema de vedagdo da embalagem secundaria:

[) Rotulagem:

“Declaro que nos roétulos das embalagens, primaria e secundaria, em que sera entregue o produto constarao,
de forma clara e indelével, todas as informagGes solicitadas no item 6 do Anexo I do Edital”.

m) Modo de preparo e reconstituicdo:

n) Per capita (quantidade em gramas para uma mamadeira):

P6
Quantidade de agua (ml) Volume final (ml) do produto

para reconstituicao Peso (g) N° de Medidas reconstituido

Idade

0) Informag0es sobre o Responsavel Técnico pelo produto:

Nome:

Assinatura:

Habilitacdo:

Numero do Registro no érgao de habilitagdo profissional pertinente, incluindo a regido:

Data:_/_ /.
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Anexo II - CONTROLE DE QUALIDADE DO PRODUTO NAS ENTREGAS

FORMULA INFANTIL EM PO PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES DE IDADE

FORMULA INFANTIL EM PO DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES A PARTIR DO 6° MES

1.1.

1.2,

1.2.1.

1.2.2.

1.3.

2.1.

2.1.1.

2.1.2.

2.1.3.

2.1.4.

INTRODUGCAO

Todos os lotes adquiridos por SME/ CODAE para compor os Programas de Alimentacao da PMSP
deverdo ser analisados antes de sua entrega por um dos laboratérios de andlises de alimentos
enquadrados nas condicdes abaixo:

a) Laboratorios da Rede Oficial do Ministério da Saude ou do Ministério da Agricultura; ou

b) Laboratdrios autorizados/credenciados pelo Ministério da Salde ou pelo Ministério da Agricultura;
ou

c) Laboratérios de ensaio acreditados pelo INMETRO segundo as normas vigentes ABNT NBR
ISO/IEC 17025 ou ABNT NBR ISO/IEC 17043 (ou outras que vierem a ser aprovadas, validas e
atualizadas), pertencentes a Rede Brasileira de Laboratdrios de Ensaio — RBLE; ou

d) Laboratdrios pertencentes as Universidades Federais ou Estaduais.

Cabera exclusivamente a CONTRATADA escolher o laboratdrio onde serdo realizadas as analises
laboratoriais e assegurar que o mesmo esteja de acordo com pelo menos uma das condi¢des citadas
no item 1 da Introducao deste Anexo II.

Para efeito de confecgdo de laudos definiu-se lote como o “conjunto de unidades (embalagem
primaria) com no maximo 100.000 kg ou 100.000 unidades primarias do produto”, havendo
tolerancia de até 10% (dez por cento).

O laudo podera contemplar mais de 1 (um) lote (de fabricacao do produto) desde que se somados
nao excedam 110.000 kg.

O termo “remessa” diz respeito a uma parte do lote a ser entregue.

Caso um lote seja representado por mais de uma data de fabricacdo/ validade todas as datas de
fabricacdo/validade do produto entregue deverdo constar no(s) laudo(s).

QUANDO SOLICITADAS, A QUALQUER TEMPO, A CONTRATADA DEVERA APRESENTAR:

Uma via original ou copia reprografica autenticada do Certificado de Analises e Ensaios de
Embalagem, emitido por:

Laboratdrio da Rede Oficial do Ministério da Satide, habilitado ou credenciado por este Orgao, ou;
Laboratdrio de Instituicdo de Pesquisa, ou;

Laboratério de ensaio acreditado pelo INMETRO segundo as normas vigentes ABNT NBR ISO/IEC
17025 ou ABNT NBR ISO/IEC 17043 (ou outras que vierem a ser aprovadas, validas e atualizadas),
pertencentes a Rede Brasileira de Laboratdrios de Ensaio — RBLE.

Os certificados de analises e ensaios deverdo atestar que o material da embalagem primaria utilizada

pelo fabricante do produto atende as especificacdes apresentadas no subitem 5.1 do Anexo I do
Edital.
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Os certificados de analises e ensaios apresentados ndo poderdo ter data de emissdao anterior a um
ano ou 12 (doze) meses da data da solicitacdo.

O Relatdorio de Andlises e Ensaios de Embalagem podera ser emitidko em nome da Empresa
Proponente, da Empresa Fabricante do Produto ou da Empresa Fabricante da Embalagem.

Planilhas de Controle de Rastreabilidade, com o objetivo de identificar os fornecedores da matéria
prima utilizada para a producdo da formula.

Para o caso de produto organico, a CONTRATADA devera apresentar, antes da primeira entrega, e
quando solicitada, a qualquer tempo, segundo critérios da Coordenadoria de Alimentacdo Escolar:

Certificado de Conformidade Organica: documento emitido por organismo de avaliacdo da
conformidade organica credenciado no Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento (Mapa)
para operar no Sistema Brasileiro de Avaliacdo da Conformidade Organica, dentro do prazo de
validade até o final da execucdo do contrato, autorizando o produto objeto desta Chamada Publica a
usar o selo do SisOrg (Certificacdo por Auditoria ou Sistema Participativo de Garantia); ou

Somente para o caso de empreendedores familiares rurais vinculados a uma organizagao de controle
social (OCS): Declaracdo de Cadastro de Organismo de Controle Social, ou documento equivalente,
junto ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (Mapa), ou outro 6rgdo fiscalizador
federal, estadual ou distrital conveniado, além da inscricdo no Cadastro Nacional de Produtores
Organicos, comprovada pela impressdo de tela acessada no sitio eletrénico do Mapa.

ANTES DA ENTREGA DE CADA REMESSA / LOTE, A CONTRATADA DEVERA APRESENTAR:

Declaragdo assinada pelo Responsavel Técnico do Estabelecimento Fabricante e pelo Responsavel
Legal da CONTRATADA de que a matéria prima lactea utilizada(s) no(s) lote(s) entregue atende as
legislagdes apresentadas no Anexo I e demais legislagbes pertinentes e vigentes.

Tal declaracdo devera ser encaminhada a CODAE/CPRA e protocolada em até um dia (til antes da
entrega do produto.

Os resultados das Analises Laboratoriais previstas nos subitens 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4; 3.5 do Anexo I
(aplicavel na primeira entrega e sempre quando for solicitado), cujas amostras deverao ser colhidas
(nas instalacdes de armazenagem da empresa fabricante ou no local onde o produto é armazenado)
por um funcionario responsavel pelo laboratdrio.

Os custos referentes as analises e emissao dos Laudos Laboratoriais (Andlise e Reanalise) e de
Inspegao/Reinspecao (quando solicitada pela CODAE) sao de responsabilidade da CONTRATADA.

Os lotes/as remessas de alimentos somente serdo recebidos pela SME/ CODAE apds avaliagdo e
conferéncia pela Comissdo Permanente de Recebimento de Alimentos (CPRA): do Laudo Analises
Laboratorial, do Laudo de Reandlise Laboratorial (se houver), da Declaracdo de atendimento a
Instrucao Normativa n® 60, de 23/12/19, das planilhas de rastreabilidade (quando solicitadas pela
CODAE) e do Laudo de Analise de Embalagem (valido e quando solicitado pela CODAE).

Os laudos mencionados no item anterior deverdo ser conclusivos e favoraveis.
Nos casos em que a CONTRATADA for notificada e houver necessidade de reposicdo ou substituicdo
do produto, a mesma devera se comunicar com pelo menos um dia Gtil de antecedéncia, acordando

com a CODAE/CPRA a melhor data para sua entrega.

A reposigao do produto ndo impedird a imposicdo da multa correspondente ao atraso e, se for o
caso, outras penalidades cabiveis.

O produto reposto devera obedecer aos mesmos padroes de qualidade exigidos para a entrega
original quanto as analises laboratoriais.
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A reposicdo de produtos referida nesse item podera ser realizada em entrega posterior, de acordo
com a possibilidade do cronograma e a critério da CODAE.

Se a reposicao ou substituicdo for composta por lotes diferentes, todos os lotes deverdao ser
adequadamente laudados.

O controle de qualidade do produto sera efetuado a cada entrega e sempre que os técnicos da
SME/CODAE julgarem necessario, ficando a CONTRATADA obrigada a providenciar novas analises
laboratoriais que lhe forem solicitadas e a arcar com os custos envolvidos. A colheita das amostras
podera ocorrer nas dependéncias do Fabricante, no Centro de Distribuicdo da CODAE e/ ou nas
unidades educacionais atendidas.

A avaliacdo da qualidade do produto na entrega compreendera a avaliacdo de caracteristicas basicas
(condigGes de apresentacdo do produto), a conferéncia das informagGes da rotulagem com a ficha
técnica do produto, a andlise dos laudos laboratoriais, da Declaragdo de atendimento a Instrucdo
Normativa n°® 60, de 23/12/19, planilhas de rastreabilidade e do Laudo de Analise de Embalagem
(validos e quando solicitados pela CODAE). Tais avaliacOes serao realizadas em conjunto ou de forma
independente, e a qualquer tempo.

O produto também podera ser submetido a Analise Técnica e Sensorial, além de estar sujeito a
retencdo da remessa/do lote no Centro de Distribuicdo da CODAE e substituicao da remessa/do lote
caso os resultados sejam insatisfatdorios, ao longo do periodo de armazenamento no Centro de
Distribuicdo da CODAE e/ou nas Unidades Educacionais atendidas.

Havendo conveniéncia para a Administracdo, desde que ndo represente comprometimento de
qualidade e ndo caracterize qualquer vantagem econdmica para a CONTRATADA,
excepcionalmente, o recebimento de produtos com divergéncias na rotulagem em relagdo a ficha
técnica e/ou layout apresentado podera ser autorizado pelas DivisGes de Qualidade e Logistica dos
Alimentos (DILOG/CPRA) e/ou Nutricdo Escolar da CODAE, mediante pedido justificado da
CONTRATADA. A Administracao avaliara e decidira pelo deferimento ou indeferimento do pedido.

A decisdo da Administracao em relacdo ao deferimento ou indeferimento do pedido ndo isentara a
CONTRATADA das penalidades cabiveis.

Fica facultado a CONTRATADA o acompanhamento dos procedimentos de descarga realizado pelos
técnicos da SME/CODAE. Caso o fornecedor ou seu representante legal ndo acompanhe a descarga,
nao havera possibilidade de contestacdo posterior dos procedimentos adotados para o recebimento
do produto.

N3o sera permitida a entrada do fornecedor ou seu representante legal apds a descarga do produto
nas dependéncias do Centro de Distribuicdo da CODAE, exceto nos casos de reanalise laboratorial.

Nos casos de remessas/lotes em que eventualmente forem constatados (em qualquer periodo,
inclusive durante o armazenamento) algum problema que comprometa a qualidade do alimento, a
CONTRATADA devera providenciar a retirada e substituicdo desses alimentos do Centro de
Distribuicdo com urgéncia, em prazo a ser estabelecido pela CODAE.

A realizagdo da retirada e da substituicao devera ser previamente acordada com a CODAE e sujeitara
a CONTRATADA ao cumprimento do prazo estipulado.

O ndo cumprimento do prazo estabelecido para a retirada e/ou substituicdo do produto podera
ocasionar multa prevista para os casos de atraso na entrega, sem prejuizo do ressarcimento de
demais custos que a Administragao tenha suportado e, se for o caso, outras penalidades cabiveis.

Optando a CONTRATADA por fracionar as entregas de um mesmo lote em varias remessas, todas
elas devem ter a qualidade assegurada.
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Nos casos em que forem constatados problemas de qualidade no momento do recebimento de
quaisquer das remessas, as demais (ja recebidas) estardo sujeitas a inspecdo pelos técnicos da
CODAE. Se houver identificagdo de situacOes semelhantes quanto a alteracdo da qualidade, a
CONTRATADA fica obrigada a realizar a sua retirada e a substituicdo. Deverao ainda obedecer ao
disposto nos subitens 11.1 e 11.2 acima.

A CONTRATADA estara obrigada a substituir os produtos que forem devolvidos dentro do prazo de
validade pelas unidades educacionais por quaisquer problemas de qualidade, independentemente de
quando se efetivar a substituicdo pela CONTRATADA, observando-se as mesmas regras estabelecidas
nos subitens 11.1 e 11.2.

Como controle rotineiro da qualidade e/ou em eventuais reclamacgdes encaminhadas pelas unidades
educacionais, a critério dos técnicos da SME/CODAE, poderdo ser colhidas amostras e enviadas para
andlise ao Laboratdrio de Controle de Qualidade em Salude, da COVISA/SMS — Laboratério Oficial
Municipal ou outros, a critério da CODAE, na impossibilidade de encaminhamento ao laboratdrio
municipal. Ainda, poderdao ser colhidas amostras no Centro de Distribuicdo da CODAE e/ou nas
unidades educacionais atendidas para avaliacdo técnica e/ ou sensorial.

A critério da CODAE, e de acordo com o histdrico dos registros de reclamagbes de qualidade das
unidades educacionais atendidas pelo Programa de Alimentagdo Escolar, independentemente dos
resultados da inspegdo (se houver) e das analises laboratoriais, serdo colhidas amostras destinadas
exclusivamente a avaliacdo técnica e/ou sensorial, ndo sendo consideradas amostras para reanalise
laboratorial pela CODAE.

Se houver a constatagdo pelos técnicos da CODAE, a partir da inspecdo do produto e/ou analise
técnica e/ou sensorial e/ou dos registros de reclamagGes de qualidade pelas unidades educacionais
de que o produto € imprdprio ao consumo e/ou ndo atende as especificacdes de qualidade
estabelecidas, a CONTRATADA devera proceder a retirada e/ou a substituicdo do produto em prazo
determinado pela CONTRATANTE.

A realizacdo da retirada e da substituicdo devera ser previamente acordada com a CODAE e sujeitara
a CONTRATADA ao cumprimento do prazo estipulado.

O ndo cumprimento do prazo estabelecido para a retirada e/ou substituicdo do produto ensejara a
imposicao de multa prevista para os casos de atraso na entrega, sem prejuizo do ressarcimento de
demais custos que a Administracao tenha suportado, e, se for o caso, outras penalidades cabiveis.

Os procedimentos de INSPECAO e REINSPEGAO (se for o caso) as instalagdes de armazenamento do
produto na Empresa Fabricante ou em outro local onde o produto é armazenado poderdo ser
realizados a qualquer momento, durante o periodo de vigéncia do Contrato (segundo critérios da
Coordenadoria de Alimentacdao Escolar), sendo que os custos referentes a esses procedimentos sdo
de responsabilidade da CONTRATADA.

Analise Laboratorial e inspegdo:
ANALISE LABORATORIAL:
O laboratério devera:

Proceder a colheita das amostras nas instalagbes de armazenagem da Empresa Fabricante ou em
outro local onde o produto é armazenado.

Para andlises laboratoriais estabelecidas nos subitens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5 do Anexo I do Edital
considerar "n” igual a 5 (cinco) e “c” igual a 0 (zero), onde “n” é o nimero de um idades amostrais a
serem colhidas aleatoriamente de um ou mais lotes (que compdem o mesmo laudo) e analisadas
individualmente, e “c” € o nUmero maximo aceitavel de unidades amostrais que apresentam ndo-
conformidades.

Estabelecer o nimero de embalagens primarias e/ou secundarias necessarias para compor o “n”
descrito no subitem 1.1.2, com o objetivo de assegurar a quantidade suficiente do produto para
todas as analises laboratoriais estabelecidas.
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Proceder as analises laboratoriais estabelecidas no subitem 3.5 do Anexo I na primeira entrega e
quando solicitadas, a qualquer tempo, segundo critérios da Coordenadoria de Alimentacdo Escolar.

Colher em duplicata, considerando a possibilidade de Reandlise Laboratorial (Amostra 2),
aleatoriamente, das embalagens secundarias, unidades em suas embalagens originais ndo violadas,
sem defeitos que comprometam a qualidade e conservagao do produto.

Cumprir as Boas Praticas de Colheita constantes nas referéncias mencionadas na Resolugao RDC n©
275, de 21/10/02, ANVISA.

Recorrer a complementagdo da amostra nos casos em que o plano estatistico mencionado ndo
conferir a protecdo desejada.

Dividir as unidades colhidas em 2 conjuntos, que deverdo ser acondicionados, lacrados e
etiquetados, respectivamente, como amostras 1 e 2.

Retirar a amostra 1 para andlise em laboratério, de forma que ndo sofra danos e em condicOes
adequadas a sua conservagao.

Deixar em poder da Empresa Fabricante a guarda da amostra 2, devendo esta ficar disponivel para
uma nova analise, se necessaria.

Emitir o Laudo de Analises Laboratoriais conforme modelo constante no subitem 5 do item V deste
Anexo, sendo obrigatéria a disponibilizacdo de todas as informagbes constantes nos campos
especificos e indicando de forma conclusiva se o lote atende ou ndo as especificacoes do Edital. Caso
ndo atenda, citar os pardmetros que estdo em desacordo e as respectivas unidades. Caso o
Laboratdrio possua impresso proprio de Laudo de Andlise, este podera ser utilizado, desde que
contemple todas as informagdes constantes no modelo.

Se o Laudo de Andlises Laboratoriais implicar em rejeigdo do produto e este estiver sendo adquirido
com verba FNDE, a Administracdo encaminhard aquela Fundacdo cdpia do Laudo e demais
informac0es solicitadas.

INSPECAO

O laboratério que procedera a inspecao devera:

Verificar as condicdes de armazenamento do produto nas instalacdes da empresa fabricante ou em
outro local onde o produto é armazenado, e apontar se atende ou ndo as Boas Praticas de
Armazenagem.

Inspecionar o(s) lote(s) de acordo com o Plano de Inspegao por Atributos, Norma NBR 5426/85,
considerando:

a) Nivel de inspegdo I;

b) Plano de amostragem: simples, normal;

¢) Nivel de qualidade aceitavel (NQA): 2,5;

d) Unidade: Alimento contido na embalagem primaria;

e) Tamanho do lote: nimero de unidades que compdem o lote.

Verificar o nimero de unidades que devem ser inspecionadas, conforme Plano de Amostragem
descrito na Tabela 1. Para calcular o nimero de unidades do lote, dividir o peso ou volume total do

mesmo pelo peso ou volume da embalagem primaria.

Aprovar o lote de alimento na Inspegdo se o nimero de unidades defeituosas for igual ou inferior ao
maximo indicado na Tabela 1.
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Reprovar o lote de alimento na Inspecdo se o nimero de unidades defeituosas for superior ao
nimero maximo indicado na Tabela 1.

Emitir o Laudo de Inspegdo, conforme modelo constante no subitem 6 do item V deste Anexo, por
lote inspecionado, sendo obrigatdria a disponibilizagdo de todas as informagGes constantes nos
campos especificos e indicando de forma conclusiva se o produto atende ou ndo as especificacées do
Edital. Caso ndo atenda, citar os parametros que estdo em desacordo e as respectivas unidades.
Caso o Laboratdrio possua impresso proprio do Laudo de Inspecdo este podera ser utilizado, desde
que contemple todas as informagOes constantes no modelo.

Se o Laudo de Inspegao implicar rejeicdo do produto e este estiver sendo adquirido com verba FNDE,
a Administragdo encaminhara aquela Fundacdo copia do Laudo e demais informagGes solicitadas.

Tabela 1. Plano de Amostragem

Numero de unidadesNimero de unidades aNimero maximo de unidades

do lote examinar com defeito
Até 150 5 0

De 151 a 500 20 1

De 501 a 1.200 32 2

De 1.201 a 3.200 50 3

De 3.201 a 10.000 80 5

De 10.001 a 35.000 125 7

De 35.001 a 150.000 {200 10

De 150.001 a 500.000 [315 14

Acima de 500.001 500 21

Fonte: Planos de amostragem e procedimentos na inspecdo por atributos — ABNT — NBR 5426/JAN
1985 e Errata n® 1 OUT/89
(*) Unidade: Alimento contido na embalagem primaria

Reanalise Laboratorial e Reinspegao:

A Reandlise Laboratorial e Reinspegdo (quando houver) sdo procedimentos facultados a
CONTRATADA de contestar os resultados condenatdrios emitidos pelo Laboratério apds Analise
Laboratorial e/ou Inspecdo. Serdo respeitados os mesmos critérios utilizados nos procedimentos de
andlises laboratoriais e de inspegdo, e os custos envolvidos serdo de responsabilidade da
CONTRATADA.

Compete a SME/CODAE, apds o recebimento do Laudo desfavoravel, informar a CONTRATADA a
recusa do produto, via Oficio ou e-mail, no prazo maximo de 48 horas.

A CONTRATADA podera solicitar a Reanalise Laboratorial e/ou Reinspecao do produto a SME/CODAE,

via Oficio ou e-mail, no prazo maximo de 48 horas, apds tomar conhecimento do resultado
condenatdrio.
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A Reandlise Laboratorial e/ou Reinspecdo devera ser realizada no mesmo laboratdrio que recusou o
alimento e/ou identificou resultados das analises laboratoriais em desacordo com as exigéncias do
Edital na “Amostra 1”.

Todos os parametros que determinam a recusa do alimento devem ser avaliados na Reanalise
Laboratorial e/ou Reinspegao.

A via original em papel do Laudo de Reandlise Laboratorial e/ou Reinspegdo deve ser encaminhada
a CPRA de SME/CODAE no prazo maximo de 1 (um) dia Util apds o término das analises.

A CONTRATADA deve indicar um perito para acompanhar a Reandlise Laboratorial e/ou Reinspegdo.
O perito deve ser o profissional legalmente habilitado, conforme o ambito determinado pelo
respectivo Conselho Profissional.

A CONTRATADA poderd prescindir do acompanhamento do perito na Reanalise Laboratorial e/ou na
Reinspecdo, através do envio de documento escrito ou e-mail a CPRA.

Os resultados da Reanalise Laboratorial e/ou Reinspecdo serdo definitivos, ndo cabendo contestacdo
posterior, independentemente do acompanhamento do perito nos procedimentos realizados.

A CONTRATANTE é facultado indicar um representante para acompanhar a Reandlise Laboratorial
e/ou Reinspecdo.

A Reinspecdo ndo sera realizada quando a pilha de produto apresentar qualquer modificagdo que
altere o Plano de Amostragem ou que caracterize substituicao do alimento analisado.

A Reanalise Laboratorial ndo sera realizada quando a amostra 2 indicar indicios de violacdo e/ou
deterioracao.

Nas condicGes indicadas nos subitens 10 e 11 é obrigatdria a emissdo de uma Ata para a Reanalise
Laboratorial e/ou Reinspegdo, relatando as ocorréncias e as decisoes tomadas.

A CPRA de SME/ CODAE aceitara o alimento quando aprovado na Reanalise Laboratorial e/ou
Reinspecao, e o recusara quando reprovado.

N3o havendo Reandlise Laboratorial e/ou Reinspecdo, os resultados da Analise Laboratorial e da
Inspegao serao considerados definitivos.

TRANSPORTE

Os produtos deverdo ser transportados em veiculos em condigdes que preservem as caracteristicas e
a qualidade dos mesmos, especificadas nos Anexos I e II do Edital. Os veiculos mencionados
deverdo estar de acordo com a legislagdao vigente, em especial, a Portaria n® 326, de 30/07/1997 —
SVS/MS, Portaria n® 2619/2011 —SMS.G, as Portarias CVS 15 de 07/11/91, CVS 04 de 21/03/11,
Portaria n®2215/2016 — SMS.G, e as demais legislacdes pertinentes.

O assoalho das carretas deve ser de material apropriado que suporte o manuseio dos equipamentos
necessarios para o descarregamento adequado. Os produtos ficam sujeitos a recusa pelos técnicos
da CODAE caso o material e/ou as condigdes do veiculo ndo permitam o descarregamento adequado.

Os técnicos da CODAE recusardo a descarga dos produtos ao verificar que as condigGes higi€nico-
sanitarias do veiculo sdo incompativeis com o transporte de alimentos, ficando a CONTRATADA
sujeita as penalidades decorrentes da ndo entrega, sem prejuizo das sangdes aplicaveis ao presente.

Todas as cargas deverao ser transportadas paletizadas, ou seja, com os produtos dispostos de forma
organizada sobre paletes em bom estado de conservacao e devidamente protegidos.

DISPOSICOES GERAIS:
Os Laudos de Analises Laboratoriais (originais ou copias reprograficas autenticadas) deverao ser

encaminhados para a CPRA - SME/CODAE, Rua Libero Badard n° 425 — 9° andar - CEP 01009-905 —
S3o Paulo — SP em até 1 (um) dia (til antes da entrega.
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A critério da CODAE podera ser determinado outro local para encaminhamento dos Laudos referidos
no item anterior.

Optativamente, os laudos de analises laboratoriais poderdo ser disponibilizados mediante consulta ao
sitio eletronico da Instituicdo responsavel por sua emissao, a qual devera possuir certificacdo digital
de empresas credenciadas pela Infraestrutura de Chaves Plblicas Brasileira (ICP-Brasil).

A CONTRATADA devera avisar com antecedéncia de no minimo 1 (um) dia util a CPRA/CODAE o
laboratdrio responsavel pela emissao dos laudos e a disponibilidade dos resultados das analises
laboratoriais (indicando o enderego do sitio eletronico e a senha publica para acesso). Os resultados
deverdo estar disponiveis para consulta no minimo 1 (um) dia Util que antecede a entrega.

A PMSP nao se responsabiliza por problemas no sistema ICP-Brasil, de ordem técnica, ou falhas de
comunicagdo, bem como outros fatores que impossibilitem a conferéncia do documento, estando a
CONTRATADA sujeita a notificacdo e ao ndo recebimento do produto.

Os Cronogramas de entrega (incluindo datas e quantidades de envio) sdo estabelecidos pela
Administracdo, e o ndo cumprimento dos mesmos sujeitara a CONTRATADA as penalidades cabiveis.

O recebimento do produto fica condicionado ao cumprimento do prazo para entrega dos Laudos de
Andlises Laboratoriais, e ainda, a chegada do veiculo em data e horario estabelecido em cronograma.

A chegada do veiculo em horario diverso daquele estabelecido em cronograma, bem como o atraso
no envio dos laudos laboratoriais, podera sujeitar a CONTRATADA ao ndo recebimento da carga pela
CODAE, sem prejuizo das penalidades decorrentes do atraso.

Em cada entrega podera ser tolerada uma quantidade de até 1% inferior a quantidade total prevista,
sem a incidéncia de penalizacdo. Contudo, o pagamento dar-se-a sobre o quantitativo efetivamente
entregue.

O quantitativo faltante podera ser reposto/entregue em até 3 (trés) dias Uteis apds a ocorréncia,
através de Nota Fiscal de Simples Remessa/ Outras Saidas para a circulagdo da mercadoria. Nao
sendo possivel, a CONTRATADA devera enviar Carta de Crédito ao Setor Expediente Contabil, no
valor do quantitativo que deixou de ser entregue, acompanhado de novo pedido de solicitacao de
pagamento.

As datas e/ou quantidades previstas no cronograma de entrega poderdo ser alteradas pela CODAE,
desde que nao haja prejuizo as unidades educacionais atendidas, e de comum acordo entre as
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.

Quando a solicitagdo de alteracdao de cronograma (incluindo data e/ou quantidade) partir da
CONTRATADA, podera ser considerada pela Administracdo, desde que expressamente autorizada e
formalizada com no minimo 1 (um) dia Util de antecedéncia. Essa excepcionalidade sera avaliada.

A descarga do produto ficard a cargo do Centro de Distribuicdo da CODAE. No entanto, estarad
condicionada a presenca de pelo menos um membro da CODAE/CPRA, com o objetivo de atender a
Portaria 4.938/13 da SME e atualizagdes posteriores.

As embalagens primarias e/ou secundarias diferentes das especificadas (inclusive o sistema de
vedacdo), desde que com as mesmas capacidades especificadas no subitem 5.1.1 do Anexo I,
poderdo ser propostas e apresentadas pela CONTRATADA, durante a vigéncia da ata, mediante
reapresentacdo de ficha técnica e amostra, as quais serdo analisadas e estardo sujeitas a aprovacado
pela Coordenadoria de Alimentagao Escolar.

No caso de aprovacdo, pela CODAE, da embalagem primaria e/ou secundaria apresentada, a
CONTRATADA devera reapresentar a planilha de composicdo do preco registrado para o produto,
sujeitando-se a renegociacao de precos, caso fique demonstrada eventual reducao de custos, em
relagdo a embalagem inicialmente proposta.

A avaliacdo da qualidade efetuada pela CODAE ndo exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela

qualidade do produto, incluindo o encaminhamento dos pareceres técnicos e possiveis medidas
corretivas adotadas quando da ocorréncia de registros de reclamagdes de qualidade das unidades
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educacionais atendidas. Nessas reclamacgoes poderdo estar incluidos registros da presenca de perigos
fisicos, microbioldgicos, quimicos, toxicoldgicos e/ou alteracdao das caracteristicas sensoriais,
embalagens danificadas e problemas de identificacdo de dados de rotulagem, além de quaisquer
outras intercorréncias ndo mencionadas e que alterem a qualidade do produto.

Nos casos de registros de ocorréncia de reclamacdes de qualidade pelas unidades educacionais,
realizadas por meio do instrumento “Memorando Padrdo para Registro de Ocorréncia com
Alimentos”, a CONTRATADA tera o prazo de até 10 (dez) dias Uteis para encaminhamento de parecer
técnico assinado pelo Responsavel Técnico a Divisdo de Qualidade e Logistica dos Alimentos
DILOG/CPRA, através de e-mail com arquivo em pdf, com o objetivo de fornecer retorno as unidades
educacionais que formalizaram as reclamagdes de qualidade.

O prazo para a CONTRATADA encaminhar o parecer técnico podera ser postergado, sendo
necessaria a sua solicitacdo através de e-mail com arquivo em PDF, e sua aprovacado pela Divisdo de
Qualidade e Logistica dos Alimentos DILOG/CPRA.

Nos casos de inobservancia dos prazos estabelecidos, podera haver imposicdo de multa a
CONTRATADA, sem prejuizo da comunicagdo as autoridades fiscalizadoras competentes, se a
situagdo assim exigir.

As visitas técnicas as dependéncias do(s) estabelecimento(s)fabricante(s) empacotador (es) poderdo
ser realizadas pela CODAE a qualquer momento, para conhecimento dos meios de producdo, das
tecnologias empregadas, compartilhar experiéncias de outros mercados, verificar as condicoes
higiénico- sanitarias e acompanhamento da linha de producao.

Verificada a necessidade de se incorporar medidas corretivas em qualquer etapa do processo de
producdo e/ou transporte, a CONTRATADA obriga-se a levar em consideragdo as ponderacbes da
CODAE.

A CONTRATADA arcara com os custos das visitas e com todas as despesas relativas as analises do
produto, se houver.

Nos casos em que forem identificados perigos, em qualquer periodo (fisicos, quimicos,
microbioldgicos e/ou toxicoldgicos) que caracterizem falhas nas Boas Préticas de Fabricacdao (BPF)
ef/ou falhas na Analise de Perigos e Pontos Criticos de Controle (APPCC) e/ou riscos a saude
(independentemente da sua gravidade), havera o encaminhamento da ocorréncia pelo Coordenador
da CODAE, junto aos Orgdos Fiscalizadores Competentes (Vigilancia Sanitaria do Municipio do
Estabelecimento Fabricante ou Agéncia do Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento de
origem do Estabelecimento Fabricante), e se for o caso, requerer junto ao Secretario desta
Secretaria, que adotara as medidas pertinentes junto aos Orgaos e Autoridades competentes, para
eventual apuracdo de responsabilidade civil e criminal e/ou rescisdo contratual.
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Modelo de Laudo de Analise / Reanalise Laboratorial — todas as informacoes constantes
neste modelo deverao ser disponibilizadas pelo laboratoério:

Laboratdrio:

De andlise [ ]
Laudo: ) M= da Analise:
De reanalise ()

1. DADOS DO ALIMENTO:

-

. M * de unidades analisadas: 2. Entrada no laboratdrio (diathora):

3. Proponente:

4. Enderego do proponente:

5. Nome do Produto: F& Marca: 7. Registro:
8. Data de Fabricagao: 9.Data de Validade: 10. Lote:

11. Nome do Fabricante [ fornecador [ embalador:

12. Endereco do Fabricante ! fornecedor / embalador.

2. COLHEITA

13. Nome da pessoa responsavel pela colheita:

14. Local/data/hora: 15. Temperatura local (°C)

16. Unidades Colhidas: 17. Quantidade Total do Lote:

3. RESULTADOS (TIPO DE ANALISE):

( ) SENSORIAIS ( ) FISICO-QUIMICAS () MICROBIOLOGICAS
( ) MICROSCOPICAS  ( ) TOXICOLOGICAS () OUTRAS ANALISES

18. ldentificagao da amostra (n)

AMOSTRA (n=1)

AMOSTRA (n=2)

AMOSTRA (n=3)

AMOSTRA (n=4)

AMOSTRA (n=5)

19. Observagies:

20. Conclusdes: Indicar se os resultados obtidos por meio das analises constantes do
laude atendem as especificagbes do Edital de Pregso Eletrdnico n®
_ISME/CODAES20__

21. Data: 22 Assinatura f Carimbo:
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Anexo III: Modelo de proposta de precos

A
Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo
Secretaria Municipal de Educagao

Assunto: Proposta de precgos
Referéncia: Edital de Pregdo Eletronico n® [e]/SME/[e]

[Nome do proponente], com domicilio a [endereco do licitante com logradouro, nimero, complemento, bairro e
cidade], CNPJ n° [e], telefone [o], FAX [e], e-mail [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificagdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], pelo presente
propde o fornecimento do produto [e], conforme as caracteristicas descritas nos Anexos I e II do Edital,
inclusive no que diz respeito a embalagem, rotulagem e entrega, conforme as seguintes condigbes:

Lote [e]

Objeto [e]

Quantidade mensal estimada [e]

[Limite maximo de uso total da Ata] [e]

Preco unitario por [e] [e]

Marca: [e]

Fabricante: [e]

Valor total da proposta: [e]

Validade da Proposta: [e] dias corridos contados a partir da data da apresentacio da proposta’.
Condicdes de pagamento: Conforme regras previstas na ARP (Anexo IV) e no Contrato (Anexo V)

* Considerando que o fornecimento contratado pode perdurar mesmo apds o término da vigéncia da ata, desde que a
mesma seja acionada durante sua vigéncia, foi fixado um limite mdximo de uso total da ata, de modo a trazer maior
clareza para as empresas que participardo da licitagdo.

Os pregos ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos, incluidas as despesas de frete até os locais de
entrega, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessarias ao cumprimento integral das
obrigacdes decorrentes da licitacao.

O proponente se submete a todas as clausulas e condicoes do edital, bem como as disposicGes da Lei Federal
n° 8.666/1993, da Lei Municipal n°® 13.278/02 e demais normas complementares.

S&o Paulo, [e] de [e] de [e]

[assinatura do responsavel legal]

Nome: [e]
RG: [e]
Cargo: [e]

! N3o inferior a 60 dias corridos
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Anexo IV: Minuta da Ata de Registro de Precos

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° [¢]/SME/20[e]
PROCESSO ELETRONICO N° 6016.2022/0016483-2

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° [¢]/SME/20[e]
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, através da Secretaria Municipal de Educacdo.
DETENTORA: [e]

CNPJ [e]

OBJETO: Registro de precos para aquisicao de FORMULA INFANTIL DE PARTIDA- 0 AO 6° MES E FORMULA
INFANTIL DE SEGUIMENTO- 6° AO 12° MES

Aos [e] dias do mé&s de [e] do ano de [e], de um lado, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO da
Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo, sediada na Rua Borges Lagoa, 1.230, Vila Clementino, Sdo Paulo, SP,
CNPJ n© 46.392.114/0001-25, representada neste ato pelo(a) Coordenador(a) da [e], Sr.(a) [e], nos termos da
competéncia delegada pela Portaria n® [e], e, de outro lado, a empresa [Nome da detentora]?, com domicilio &
[endereco da detentora com logradouro, nlimero, complemento, bairro e cidade], CNPJ n° [e], telefone [e],
FAX [e], e-mail [e] (a “Detentora”), neste ato representado por [nome do representante], [qualificacdo civil do
representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], consoante as clausulas e condigées
constantes do Edital de Pregdo Eletronico n° [e], resolvem firmar Ata de Registro de Pregos (esta “Ata”), regida
pelas seguintes clausulas.

1. Objeto

1.1. O objeto desta Ata € o registro de pregos para fornecimento deAFéRMULA INFANTIL DE PARTIDA- 0 AO
6° MES E FORMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO- 6° AO 12° MES, cujas caracteristicas e especificacoes
técnicas encontram-se descritas nos Anexos I e II do Edital de Pregao Eletronico n® [e] (o “Edital”),
parte integrante desta Ata de Registro de Preco.

1.2. A expectativa de consumo do item é de [e] [unidade de medida] por més.

2. Precos

2.1. Os precos registrados nesta Ata estao especificados abaixo.

Lote 13

Quantidade mensal estimada [e]
[Limite maximo de uso total da Ata ] [e]
Prego por [e] [e]

* Considerando que o fornecimento contratado pode perdurar mesmo apds o término da vigéncia da ata, desde que a
mesma seja acionada durante sua vigéncia, foi fixado um limite mdximo de uso total da ata, de modo a trazer maior
clareza para as empresas que participardo da licitagdo.

2.2. Os valores referidos no item antecedente constituem preco maximo, sendo certo que as partes podem
pactuar valores mais baixos ao tempo da contratagao.

2 Havendo mais de uma detentora, listar todas e qualifica-las.
3 Havendo mais de um lote, listar todos.
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2.3. O preco referido constituird, a qualquer titulo, a Unica e completa remuneracdo pelo fornecimento do
material, incluidos todos os custos decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciarias,
tributos e quaisquer outras despesas e encargos necessarios, ndo sendo devida a contratada nenhuma
outra remuneracgao.

2.3.1.

2.3.1.1.

3.1.

3.2.

3.2.1.

3.3.

3.3.1.

3.4.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

O preco a ser pago ao detentor da Ata sera o vigente na data do pedido, independentemente da
data de entrega do produto.

Considerar-se-a data em que se formalizar sua convocagdo a data em que for publicada no DOC a
autorizacdo da autoridade competente para a utilizacdo da Ata.

Revisao de precos
Durante o periodo de vigéncia desta Ata, os precos ndo serao reajustados automaticamente.

Os precos vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissdao Municipal de Controle de Precos de
Materiais (a "COMPREM"), nos termos do Decreto Municipal n® 49.286/2008.

A revisao dos precos registrados, objetos da Ata, ndo alcangard automaticamente os pregos
estabelecidos nos contratos ja celebrados antes da data dos efeitos da revisdo concedida, nem os
precos a serem estabelecidos nos contratos ainda ndo celebrados, desde que, antes da data dos
efeitos da revisdao concedida, ja tenha sido publicada no DOC a autorizacdo da autoridade
competente para a utilizacdo da Ata.

Os pregos registrados ndo poderdo ficar acima dos praticados no mercado e, independentemente de
provocagdo, no caso de reducdo destes, ainda que temporaria, a detentora obriga-se a comunicar a
COMPREM o novo preco, para adogdo das providéncias cabiveis.

Caso a detentora venha a se locupletar com a reducdo efetiva de precos de mercado ndo repassada
a administracdo, ficara obrigada a devolugdo dos valores recebidos indevidamente.

O acompanhamento dos precos pela COMPREM ndo desobriga as unidades requisitantes de
efetivarem pesquisa de mercado previamente a contratacdo.

Embalagem e rotulagem

A embalagem e a rotulagem deverdo seguir as especificacoes descritas no Anexo I do Edital, que é
parte integrante desta Ata.

Local, procedimentos e prazo para entrega

A entrega do produto devera ocorrer no Centro de Distribuicdo da CODAE, operado pela empresa
INTERMODAL BRASIL LOGISTICA LTDA, localizada na Rua Manoel Borba Gato, n® 100 — Edificio 01 —
Bairro de Vila Sayago — Guarulhos/SP — CEP 07044-220, em horario estabelecido no cronograma.

A critério da CODAE podera ser determinado outro local de entrega.

Antes da primeira entrega do produto, a Contratada sera convocada por meio do Diario Oficial da
Cidade (DOC) a comparecer na Coordenadoria de Alimentacdo Escolar — CODAE para assinar o
Termo de Contrato e retirar a respectiva Nota de Empenho no Nucleo de Contratos e, na mesma
data, retirar o cronograma das entregas.

A Contratada assume inteira responsabilidade pela qualidade e conformidade do objeto entregue,
condicBes estas estabelecidas neste Edital e no contrato a ser celebrado, bem como na legislagao
que regulamenta a matéria.

Nos campos adicionais das notas fiscais emitidas pela Contratada deverdo constar a etapa do
cronograma (ou nimero da notificacdo reposta) e o nimero do Empenho a que se referem.

A Detentora obriga-se a manter, durante o prazo de vigéncia do Contrato, todas as condigbes de

habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagdo que precedeu este ajuste, inclusive no que concerne
ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.
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O prazo para o inicio da entrega do produto para a primeira etapa do cronograma é de até 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da retirada da nota de empenho. Eventual extensao de prazo
podera ser determinada pela Administragdo.

Os Cronogramas de entrega sao estabelecidos pela Administracdo, e 0o ndo cumprimento dos
mesmos sujeitara a Detentora as penalidades cabiveis.

As datas e/ou quantidades previstas no cronograma de entrega poderao ser alteradas pela CODAE
desde que ndo haja prejuizo as unidades educacionais atendidas.

Controle de qualidade

Os aspectos referentes ao controle de qualidade deverdo seguir as especificagdes descritas nos
Anexos I e II do Edital, parte integrante desta Ata.

Transporte

Os aspectos referentes ao transporte deverao seguir as especificagdes descritas nos Anexos I e II
do Edital, parte integrante desta Ata.

Das demais obrigagoes da detentora

A detentora sera responsavel pela seguranca do trabalho de seus empregados, em especial durante
o transporte e descarga dos materiais.

A detentora devera arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais,
previdenciarios, fiscais ou comerciais.

Vigéncia da Ata

A Ata tera vigéncia por doze meses a partir da data de sua assinatura.

Rescisdo da Ata

A Ata podera ser rescindida pela administracao:

a) Quando a detentora ndo cumprir as obrigacdes constantes da Ata ou do Edital;

b) Quando a detentora recusar-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade
estimada na Ata, ressalvada a hipdtese prevista no artigo 18, §2° do Decreto Municipal
56.144/2015;

c) Quando a detentora deixar de retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, ou de
formalizar o termo de contrato decorrente da Ata, quando cabivel, no prazo estabelecido, sem
justificativa aceitavel;

d) Quando a detentora der causa a resolucdo do termo de contrato;

e) Em qualquer das hipdteses de inexecugdo total ou parcial do pedido;

f) Quando os pregos registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a
detentora nao aceitar a sua reducao;

g) Quando ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condicoes de habilitacdo ou
qualificagdo exigidas na licitagao;

h) Se a detentora descumprir o estabelecido no paragrafo Unico do artigo 9° da Lei Municipal
13.278/2002;

i) Se a detentora sofrer sancao prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei Federal

8.666/1993, ou no artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002, ou se, em virtude de lei ou decisao
judicial, ficar impedida de contratar com a administracao publica;
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J) Por razoes de interesse publico, devidamente justificado.

A comunicagdo da rescisdo da Ata, nos casos previstos nos itens antecedentes, sera feita
pessoalmente ou por correspondéncia com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos
autos que deram origem ao registro de precos.

Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereco da detentora, a comunicacao sera feita
por publicacdo no DOC.

A Detentora podera requerer por escrito a rescisdo da Ata, quando ela comprovar estar
impossibilitada de cumprir as exigéncias da Ata.

O requerimento a que se refere o item antecedente devera ser formulado com antecedéncia minima
de trinta dias, sendo facultado a administragdo aplicar as penalidades previstas neste edital, caso ndo
aceite as razoes invocadas pela detentora.

Utilizacdo da Ata
A utilizagdo da Ata sera feita nos termos do Decreto n® 56.144/2015 e do Decreto n® 56.475/2015.

A ata de registro de precos podera ser utilizada por qualquer 6rgdo do Poder Executivo do Municipio
de Sdo Paulo, inclusive autarquias, fundagGes publica, empresas publicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Municipio de Sdo Paulo, conforme
disposicao legal do Decreto 56.144/2015 e observado o disposto no item 19.4 do Edital

Havendo interesse na utilizacdo da Ata de Registro de Precos, a CODAE devera ser previamente
consultada e autorizar sua utilizacdo por 6rgado ou entidade ndo participante.

Os 6rgdos e entidades ndo participantes deste registro de precos quando desejarem fazer uso desta
Ata deverdo manifestar seu interesse junto a CODAE, informando inclusive o quantitativo estimado
para utilizagao, observado o disposto no item 19.4 do Edital.

Verificada a possibilidade de adesdo, cabera ao Detentor da Ata, observadas as condicdes nela
estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo do fornecimento, independentemente dos quantitativos
inicialmente estimados e desde que ndo haja prejuizo ao atendimento das obrigagGes anteriormente
assumidas.

As aquisicOes ou contratagdes adicionais nao poderdo exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo
registrado na ata de registro de pregos em vigor.

A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigéncia da Ata, ainda que
o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado apds o término de sua vigéncia.

A Detentora devera comparecer, sempre que solicitada, a sede da unidade requisitante, a fim de
receber instrugdes, participar de reunides ou para qualquer outra finalidade relacionada ao
cumprimento de suas obrigagoes.

As aquisicbes decorrentes desta Ata serdo formalizadas por meio de contrato ou, na hipdtese
prevista no art. 62 da Lei Federal n° 8.666/1993, por meio de nota de empenho.

A Detentora ndo pode se recusar a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho.
Na hipdtese de inobservancia da obrigagdo prevista no item acima, a critério da administragdo,
podera ser celebrado contrato com remanescentes da licitacao, observadas a ordem classificatdria e

nas mesmas condi¢des oferecidas pela Detentora, inclusive quanto ao prego.

Apds a convocacdo da Detentora, esta terd o prazo de até trés dias Uteis para a assinatura do
contrato, quando cabivel e/ou a retirada da nota de empenho pertinente.

A convocacgdo da detentora sera formalizada por meio da publicacgo no DOC da autorizacdo por
parte da autoridade competente para a utilizagdo desta Ata.
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A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigéncia da Ata, ainda que
o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado apds o término de sua vigéncia.

A Detentora devera comparecer, sempre que solicitada, a sede da unidade requisitante, a fim de
receber instrucdes, participar de reunides ou para qualquer outra finalidade relacionada ao
cumprimento de suas obrigagoes.

O Objeto devera ser fornecido na forma do Anexo I do Edital, observado o prazo constante da
ordem de servigo.

A Detentora assume inteira responsabilidade pela qualidade e conformidade do objeto entregue com
as condicOes estabelecidas no Edital e no instrumento contratual a ser celebrado, bem como na
legislacdo que regulamente a matéria.

Para a retirada de cada nota de empenho e para a assinatura de contrato, a Detentora da Ata devera
apresentar documentos que demonstrem a sua regularidade fiscal, conforme item 8.4 do Edital e
item 10.1 do Anexo V da Minuta do termo de Contrato deste Edital, bem como documento que
comprove ndo possuir pendéncias junto ao CADIN Municipal.

Condicoes de pagamento

Os pagamentos serdo efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentacdo
dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cdpia reprografica da nota de
empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria SF n® 170/2020 e suas alteragdes;

O prazo de pagamento sera em até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva
entrega do produto, que ndo podera ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data
em que a empresa cumprir todos os requisitos necessarios a tramitacdo do documento fiscal
(entrega da assinatura de documentos, e/ou reposi¢do/troca do produto);

Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da detentora, a
fluéncia do prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas.

Em caso de antecipacdes de pagamento, nos termos da legislacao vigente, o valor a ser pago tera
um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finangas.

O pagamento sera efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do
Brasil, conforme estabelecido no Decreto n® 51.197/2010, publicado no DOC de 22/01/10;

Fica ressalvada qualquer alteracdo por parte da Secretaria Municipal de Finangas, quanto as normas
referentes a pagamento dos fornecedores.

Penalidades

Além das penalidades previstas no Edital e na legislacdo, a Detentora esta sujeita a aplicagao das
penalidades especificadas nesta clausula 13, cujo procedimento observara o Decreto Municipal n®
44.279/03:

Previamente a aplicacdo da penalidade, a Detentora sera intimada para apresentar defesa prévia, no
prazo de cinco dias Uteis.

As penalidades sdo independentes e a aplicagdo de uma ndo exclui a de outras eventualmente
cabiveis.

Caso sejam impostas multas a Detentora, o prazo para seu pagamento sera de cinco dias Uteis.

A importancia relativa as multas podera ser descontada de valores devidos pela SME a detentora ou
ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da lei.

Das decisbes de aplicacao de penalidade, cabera recurso nos termos do art. 109 da Lei federal n°
8.666/1993, observados os prazos ali fixados.
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Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador de Compras da Secretaria Municipal de Educacao, e
protocolizados nos dias Uteis, das 10h as 16h, no endereco da Coordenadoria de Alimentagdo Escolar
(a “CODAE"), na Rua Libero Badard, 425, 9° andar, Centro, Sdo Paulo, SP.

Nao serdo conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletr6nico se os originais nao forem
fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

Cabera multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho caso a Detentora se
recuse a assinar contratos oriundos desta Ata ou a retirar nota de empenho, ou ainda a retirar o
cronograma de entregas dentro do prazo de trés dias Uteis, contados da data de publicacdo da
convocacao.

A Detentora incidird na mesma penalidade caso ndo apresente a documentagdo necessaria para a
assinatura do contrato ou a retirada da nota de empenho.

Nestas hipdteses, ficara a critério da Administracdo a aplicagdo concomitante das penas de
impedimento temporaria do direito de licitar e contratar com a administragdo por até cinco anos e de
declaracao de inidoneidade.

Cabera multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega, incidente sobre o valor da
quantidade que deixou de ser entregue.

Cabera multa de 10% (dez por cento) por inexecucdo parcial do ajuste:

a) calculada sobre o valor da parcela ndo executada, quando a entrega dos produtos ocorrer em
desconformidade com o exigido nesta Ata;

b) calculada sobre a quantidade de produto entregue irregularmente, quando o tipo de embalagem,
rotulagem ou contetido do produto estiver em desacordo com o solicitado;

c) calculada sobre o valor da parcela entregue com atraso superior a quinze dias e inferior a trinta
dias.

Os produtos entregues nas condigcdes previstas nas alineas acima apenas poderdo ser substituidos
uma vez, no prazo maximo de 15 dias Uteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data
da intimacdo, sem qualquer 6nus para a SME. A ndo observancia do prazo concedido na notificagdo
caracterizara a inexecucdo contratual.

As penalidades previstas neste item incidirdo independentemente da substituicdo dos produtos
referida no item antecedente.

Cabera multa de 20% (vinte por cento):
a) sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecugao total do contrato;
b) sobre o valor da parcela ndao fornecida ou entregue com atraso superior a trinta dias.

c) sobre o valor do quantitativo estimado de fornecimento de um més para o caso de rescisdo da
Ata de RP por culpa da detentora.

Cabera multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos produtos entregues:

a) Quando for constatado que os produtos apresentam caracteristicas alteradas ou distorcidas em
relacdo ao estabelecido na ficha técnica, diferencas em suas caracteristicas fisico-quimicas,
sujidades, parasitos, larvas, substancias estranhas a sua composicdo, condigGes higiénico-
sanitarias insatisfatorias, qualidade comprometida ou dissonancia com as especificidades
contratuais.

b) Quando a analise microbioldgica ou toxicoldgica comprovar que o produto esta com a qualidade

comprometida e em desacordo com as especificacdes contratuais, implicando em sua destinacao
por autoridade sanitaria.
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Os produtos entregues nas condigGes previstas nas alineas acima apenas poderdo ser substituidos
uma vez, no prazo maximo de 15 dias Uteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data
da intimacdo, sem qualquer 6nus para a SME. A ndo observancia do prazo concedido na notificagdo
caracterizara a inexecugdo contratual.

As penalidades previstas neste item incidirdo independentemente da substituicdo dos produtos
referida no item antecedente.

A Administragdo podera rescindir de imediato o contrato, caso a Detentora venha a reincidir nas
infracOes elencadas neste subitem, sem prejuizo das sangdes administrativas aplicaveis.

Cabera multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, na hipdtese
de descumprimento de clausula desta Ata ou do contrato ndo amparado por regra especifica.

Sem prejuizo da aplicacdo de multa a Detentora, se a infragdo cometida caracterizar ma-fé ou causar
risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administragdo, as penalidades de
suspensdo temporaria de participagao em licitacdo e impedimento de contratar com a administracdo,
por prazo nao superior a dois anos e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administragdo publica.

A eventual aplicacdo das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa cabera a SME, devendo a
unidade requisitante informar se a infragdo ocorreu por culpa da detentora ou por forca maior, caso
fortuito ou fato imputavel a Administragdo, conforme o caso.

As penalidades de adverténcia e multa devem ser aplicadas diretamente pelos drgdos participantes.
Disposicoes gerais

A Administracdo ndo se obriga a contratar exclusivamente por esta Ata, podendo rescindi-la ou
promover licitagdo especifica, quando julgar conveniente, mediante ato fundamentado, nos termos
da legislacdo pertinente.

As especificagdes técnicas do produto ndo expressamente declaradas nesta Ata deverdo obedecer as
normas técnicas pertinentes. Caso sobrevenha alteracdo das normas citadas nesta Ata e no Edital,
prevalecerao as novas normas, independentemente de formalizacdo de termo de aditamento.

Por determinacdo da CODAE, poderdo ser realizadas visitas técnicas as empresas fornecedoras, por
técnicos do Departamento de Alimentagdo Escolar, com a finalidade de avaliar as condigdes gerais de
producao do alimento em questdo, sendo que as despesas oriundas destas visitas deverdo ser
integralmente, pagas pelas visitadas.

A avaliagdo da qualidade por parte da administracdo ndo exclui a responsabilidade da Detentora e do
fabricante pela qualidade do produto entregue.

A contratante, previamente a formalizacdo do contrato, através de despacho do ordenador da
despesa, nos termos do art. 6° do Decreto n° 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, designara o fiscal
do contrato e o seu substituto.

E parte integrante desta Ata a proposta apresentada pela Detentora no Processo Eletronico n© [e].

Nenhuma tolerancia das partes quanto a falta de cumprimento de quaisquer das clausulas do ajuste
podera ser entendida como aceitagdo, novagao ou precedente.

Para a execugdo deste ajuste, nenhuma das partes podera oferecer, dar ou se comprometer a dar a
guem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
prépria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doagdo, compensacao, vantagens
financeiras ou ndo financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de
corrupgao, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste ajuste, ou de outra forma a ele
nao relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

Para solucionar quaisquer questdes oriundas desta Ata é competente, por forca de lei, o Foro da
Fazenda Publica da Comarca da Capital do Estado de Sdo Paulo.
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Por estarem de acordo, as partes assinam este instrumento na presenca de duas testemunhas abaixo
qualificadas.

Secretaria Municipal de Educacgdo

Detentora

TESTEMUNHAS:
01. 02.
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Anexo V: Minuta do Termo de Contrato

1.1.

1.2,

2.2,

2.3.

3.1.

3.2.

4.2,

4.2.1.

4.3.

4.4.

4.5.

4.5.1.

4.6.

4.7.

Objeto

O objeto deste contrato € aquisicdo de FORMULA INFANTIL DE PARTIDA- 0 AO 6° MES E
FORMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO- 6° AO 12° MES (o “Objeto”), nos termos do estabelecido
na Ata de Registro de Precos n© [e] (a "Ata”).

Para o fornecimento do Objeto, deverdo ser observadas as especificagbes contidas no item 1 da Ata, nos

Anexos I e II do Edital e a proposta da CONTRATADA apresentada no Processo Eletronico n® [e],
que integram o presente, independentemente de transcricdo.

Local da entrega

A entrega do Objeto devera obedecer ao determinado no item 5 do Anexo IV - Minuta da Ata de
Registro de Pregos.

No ato da entrega, para efeito de posterior verificagdo da conformidade do produto com as
especificagles técnicas, sera emitido termo de recebimento provisério, pela Contratante.

O referido objeto deverd ser entregue acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de
copia da nota de empenho.

Vigéncia
O prazo de vigéncia deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura.

O presente contrato extinguir-se-a, de pleno direito, com o advento do termo final do prazo de vigéncia
ou com o adimplemento das obrigacdes assumidas pelas partes, o que ocorrer primeiro.

Preco e condicoes de pagamento

O valor do presente contrato é de R$ [e] ([e]), onerando a dotacdo orgamentaria n° [e], conforme
demonstra a Nota de Empenho n° [e].

O pedido de pagamento devera ser acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura com atestado da
unidade requisitante, bem como de cdpia reprografica da nota de empenho.

Na hipdtese de existir nota de retificacdo ou nota suplementar de empenho, cdpias das mesmas deverao
acompanhar os demais documentos.

Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serdo aplicadas as regras da Portaria SF n°® 05/2012.

Os pagamentos serdo efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentacao dos
originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de copia reprografica da nota de empenho,
atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria SF n® 170/2020 e suas alteracoes;

O prazo de pagamento sera de até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva
entrega do produto, que ndo podera ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data em
que a empresa cumprir todos os requisitos necessarios a tramitagdo do documento fiscal (entrega da
assinatura de documentos, e/ou reposigao/troca do produto);

Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da detentora, a fluéncia do
prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

Em caso de antecipagOes de pagamento, nos termos da legislacdo vigente, o valor a ser pago terd um
desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finangas.

O pagamento serd efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do

Brasil, conforme estabelecido no Decreto n® 51.197/2010, publicado no Diario Oficial da Cidade de Sao
Paulo, de 22/01/10;

52



4.8.

5.1.

5.1.1.

5.1.2,

5.1.3.

5.1.4.

5.1.5.

5.1.6.

6.1.

6.1.1.

6.1.2.

6.1.3.

6.1.4.

6.1.5.

6.1.6.
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Fica ressalvada qualquer alteragdo por parte da Secretaria Municipal de Finangas, quanto as normas
referentes a pagamento dos fornecedores.

Obrigagdes da Contratada

Compete a CONTRATADA, além das obrigacGes constantes no Termo de Referéncia, parte integrante
deste Termo de Contrato:

Cumprir fielmente os compromissos avencados, de forma que a prestacdo dos servicos seja efetuada
com perfeicao;

Apresentar Nota Fiscal ou documento habil, de acordo com a legislagdo vigente, comprovando a
prestagao dos servigos, contendo necessariamente a descrigao;

Acatar as recomendagOes decorrentes de inspecdes ou de observaces dos agentes qualificados da
CONTRATANTE, tomando as providéncias imediatas para corrigir falhas ou irregularidades
apontadas;

Ndo subcontratar, ainda que parcialmente o objeto do presente contrato, salvo com a expressa
anuéncia da CONTRATANTE, sendo vedada a subcontratacdo total do objeto;

Manter, durante toda a execucao do Contrato, em face das obrigacdes assumidas, todas as
condicOes de habilitagdo e qualificacdo exigidas na licitacdo, sob pena de rescisao contratual;

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE
Obrigacoes da Contratante

Compete a CONTRATANTE, além das obrigagbes constantes no Termo de Referéncia -
EspecificagOes Técnicas, parte integrante deste Contrato:

Emitir Ordem de Inicio;
Fiscalizar e acompanhar a execucdo deste Contrato;
Notificar a CONTRATADA quando detectadas irregularidades na execucao do objeto;

Receber o objeto, desde que esteja em conformidade com as especificagbes do Termo de
Referéncia;

Prestar informacOes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,;
Efetuar o pagamento, conforme disposto neste instrumento.

Realizar Termo de Recebimento Provisorio e Definitivo.
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7.3.

7.3.1.
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Termos de Recebimento Provisorio e Definitivo

O(s) produto(s) sera (30) recebido (s) pelo(s) Orgdo(s) Contratante(s) consoante o disposto no
artigo 73 da Lei n° 8.666/93, sera recebido da forma que se segue:

Atestada a entrega do produto pelo fiscal designado pela CODAE e efetuado o pagamento referente
a essa, ha presuncao de recebimento provisorio do mesmo. Sendo ao final entregue o Termo
Definitivo, conforme modelo elaborado por esta Municipalidade.

O subitem 7.1.1 ndo desconsidera a possibilidade de entrega de termo provisorio, caso assim
requeira a contratada a qualquer tempo.

O Recebimento Provisorio ocorrera em 10 (dez) dias Uteis, contados ao final da execucdo do
fornecimento, no local e endereco indicados na Ordem de Fornecimento;

Por ocasido da entrega, a Contratada devera colher no comprovante respectivo a data, o nome, o
cargo, a assinatura e o nimero do registro funcional (RF), do servidor da Contratante responsavel
pela Unidade Escolar e/ou DRE;

O Recebimento Definitivo dar-se-a no prazo de até 10 (dez) dias Uteis, contados da data de
assinatura do termo de recebimento provisorio pelo fiscal ou a contar da data da apresentacdo de
laudo conclusivo, quando solicitada apresentacdo de amostra para avaliacdo da conformidade do
produto, uma vez verificado o atendimento integral da execucdo do fornecimento contratado,
mediante Termo de Recebimento firmado pelo servidor responsavel.

Na hipdtese da identificacdo de produtos que ndo estejam em conformidade com as especificacdoes
técnicas descritas no Anexo I e II, a SME podera rejeita-los, devendo a Contratada se responsabilizar
por todas as despesas e encargos decorrentes da substituicdo, bem como, comprometer-se a
entregar o objeto licitado, sanando todas as ressalvas apresentadas, independentemente de outras
sancOes aplicaveis de acordo com o Contrato.

O recebimento definitivo do objeto licitado ndo exime a Contratada, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forca das disposicoes
legais em vigor.

O valor total do Contrato compreendera todos os custos diretos e indiretos, os encargos sociais e
trabalhistas, fiscais e demais despesas necessarias ao cumprimento integral das obrigacOes
decorrentes da contratagao.

Penalidades

Além das penalidades previstas no Edital e na legislacao, a Contratada esta sujeita a aplicagdo das
penalidades especificadas nesta clausula:

Previamente a aplicacao da penalidade, a Detentora sera intimada para apresentar defesa prévia, no
prazo de cinco dias Uteis.

As penalidades sao independentes e a aplicacdo de uma nao exclui a de outras eventualmente
cabiveis.

Caso sejam impostas multas a Detentora, o prazo para seu pagamento sera de cinco dias Uteis.

A importancia relativa as multas podera ser descontada de valores devidos pela SME a detentora ou
ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da lei.

Das decisGes de aplicacdo de penalidade, cabera recurso nos termos do art. 109 da Lei federal n°
8.666/1993, observados os prazos ali fixados.

Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador de Compras da Secretaria Municipal de Educagdo, e

protocolizados nos dias Uteis, das 10h as 16h, no endereco da Coordenadoria de Alimentacao Escolar
(a “CODAE"), na Rua Libero Badard, 425, 9° andar, Centro, Sdo Paulo, SP.
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Ndo serdo conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletronico se os originais ndao forem
fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

Cabera multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho caso a Detentora se
recuse a assinar contratos oriundos desta Ata ou a retirar nota de empenho, ou ainda a retirar o
cronograma de entregas dentro do prazo de trés dias Uteis, contados da data de publicacdo da
convocacao.

A Detentora incidira na mesma penalidade caso ndo apresente a documentacdo necessaria para a
assinatura do contrato ou a retirada da nota de empenho.

Nestas hipdteses, ficara a critério da Administracdo a aplicagdo concomitante das penas de
impedimento temporaria do direito de licitar e contratar com a administracao por até cinco anos e de
declaragao de inidoneidade.

Cabera multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega, incidente sobre o valor da
quantidade que deixou de ser entregue.

Cabera multa de 10% (dez por cento) por inexecucdo parcial do ajuste:

a) calculada sobre o valor da parcela ndo executada, quando a entrega dos produtos ocorrer em
desconformidade com o exigido nesta Ata;

b) calculada sobre a quantidade de produto entregue irregularmente, quando o tipo de embalagem,
rotulagem ou contelido do produto estiver em desacordo com o solicitado;

c) calculada sobre o valor da parcela entregue com atraso superior a quinze dias e inferior a trinta
dias.

Os produtos entregues nas condigGes previstas nas alineas acima apenas poderdo ser substituidos
uma vez, no prazo maximo de 15 dias Uteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data
da intimacdo, sem qualquer 6nus para a SME. A ndo observancia do prazo concedido na notificagdo
caracterizara a inexecugdo contratual.

As penalidades previstas neste item incidirdo independentemente da substituicdo dos produtos
referida no item antecedente.

Cabera multa de 20% (vinte por cento):
a) sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecugao total do contrato;
b) sobre o valor da parcela ndao fornecida ou entregue com atraso superior a trinta dias.

c) sobre o valor do quantitativo estimado de fornecimento de um més para o caso de rescisdo da
Ata de RP por culpa da detentora.

Cabera multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos produtos entregues:

a) Quando for constatado que os produtos apresentam caracteristicas alteradas ou distorcidas em
relagdo ao estabelecido na ficha técnica, diferencas em suas caracteristicas fisico-quimicas,
sujidades, parasitos, larvas, substdncias estranhas a sua composicdo, condigdes higiénico-
sanitarias insatisfatérias, qualidade comprometida ou dissondncia com as especificidades
contratuais.

b) Quando a analise microbioldgica ou toxicoldgica comprovar que o produto esta com a qualidade
comprometida e em desacordo com as especificagdes contratuais, implicando em sua destinagao
por autoridade sanitaria.

Os produtos entregues nas condigOes previstas nas alineas acima apenas poderdo ser substituidos
uma vez, no prazo maximo de 15 dias Uteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data
da intimagdo, sem qualquer énus para a SME. A ndo observancia do prazo concedido na notificagdo
caracterizara a inexecugdo contratual.
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As penalidades previstas neste item incidirdo independentemente da substituicdo dos produtos
referida no item antecedente.

A Administracdo podera rescindir de imediato o contrato, caso a Detentora venha a reincidir nas
infracOes elencadas neste subitem, sem prejuizo das san¢Ges administrativas aplicaveis.

Cabera multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, na hipdtese
de descumprimento de clausula desta Ata ou do contrato ndo amparado por regra especifica.

Sem prejuizo da aplicacao de multa a Detentora, se a infracdo cometida caracterizar ma-fé ou causar
risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administracdo, as penalidades de
suspensao temporaria de participacdo em licitacao e impedimento de contratar com a administragao,
por prazo nao superior a dois anos e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administragdo publica.

A eventual aplicacdo das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa cabera a SME, devendo a
unidade requisitante informar se a infracao ocorreu por culpa da detentora ou por forga maior, caso
fortuito ou fato imputavel a Administracdo, conforme o caso.

As penalidades de adverténcia e multa devem ser aplicadas diretamente pelos drgdos participantes.

Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para
Inicio dos Servigos” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita
pela Prefeitura: 20% (vinte por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei
8.666/93;

Incidird na mesma penalidade a ndo apresentacdo dos documentos necessarios, impossibilitando a
entrega da Nota de Empenho, para celebracdo do contrato:

Pela inexecucdo total do objeto contratual, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do
contrato;

Pela inexecucdo parcial do objeto contratual, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do
contrato;

Multa de 20% (vinte por cento) por rescisdo do contrato decorrente de inadimpléncia da
CONTRATADA, a qual incidira sobre o valor do saldo do contrato na ocasido;

Em caso de descumprimento das obrigacGes trabalhistas e previdenciarias pela CONTRATADA, a
mesma estara sujeita as sangdes administrativas, previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666, de
1993.

O procedimento para aplicagdo de penalidade observard o disposto no Decreto Municipal
44.279/2003.

Rescisao

Sem prejuizo das hipétese de rescisdo previstas na Ata, constituem motivo para rescisdo deste
contrato, independentemente de interpelacdo judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei
Federal n°® 8.666/1993 acarretando, na hipétese de rescisao administrativa, as consequéncias
indicadas naquela lei.

Da assinatura do Termo de Contrato

A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, devera apresentar a seguinte
documentacao:

a) Prova de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ).

b) Prova de inscricao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
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c) Certiddo negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da Unido e
contribuicOes previdenciarias, expedida pela Receita Federal do Brasil.

d) Certiddo negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade
administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicilio no
estado de Sdo Paulo a certiddo de regularidade deverd ser a Certiddo negativa de Débitos
Tributdrios da Divida Ativa do Estado de S3o Paulo, conforme regras da Resolugdo Conjunta
SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

e) Certiddo negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestacao
licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicilio da CONTRATADA.

f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscricdo no Cadastro de Contribuinte
Mobilidrios (CCM) no municipio de Sdo Paulo.

g) Certiddo negativa de débito tributario mobilidrio, expedida pela Secretaria Municipal de Financas
deste Municipio de S3do Paulo. Caso o licitante ndo esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes
Mobilidrios do Municipio de Sdo Paulo, devera apresentar declaragdo, sob as penas da lei, de que

nao estd cadastrada e que nada deve a esta municipalidade, relativamente aos tributos afetos a
prestacdo licitada.

h) Documento obtido via internet comprovando a auséncia de inscricdo do licitante no CADIN
Municipal.

i) Certificado de Regularidade de Situacao perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico.
j) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo - TCE-SP.
) Certiddo Negativa de Licitantes inidoneos, emitida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.

m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
— SICAF, com data de emissdo ndo superior a 30 (trinta) dias.

n) Certiddo Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, referente ao Cadastro
Nacional de Condenacdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com
data de emissao ndo superior a 30 (trinta) dias.

0) Declaracao de inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administracdo Publica
em relacdo ao Municipio de Sdo Paulo, de acordo com o Anexo VI do Edital.

p) Declaracdo de ndo possuir a participacdo de servidor(es) da Municipalidade de S3ao Paulo no
quadro societario, de acordo com o Anexo VI do Edital.

Disposicoes gerais
Os ajustes, suas alteracdes e rescisdao, obedecerao a Lei Municipal n° 13.278/02, as Leis Federais n©
8.666/1993 e 10.520/02, e demais normas pertinentes, vinculando-se a contratada aos termos do

Edital do Pregdo Eletronico n° [e]/SME/2020 e a Ata de Registro de Pregos n° [e]/SME/2020.

Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os principios e normas de direito privado, sobretudo as
disposicoes do cddigo civil.

Nenhuma tolerancia das partes quanto a falta de cumprimento de quaisquer das clausulas do ajuste
podera ser entendida como aceitagdo, novagdo ou precedente.

A funcgdo de fiscal do presente contrato e de suplente serd exercida pelos servidores indicados no
despacho proferido pelo ordenador da despesa, nos termos do Decreto Municipal n® 54.873/2014.
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Para a execucdo deste contrato, nenhuma das partes podera oferecer, dar ou se comprometer a dar
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por
conta propria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doagdo, compensacdo,
vantagens financeiras ou ndo financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pratica
ilegal ou de corrupcao, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra
forma a ele ndo relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da
mesma forma.

Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei
Federal n° 8.666/1993 e demais normas federais de licitagdes e contratos administrativos, na Lei
Municipal n® 13.278/02, no Decreto Municipal n® 44.279/03 e, normas e principios gerais dos
contratos.

Foro

Fica eleito o Foro da Fazenda Publica da Comarca da Capital do Estado de S3ao Paulo para dirimir
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

Por estarem de acordo, as partes assinam este instrumento na presenca de duas testemunhas abaixo
qualificadas.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.

02.
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Anexo VI: Modelos das declaracoes referidas no Edital

Declaracao de nao utilizacao de mao-de-obra de menores (Art. 7°, XXXIII, da Constituicao)

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, para fins
do disposto no art. 27, V, da Lei n® 8.666/1993, acrescido pela Lei n°® 9.854/1999, que ndo emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicao de aprendiz ().

Local e data

Nome: [identificacao do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Modelo constante do Decreto n° 4.358 de 5.9.2002

b) Esta declaragdo devera ser apresentada no original.

c) Apresentagdo obrigatdria para todos os licitantes.

d) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaracao de cumprimento das condicoes de habilitagao

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacao civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, em
cumprimento ao estabelecido no art. 49, VII, da Lei Federal n® 10.520/2002, sob as penalidades cabiveis, que
cumprira plenamente os requisitos de habilitacdo exigidos no Edital de Pregdo Eletronico n° [e]/SME/20[e].

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [o]

Cargo/fungdo: [e]

Observagoes:

a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaracdo de inexisténcia de fatos impeditivos

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as
penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua participacdo e habilitacdo no
presente processo licitatdrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Local e data

Nome: [identificacdao do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

b) Apresentagdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaracao de nao incursao nas penas da art. 87, III e 1V, da Lei Federal n° 8.666/1993 e do art.
7° da Lei Federal 10.520/2002.

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara que nao
foi apenada com nenhuma das penas constantes do art. 87, III e 1V, da Lei Federal n°® 8.666/1993, e do art. 7°
da Lei Federal 10.520/2002 em nenhum Municipio, Estado e/ou Distrito Federal, e nem pela Unido e/ou
respectivas Administracdes Publicas Diretas ou Indiretas.

Local e data

Nome: [identificacao do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Modelo de declaracdao de ciéncia sobre a inexisténcia de inscricoes no CADIN Municipal como
condigao para a contratacao

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as
penas da lei, ter ciéncia da impossibilidade de contratagdo caso esteja inscrita no CADIN, nos termos da Lei n®
14.094/2005.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [o]

Cargo/fungdo: [e]

Observagoes:
a) Esta declaragdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da detentora.
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Declaracdo de inexisténcia de restricao para licitar e/ou contratar com a Administracao Publica
em relacdo ao Municipio de Sdo Paulo.

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificagdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as
penas da lei, a inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administracdo Publica em relagdo ao
Municipio de Sao Paulo.

Local e data

Nome: [identificacao do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:
a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada.
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Declaracdao de nao possuir a participacdo de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo no
quadro societario

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e] com sede na [Endereco da empresa], n°® [e¢], DECLARA, sob
as penas da lei e por ser a expressdo da verdade, que ndo possui em seu quadro societario, diretivo ou de

Conselho a participacao de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [o]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:
a) Esta declaracdo deverd ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada.
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Anexo VII: Termo de Recebimento Definitivo

Termo de Recebimento Definitivo
TC:

Pregdo:

Objeto:
Data entrega:
Data aceite:
Processo SEI nO:
Contratada:
Vigéncia do TC:
Valor do Contrato:
Pelo presente, em face do encerramento da execucdo do objeto a que se refere o contrato em epigrafe,
emitimos, nos termos do art. 73 da Lei 8666/93, o presente TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, apos
a verificacdo da qualidade e quantidade do (produto ou servico — descrever) e sua consequente aceitacao.
O presente instrumento tem eficacia liberatdria de todas as obrigacdes do contratado, exceto as garantias
legais (art. 73, § 2°, da Lei n® 8.666/93), bem como autorizamos a restituicdo de todas as garantias e/ou

caucao prestadas.

Sao Paulo,

Fiscal titular (nome e rf)

Fiscal titular suplente (nome e rf)

De acordo Contratada:

Representante da contratada RG e CPF

Representante da contratada RG e CPF

De acordo Contratante:

Diretor Divisdo Técnica (nome e rf)

Coordenador(a) Geral (nome e rf)
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	1 Objeto
	1.1 Esta Licitação tem por objeto registro de preços para a aquisição de FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA- 0 AO 6º MÊS E FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO- 6º AO 12º MÊS (o “Objeto”), cujas características e especificações técnicas encontram-se descritas nos ...
	1.2 Para cumprimento do disposto nos arts. 47, 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006, a licitação será dividida em lotes destinados à participação ampla de quaisquer interessados e lotes destinados à participação exclusiva de microempresas, empresas...
	* Considerando que, desde que a ata seja acionada durante sua vigência, o fornecimento contratado pode perdurar mesmo após o término da vigência da ata, razão pela qual, optamos por fixar um limite máximo de uso total da ata, de modo a trazer maior cl...
	* Considerando que, desde que a ata seja acionada durante sua vigência, o fornecimento contratado pode perdurar mesmo após o término da vigência da ata, razão pela qual, optamos por fixar um limite máximo de uso total da ata, de modo a trazer maior cl...
	1.2.1 Para a participação nesta Licitação, as MEs e EPPs e as Cooperativas Equiparadas devem declarar esta condição em campo próprio do sistema.
	1.2.2 O lote de participação exclusiva em cota de 25% do quantitativo total é destinado exclusivamente à participação de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas a estas equiparadas, que declarem esta condição no campo próprio do sistem...
	1.2.2.1 Apenas poderão encaminhar propostas para o lote destinado exclusivamente à participação de MEs e EPPs e Cooperativas Equiparadas as licitantes que fizerem a declaração referida no item 1.2.1.
	1.2.2.2 Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte (as “MEs e EPPs”) as assim qualificadas nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 ao tempo da realização da Licitação.
	1.2.2.3 Equiparam-se às microempresas e empresas de pequeno porte as cooperativas que atendam às condições estabelecidas no art. 1º, § 2º, Decreto Municipal 56.475/2015 ao tempo da realização da Licitação (as “Cooperativas Equiparadas”).

	1.2.3 O lote de participação ampla em cota de 75% do quantitativo total é destinado à ampla participação das pessoas interessadas, inclusive MEs, EPPs e Cooperativas Equiparadas, observadas as regras previstas neste edital.
	1.2.3.1 Quanto ao lote aberto à ampla concorrência, no caso de existir a participação de MEs, EPPs ou Cooperativas Equiparadas, observar-se-ão também os procedimentos descritos no item 6.11 e subsequentes.

	1.2.4 As propostas para ambos os lotes serão abertas e negociadas simultaneamente, se possível, sendo apurado o melhor preço, em primeiro lugar, em relação ao lote de participação exclusiva.
	1.2.5 Não havendo vencedor para o lote de participação exclusiva, o pregoeiro observará o procedimento previsto no art. 14, II e § 2º, do Decreto Municipal 56.475/2015.
	1.2.5.1 Em primeiro lugar, o pregoeiro oferecerá o objeto do lote ao licitante mais bem classificado no lote de ampla concorrência, hipótese na qual o pregoeiro negociará com este licitante considerando o aumento do quantitativo.
	1.2.5.2 Se o licitante mais bem classificado se recusar a apresentar proposta para ambos os lotes, o pregoeiro oferecerá o lote de participação exclusiva aos licitantes remanescentes do lote de ampla concorrência, desde que pratiquem o preço do licita...
	1.2.5.3 O licitante que apresentar proposta para ambos os lotes deverá atender aos requisitos de habilitação previstos neste edital, considerando-se a soma dos quantitativos ou dos valores das propostas para os dois lotes.

	1.2.6 Se o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota de ampla concorrência, a contratação do objeto será pelo menor valor obtido na licitação.


	2 Condições de participação, acesso a informações e impugnação ao edital
	2.1 A participação nesta Licitação implica o reconhecimento pelo licitante de que conhece e se submete a todas as cláusulas e condições do presente Edital, bem como as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/2002, nos Decretos Municipais nº 43...
	2.1.1 As referências a dispositivos legislativos e regulamentares realizadas neste instrumento presumem-se feitas à redação vigente na data de publicação deste edital, mesmo que o ato normativo que os tenha alterado não seja referenciado expressamente.

	2.2 A participação nesta Licitação dar-se-á por meio do sistema disponibilizado no www.comprasnet.gov.br, nas condições descritas neste edital, devendo ser observado o início da sessão indicado no cabeçalho deste edital.
	2.3 Como requisito para a participação nesta Licitação, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital e seus anexos.
	2.4 Poderão participar desta Licitação, observadas as condições específicas de participação em cada lote, às pessoas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências deste edital e de seus anexos,...
	2.5 Para o envio de lances será adotado o modo de disputa aberto. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento, nos termos do art. 32, do Decreto Federal nº 10.024/2019.
	2.6 Para se beneficiarem das regras previstas nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, assim como dos benefícios relativos à participação exclusiva previstos nos arts. 47 e 48 da referida Lei, as MEs e EPPs devem declarar esta condição em ca...
	2.6.1 A falta da declaração de enquadramento do licitante referida acima, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente a não incidência dos benefícios da Lei Complementar nº 123/206.

	2.7 Será vedada a participação de:
	a) Pessoas declaradas inidôneas, impedidas ou suspensas para licitar e contratar com o Poder Público, por quaisquer entes da administração pública, direta ou indireta, nas esferas federal, estadual, distrital ou municipal.
	b) Pessoas que estejam em processo de falência, concurso de credores, insolvência, dissolução ou liquidação;
	c) Sociedades que sejam controladoras ou controladas, coligadas e subsidiárias entre si;
	d) Pessoas agrupadas em consórcio para os fins específicos de participação desta Licitação.

	2.8 As pessoas não credenciadas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu credenciamento até três dias úteis antes da data da realização do pregão, nos termos do art. 5º, III, do Decreto Municipal nº ...
	2.9 Este edital e seus anexos poderão ser obtidos, gratuitamente, através da internet pelo site www.comprasnet.gov.br e www.e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.
	2.9.1 O caderno de licitação, composto de edital e anexos, poderá ser também obtido mediante pagamento correspondente ao custo da cópia reprográfica, a ser recolhido aos cofres públicos, através de Documento de Arrecadação do Município (“DAMSP”), nos ...
	2.9.2 No ato do recebimento do “Caderno de Licitação”, deverá a interessada verificar seu conteúdo e completude, não sendo admitidas reclamações posteriores.

	2.10 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazê-lo através de requerimento escrito dirigido ao pregoeiro, protocolado no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos ou...
	2.10.1 Os esclarecimentos e as informações serão prestados pelo Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido.
	2.10.2 Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias úteis, das 9h às 16h, no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos indicado no cabeçalho deste edital.
	2.10.2.1 No ato de apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF e RG, em se tratando de pessoa natural; e de comprovante de inscrição no CNPJ, ato constitutivo e, caso necessário, de procuração que comprove que o signatário da impug...
	2.10.2.2 Serão também aceitas impugnações enviadas por meio eletrônico, para o endereço de e-mail indicado no cabeçalho deste edital, desde que respeitado o prazo e o horário para apresentação da impugnação e desde que a impugnação seja acompanhada de...

	2.10.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	2.10.3.1 Caso o pregoeiro acolha uma ou algumas das impugnações apresentadas, deverá suspender o certame, com imediato envio à autoridade competente que tiver autorizado sua abertura para decisão.

	2.10.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame, respeitando-se o prazo mínimo legal entre a publicação do edital e a realização d...


	3 Credenciamento
	3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição ao interessado, pelo órgão provedor, de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
	3.2 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrônico.
	3.3 O interessado será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SME resp...
	3.4 Deverá o interessado comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

	4 Apresentação da proposta de preços
	4.1 A participação no pregão dar-se-á por meio do encaminhamento pelos licitantes de propostas de preços, com descrição do objeto e do valor total, desde o momento da publicação do edital no Diário Oficial da Cidade (o “DOC”) e no site www.comprasnet....
	4.1.1 Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a ...
	4.1.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	4.1.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	4.1.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	4.1.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	4.1.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	4.1.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	4.1.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o pr...
	4.1.9 Os interessados credenciados na Licitação que não se enquadrarem como MEs, EPPs ou Cooperativas Equiparadas ou que, estando nessas condições, não o declarem no campo próprio, não poderão encaminhar propostas para o lote destinado exclusivamente ...
	4.1.10 Observada a regra prevista no item antecedente, os interessados credenciados poderão apresentar propostas para um ou mais lotes (de apenas um dos itens ou de ambos os itens), podendo sagrar-se vencedores em quaisquer deles, sem limitação.

	4.2 A apresentação da proposta de preços implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos.
	4.2.1 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...

	4.3 Além da proposta encaminhada pelo sistema eletrônico, conforme o subitem 4.1. acima, o licitante deverá também enviar, após encerrada a etapa de lances e mediante solicitação do pregoeiro, nos moldes do item 6.13 deste Edital, proposta de preços d...
	a) Ser apresentada em uma via, conforme modelo do Anexo III, em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;
	b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, bem como o nome e qualificação civil de seu representante legal ou procurador;
	c) Ter validade não inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
	d) Apresentar proposta de preço com o valor por quilo, [limite total de uso da ata] e valor total da proposta conforme modelo do Anexo III expresso em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergência ...
	e) O preço ofertado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentação da proposta.
	f) Conter declaração expressa de que os preços ofertados incluem todos os custos diretos ou indiretos, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.
	g) O prazo para o início da entrega do produto é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da retirada da nota de empenho. Eventual extensão de prazo poderá ser determinada pela Administração.
	h) Declarar a marca e/ou fabricante do produto, as condições de embalagem e rotulagem do produto, bem como as condições de entrega e de pagamento.
	i) A Secretaria Municipal de Educação não aceitará proposta comercial com valor global ou qualquer preço unitário superior àqueles constantes do Orçamento Referencial.
	4.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

	5 Divulgação e classificação inicial das propostas de preços
	5.1 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.
	5.1.1 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
	5.1.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

	5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Anexo ...
	5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	5.2.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

	5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, e somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

	6 Etapa de lances
	6.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	6.1.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance, do horário de registro e do valor registrado.
	6.1.2 Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos do art. 31, I, do Decreto Federal nº 10.024/19.

	6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.
	6.2.1 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado no sistema.
	6.2.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$0,60 (sessenta centavos de real).
	6.2.3 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respect...

	6.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	6.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	6.7 A desistência em apresentar novo lance implicará, para efeito de ordenação das propostas, a manutenção do último preço apresentado pelo licitante.
	6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado, vedada a identificação da detentora do lance.
	6.10 No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio de lances.
	6.10.1 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sessão pública, sem prejuízo dos atos realizados.
	6.10.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico util...

	6.11 No caso de existir a participação de MEs, EPPs, observar-se-ão também os procedimentos a seguir.
	6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por ME ou EPP, o sistema verificará se ocorreu o empate ficto previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 49.5...
	6.11.2 Em caso positivo, a ME ou EPP será convocada e poderá apresentar proposta de preço inferior à da primeira classificada no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão.
	6.11.3 Caso a ME ou EPP convocada não exerça a faculdade de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no prazo assinalado, o sistema automaticamente convocará as MEs, EPPs remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do emp...

	6.12 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada em cada lote, de acordo com as exigências deste Edital, o envio, em até 2 (duas) horas, da proposta de preços completa, conforme o item 4.3 e o Anexo...
	6.13 Com o encerramento da etapa de negociação, o pregoeiro anunciará o licitante vencedor, que deverá, sob pena de desclassificação, encaminhar os documentos abaixo indicados, no prazo de até 1 (uma) hora:
	a) Proposta de preços (conforme Anexo III), com preço atualizado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, observados os requisitos explicitados no subitem 4.3;
	b) A documentação de habilitação relacionada no item 8 deste Edital e respectivos subitens.

	6.14 O licitante anunciado vencedor, com o encerramento da etapa de negociação, deverá também, sob pena de desclassificação, enviar os documentos relacionados no item 6.13, no prazo de até 3 (três) dias úteis, para o endereço do Núcleo de Licitação e ...
	6.14.1 Os documentos originais poderão ser entregues diretamente no Núcleo de Licitação e Contratos ou enviados pelos meios postais adequados, desde que, nesse caso, os envelopes sejam entregues no Núcleo de Licitação e Contratos dentro do prazo previ...


	7 Julgamento, negociação e aceitabilidade das propostas
	7.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por quilo, observados os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto, bem como as regras específicas sobre a participação de MEs, EPPs e C...
	7.1.1 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, ou deste edital, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilita...
	7.1.1.1 Na situação a que se refere o item antecedente, o pregoeiro deverá negociar com o licitante para que seja obtido um preço melhor.
	7.1.1.2 Caso o licitante inabilitado ou cuja proposta venha a ser considerada inaceitável seja ME, EPP ou Cooperativa Equiparada que tenha se utilizado do benefício previsto na Seção VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverá ser observado o procedi...


	7.2 Após o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada quanto ao objeto e ao valor, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor pr...
	7.2.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.2.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 1 (uma) hora, envie proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessário...

	7.3 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital e de seus anexos, bem como as omissas, as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, as que, por ação da licitante oferta...
	7.4 A indicação das propostas, do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata a ser divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade p...
	7.5 Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 7.2, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observad...

	8 Habilitação
	8.1 Divulgado o julgamento das propostas, proceder-se-á à análise dos documentos de habilitação do licitante primeiro classificado.
	8.1.1 Caso o licitante seja inabilitado, o pregoeiro procederá na forma do item 7.1.1 deste Edital.

	8.2 A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
	8.2.1 Para sociedade empresária, sociedade simples ou sociedade cooperativa: ato constitutivo devidamente registrado no respectivo registro, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, caso tal informação já não conste do referido ato.
	8.2.1.1 Sociedades dependentes de autorização do poder executivo federal para funcionar deverão também apresentar decreto de autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o ex...

	8.2.2 Para empresário individual ou de empresa individual de responsabilidade limitada: comprovante de inscrição no registro público de empresas da respectiva sede.
	8.2.3 Para pessoa natural: cédula de identidade.

	8.3 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:
	8.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento;
	8.3.1.1 Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou documento equivalente.

	8.3.2 Comprovação de boa situação financeira da empresa, na forma e pelos índices contábeis, observadas as disposições do artigo 31, §§ 1º ao 5º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
	8.3.2.1 A comprovação da qualificação econômico-financeira será realizada por meio do balanço patrimonial do último exercício social, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando e...
	8.3.2.1.1 Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, nos termos do art. 4 , § 3  do Decreto Municipal n  58.400/18;

	8.3.2.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:
	8.3.2.2.1 Na sociedade empresarial regida pela Lei nº. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante documento publicado em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação;
	8.3.2.2.2 As empresas desobrigadas a adotar a ECD – Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado por esse meio, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de Enc...
	8.3.2.2.3 Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar a impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autentica...
	8.3.2.2.4 Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei Complementar 123/2006.


	8.3.3 Demonstração em folha isolada assinadas pelo contador e responsáveis pela empresa, de que a licitante possui índice de liquidez corrente (ILC), índice de liquidez geral (ILG) e índice de solvência geral (ISG), calculados a partir do balanço patr...
	ILC - Índice de liquidez correte = Ativo circulante / Passivo circulante
	ILG - Índice de Liquidez Geral = Ativo circulante + Realizável em longo  prazo / Passivo circulante + Passivo não circulante
	ISG = Índice de Solvência Geral = Ativo total / Passivo circulante + Passivo não circulante
	8.3.3.1 Considerar-se-ão habilitados os licitantes que apresentarem resultados maiores ou iguais a 1 (um) para cada um dos índices mencionados no subitem 8.3.3.
	8.3.3.2 As empresas que apresentarem resultado menor a 1 (um) em qualquer um dos índices mencionados no subitem 8.3.3, deverão comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10% do valor da proposta, como exigência para sua habilitação.
	8.3.3.3 A licitante deverá apresentar, preferencialmente em papel timbrado, planilha com os cálculos utilizados para a obtenção dos índices


	8.4 A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:
	8.4.1 Prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas ou no cadastro nacional da pessoa jurídica.
	8.4.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado, ou
	8.4.2.1  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - CCM, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.
	8.4.2.1.1 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, possua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM) no munícipio de São Paulo, deverá apresentar a Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Mun...
	8.4.2.1.2 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, não possua inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo, deverá apresentar prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio da proponente, per...
	8.4.2.1.3 Caso o licitante, considerada matriz e filiais, não possua inscrição como contribuinte do município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que não é cadastrado e que nada deve à Fa...


	8.4.3 Certidão negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
	8.4.4 Certidão de regularidade de débitos referentes a Tributos Estaduais relacionados com o objeto licitado (dívida ativa), expedida por meio de unidade estadual administrativa competente da sede do licitante.
	8.4.4.1 No caso da licitante ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, conforme regras da Resolução Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra no...

	8.4.5 Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.
	8.4.6 Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, de ciência sobre a impossibilidade de contratar com a Administração Municipal caso possua inscrição no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do modelo constante do An...
	8.4.7 Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão garantidos e/ou com sua exigibilidade suspensa.

	8.5 A documentação relativa à regularidade trabalhista consistirá em:
	8.5.1 Declaração firmada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, de que cumpre o quanto estabelecido no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com modelo constante do Anexo VI deste edital.
	8.5.2 Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou certidão expedida nos termos do §2º do art. 642-A do Decreto-lei nº 5.452/42 (CLT).

	8.6 O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações:
	8.6.1 Declaração de inexistência de fatos impeditivos de sua participação e habilitação e da ciência da obrigação de informar eventuais fatos impeditivos supervenientes, assinada por seu representante legal ou procurador, com o número da identidade do...
	8.6.2 Declaração de que não foi apenado com as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, art. 87, III e IV, ou na Lei Federal nº 10.520/2002, art. 7º, aplicada por qualquer esfera da administração pública, de acordo com modelo constante do Anexo...
	8.6.3 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo constante do Anexo VI do edital.

	8.7 A documentação relativa à qualificação técnica não poderá ter data posterior à abertura da sessão pública (mesmo quando a solicitação dessa documentação ocorrer nos dias subsequentes à data de abertura) e consistirá em:
	8.7.1 A documentação relativa à qualificação técnica não poderá fazer menção a serviços prestados após a abertura da sessão pública e consistirá em certidão (ões) ou atestado(s) em nome do licitante, fornecidos por pessoas Jurídicas de direito público...
	8.7.1.1 Entende-se compatível o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade de fornecimento mínimo de 30% (trinta por cento) do quantitativo mensal estimado do objeto desta licitação, ou com características semelhantes (tais como: Leite em pó (integral,...
	8.7.1.2 A(s) certidão(ões)/atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinados por autoridades ou representante de quem os expediu, com a devida identificação (nome da empresa, CNPN, ender...

	8.7.2 Ficha Técnica, cujos itens que a compõe deverão corresponder à proposta da licitante, inclusive no que diz respeito à embalagem e à rotulagem.
	8.7.2.1 A ficha técnica mencionada no subitem 8.7.2 deverá ser apresentada em uma via original ou cópia reprográfica autenticada, em papel timbrado, conforme Formulário ao final do Anexo I.
	8.7.2.1.1 Caso o produto a ser fornecido a esta Administração seja fabricado em diferentes estabelecimentos da mesma empresa, deverá ser apresentado o documento solicitado no subitem 8.7.2 para cada unidade fabricante.
	8.7.2.1.2 Todas as alíneas da Ficha Técnica deverão ser reproduzidas e/ou preenchidas obrigatoriamente, sob pena de inabilitação.


	8.7.3 Em caso de dúvida, o pregoeiro poderá fazer uso da faculdade contida no item 19.6 deste edital.

	8.8 Na etapa de habilitação, serão observadas ainda as seguintes disposições gerais:
	8.8.1 O licitante poderá apresentar o registro cadastral no SICAF, devidamente atualizado, caso em que ficará dispensado da apresentação dos documentos relacionados neste item que tenham sido apresentados para obtenção do referido registro cadastral.
	8.8.1.1 Neste caso, o pregoeiro conferirá no Certificado de Registro Cadastral apresentado pelo licitante quais as certidões e documentos abrangidos e o seu prazo de validade.
	8.8.1.2 Mesmo na hipótese de exercício da faculdade a que se refere o item 8.8.1, o licitante deverá apresentar a documentação necessária para identificação dos poderes dos seus representantes que tenham subscrito a proposta e demais documentos por el...

	8.8.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou mediante publicação de órgão de imprensa oficial, devendo, preferencialmente, ser relacionados, separados e ...
	8.8.2.1 Os documentos devem ser apresentados dentro de seu prazo de validade. Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de seis meses a contar de sua ...
	8.8.2.2 Todos os documentos expedidos pelos licitantes deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, que deverá ser identificado e civilmente qualificado no documento.
	8.8.2.3 A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua validade e autenticidade, também por esse meio, pelo pregoeiro ou pela equipe de apoio.
	8.8.2.4 Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, preferencialmente com identificação de respectivo CNPJ e endereço.
	8.8.2.4.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
	8.8.2.4.2 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; e
	8.8.2.4.3 Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

	8.8.2.5 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.
	8.8.2.6 Os documentos apresentados em língua estrangeira deverão estar acompanhados da respectiva tradução para o português feita por tradutor público juramentado.

	8.8.3 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que apenas comprovem o seu requerimento.
	8.8.4 As MEs, EPPs que atendam a todos os demais requisitos do edital, mas que apresentem alguma pendência quanto à regularidade fiscal e trabalhista, serão, ainda assim, declaradas vencedoras, abrindo-se, a partir de então, prazo de cinco dias úteis,...
	8.8.4.1 A sessão pública permanecerá suspensa durante o prazo referido no item antecedente.
	8.8.4.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, implicará a inabilitação do licitante, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, procedend...

	8.8.5 Se o licitante estiver concorrendo a mais de um lote/item, o(s) atestado(s)/certidão(ões) deverá(ão) corresponder ao somatório de todos eles.
	8.8.5.1 Caso o licitante não comprove atendimento aos requisitos de qualificação técnica ou econômico-financeira para todos os lotes em que tiver apresentado a melhor proposta, mas apenas para algum(ns) desses lotes, será declarado habilitado, apenas ...
	8.8.5.2 As licitantes que não comprovarem capacidade para nenhum lote ficarão sujeitas à penalidade prevista no item 18.1, alínea “c”.



	9 Amostra/Laudos
	9.1 Concluída a fase de habilitação, após a divulgação do resultado pelo pregoeiro, a sessão será suspensa para solicitação, à licitante classificada em primeiro lugar, da documentação técnica e dos laudos de análises laboratoriais referentes ao objet...
	9.2 Declaração assinada pelo responsável técnico do estabelecimento fabricante, de que o estabelecimento fabricante elaborou e implementou as “Boas Práticas de Fabricação” na sua linha de produção, conforme a legislação em vigor.
	9.3 Documento de Regularidade do Produto no Órgão Competente: uma via do “Comprovante de Avaliação de Rótulos” (acompanhado do modelo de rótulo da embalagem primária aprovado pelo Mapa); ou “Relatório de Solicitação de Registro de Produto” obtido via ...
	9.4 Cópia reprográfica autenticada dos seguintes documentos:
	9.5 Documento específico expedido pelo Conselho de Classe em que o Responsável Técnico (RT) está registrado, comprovando que este profissional está registrado como Responsável Técnico do estabelecimento fabricante.
	9.5.1 Caso o produto seja fabricado em diferentes estabelecimentos da mesma empresa, deverão ser apresentados os documentos estabelecidos nos subitens 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5 dos respectivos estabelecimentos.

	9.6 Laudo de Análise Laboratorial: Uma via original ou cópia reprográfica autenticada de laudos de análises laboratoriais, referentes à amostra indicativa de unidades do mesmo lote e data de fabricação. Análises laboratoriais previstas nos subitens 3....
	9.6.1 Os laudos apresentados no certame deverão ser emitidos por laboratórios de análise de alimentos, conforme abaixo:
	9.6.1.1 Os laudos mencionados no subitem 9.6 acima não poderão ter data anterior a 180 (cento e oitenta) dias da abertura da sessão pública.


	9.7 A licitante será desclassificada caso não atenda às especificações dos documentos técnicos e amostras (apresentação e resultado das análises) descritas nos subitens 9.2 a 9.6.1.1 deste Edital.
	9.8 A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar terá prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data da suspensão da sessão pública, para entrega da documentação descrita nos subitens 9.2 a ...

	10 Adjudicação
	10.1 Verificado o atendimento das condições de habilitação e aprovada a amostra do licitante classificado, este será confirmado vencedor, seguindo-se a adjudicação do objeto da licitação.
	10.1.1 Se qualquer licitante classificado se recusar a formalizar o ajuste ou estiver impedido de fazê-lo no prazo estabelecido no item 13.1 deste edital, o pregoeiro deverá negociar o preço com os proponentes subsequentemente classificados, respeitad...
	10.1.2 Caso o licitante referido no item anterior seja ME, EPP ou Cooperativa Equiparada que tenha se utilizado do benefício previsto na Seção VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverá ser observado o procedimento previsto nos arts. 22 e 23 daquele...


	11 Fase recursal
	11.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer por meio eletrônico, abrindo-se prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; igual prazo terão os demais licitant...
	11.1.1 As razões recursais e as contrarrazões deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do site www.comprasnet.gov.br ou fisicamente no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos indicado no cabeçalho deste edital, nos dias úteis, das 9h ...
	11.1.2 Não serão conhecidos os recursos e as contrarrazões que não forem tempestivamente protocolados.
	11.1.3 Durante os prazos para apresentação das razões recursais e contrarrazões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, junto ao pregoeiro, na SME/COMPS/NLIC – Núcleo de Licitação e Contratos.
	11.1.4 A falta de manifestação da intenção de recurso durante a sessão do pregão importará na preclusão do direito de recorrer.

	11.2 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	12 Homologação
	12.1 Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente, para homologação.
	12.2 A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a administração à aquisição do objeto licitado.

	13 Assinatura da ata de registro de preços
	13.1 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo DOC para, no prazo de cinco dias corridos contados da data da convocação, assinar a ata de registro de preços (a “Ata”), devendo apresentar os seguintes documentos:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil.
	d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão ...
	e) Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicílio da CONTRATADA.
	f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo.
	g) Certidão negativa de débito tributário mobiliário, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças deste Município de São Paulo. Caso o licitante não esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresent...
	h) Documento obtido via internet comprovando a ausência de inscrição do licitante no CADIN Municipal.
	i) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
	j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP.
	l) Certidão Negativa de Licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	n) Certidão Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	o) Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo, de acordo com o Anexo VI do Edital.
	p) Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo no quadro societário, de acordo com o Anexo VI do Edital.
	1.
	2.
	3.
	4.
	5.
	6.
	13.1.1 Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas.
	13.1.2 O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração, uma única vez, mediante solicitação da interessada, antes do término do prazo previsto no subitem 13.1.
	13.1.2.1 Pela não assinatura do instrumento no prazo estabelecido será aplicado multa diária de 2% (dois por cento) do valor total da proposta.

	13.1.3 A Ata deverá ser assinada por representante legal ou procurador do licitante.
	13.1.3.1 Caso a licitante indique como signatário da Ata alguém que não seja administrador nomeado em seus atos constitutivos, deverão também ser apresentados instrumentos de mandato outorgando ao signatário indicado poderes de representação para o ato.

	13.1.4 O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído, sem prejuízo da aplicação da penalidade prevista no Edital.
	13.1.5 Quando o licitante for o fabricante do produto, no ato da assinatura da Ata, ele deverá demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando, especialmente, as parcelas relativas à matéria-prima, mão-de-obra direta, ...
	13.1.6 Quando o licitante for revendedor ou representante comercial, no ato da assinatura da Ata, ele deverá demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando especialmente as parcelas relativas ao valor de aquisição do ...

	13.1
	13.2 A Ata terá validade de doze meses a partir da data de sua assinatura.
	13.3 O detentor da Ata deverá comunicar à administração toda alteração em seus dados cadastrais, para atualização, e deverá ainda manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	14 Prazo de validade do registro de preços
	14.1 O prazo de validade do registro de preços é de 12 meses.

	15 Preço, dotação orçamentária e condições de pagamento
	15.1 O preço que vigorará na Ata será o unitário por quilo.
	15.1.1 O preço a ser pago ao detentor da Ata será o vigente na data do pedido, independentemente da data de entrega do produto.
	15.1.1.1 Considerar-se-á data em que se formalizar sua convocação a data em que for publicada no DOC a autorização da autoridade competente para a utilização da Ata.

	15.1.2 O preço unitário referido constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do produto objeto do registro de preços, incluindo o frete até o local designado pela administração.

	15.1
	15.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria...
	15.3 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto, que não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data em que a empresa cumprir todos os requisitos nec...
	15.3.1 Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

	15.4 Em caso de antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
	15.5 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010;
	15.6 Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.
	15.7 As condições de pagamento estão disciplinadas na minuta de Ata de Registro de Preços, constante do Anexo IV, parte integrante deste edital.

	16 Revisão de preços
	16.1 Durante o período de vigência da Ata, os preços não serão reajustados automaticamente. Os preços vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais (a ”COMPREM”), nos termos do Decreto Municipal nº 49...

	17 Local e condições de recebimento do objeto da ata de registro de preços
	17.1 O Objeto desta Licitação deverá ser fornecido na forma estabelecida nos Anexos I, II e IV do presente edital.
	17.2 O objeto da Ata será recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, nos termos dos Anexos I, II e IV deste edital e do contrato a ser firmado com a detentora.

	18 Penalidades
	18.1 Além das penalidades previstas na Ata e na legislação aplicável, os licitantes estarão sujeitos às seguintes penalidades:
	a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante apresentar documentação falsa, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. Nessas hipóteses, a ...
	b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da primeira proposta registrada pelo licitante no sistema eletrônico, para os licitantes que não enquadrados como MEs, EPPs, apresentem proposta ou formulem lances em lote destinado a participação ...
	c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante deixar de entregar amostra ou documentação exigida na licitação;
	d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante ensejar o retardamento da execução do certame, comportar-se de modo inidôneo, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar a Ata ou não apresentar ...
	e) Multa diária de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na assinatura do contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento);

	18.2 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras eventualmente cabíveis.
	18.3 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do licitante apenado.
	18.3.1 A importância relativa às multas poderá ser descontada de valores devidos pelo Município de São Paulo à Contratada, ou ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo.

	18.4 A aplicação das penalidades deverá seguir a regra disposta no Decreto 56.144/2015.
	18.5 Previamente à aplicação da penalidade, a licitante será intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis.
	18.6 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei federal nº 8.666/1993, observados os prazos ali fixados.
	18.6.1 Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador de Compras da Secretaria Municipal de Educação, e protocolizados nos dias úteis, das 9h às 16h, na Rua Dr. Diogo de Faria, 1247, sala 316, Vila Clementino , São Paulo, SP.
	18.6.2 Não serão conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletrônico se os originais não forem fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.


	19 Disposições finais
	19.1 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
	19.2 Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão o ajuste, independentemente de transcrição.
	19.3 À Administração pública é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que os licitantes solicitem indenização, conforme ar...
	19.4 A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão do Poder Executivo do Município de São Paulo, inclusive autarquias, fundações pública, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou in...
	19.4.1 Havendo interesse por órgãos e entidades que não participaram do registro de preços na utilização da Ata, a CODAE deverá ser previamente consultada e autorizar sua utilização por órgão ou entidade não participante, nos termos do Decreto 56.144/...
	19.4.2 O órgão não participante interessado deverá manifestar formalmente seu interesse, informando, inclusive, o quantitativo necessário para sua utilização.
	19.4.3 Verificada a possibilidade de adesão, caberá ao Detentor da Ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo a...
	19.4.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo registrado na ata de registro de preços em vigor.
	19.4.5 As aquisições decorrentes desta Ata serão autorizadas, caso a caso, pela Autoridade Competente a qual pertencer a Unidade Requisitante ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo.
	19.4.6 Após a autorização de adesão pela SME/CODAE, o órgão não participante do certame deverá efetivar sua aquisição ou a contratação em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata.
	19.4.7 Cópias dos ajustes decorrentes das aquisições adicionais por outros entes da Administração deverão ser encaminhadas à SME/CODAE para fins de controle dos saldos para adesão

	19.5 Os prazos previstos neste edital serão contados na forma prevista no art. 110, da Lei Federal n  8.666/1993.
	19.6 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar ...
	19.7 Em todas as ocasiões em que exigidas neste edital, serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão garantidos e/ou com ...
	19.8 Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SME não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	19.9 A participação nesta Licitação implicará aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.
	19.10 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
	19.11 Salvo nas hipóteses do item 11.1.1 e 18.6.1, os recursos eventualmente interpostos pela detentora deverão ser endereçados ao Coordenador da Coordenadoria de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação, e protocolados nos dias úteis, ...
	19.11.1 Considera-se enquadrado no art. 88, II, da Lei Federal n  8.666/1993, o licitante que ingressar com recurso meramente protelatório, com o intuito de retardar o procedimento licitatório.

	19.12 Na hipótese de impedimento da contratação do licitante vencedor da licitação, poderão ser convocados os demais participantes, observada a ordem de classificação das propostas.
	19.12.1 Considera-se impedimento para contratação mencionada no subitem anterior a prática de infração às cláusulas do edital e do contrato, bem como a aplicação da penalidade de suspensão ou impedimento para licitar e contratar com a Administração ou...

	19.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão pública na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecid...
	19.14 As aquisições decorrentes desta Licitação, inclusive mediante adesões às atas de registro de preços dela decorrentes, serão, prioritariamente, do lote de participação exclusiva, ressalvados os casos em que tal lote seja inadequado para atender à...

	Anexo I - ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS
	ITEM 1 - FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES DE IDADE
	ITEM 2 – FÓRMULA INFANTIL EM PÓ DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES A PARTIR DO 6º MÊS
	Anexo II - CONTROLE DE QUALIDADE DO PRODUTO NAS ENTREGAS
	FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES DE IDADE
	FÓRMULA INFANTIL EM PÓ DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES A PARTIR DO 6º MÊS
	I.  INTRODUÇÃO
	1. Todos os lotes adquiridos por SME/ CODAE para compor os Programas de Alimentação da PMSP deverão ser analisados antes de sua entrega por um dos laboratórios de análises de alimentos enquadrados nas condições abaixo:
	a) Laboratórios da Rede Oficial do Ministério da Saúde ou do Ministério da Agricultura; ou
	b) Laboratórios autorizados/credenciados pelo Ministério da Saúde ou pelo Ministério da Agricultura; ou
	c) Laboratórios de ensaio acreditados pelo INMETRO segundo as normas vigentes ABNT NBR ISO/IEC 17025 ou ABNT NBR ISO/IEC 17043 (ou outras que vierem a ser aprovadas, válidas e atualizadas), pertencentes à Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio – RB...
	d) Laboratórios pertencentes às Universidades Federais ou Estaduais.
	1.1. Caberá exclusivamente à CONTRATADA escolher o laboratório onde serão realizadas as análises laboratoriais e assegurar que o mesmo esteja de acordo com pelo menos uma das condições citadas no item 1 da Introdução deste Anexo II.
	1.2. Para efeito de confecção de laudos definiu-se lote como o “conjunto de unidades (embalagem primária) com no máximo 100.000 kg ou 100.000 unidades primárias do produto”, havendo tolerância de até 10% (dez por cento).
	1.2.1. O laudo poderá contemplar mais de 1 (um) lote (de fabricação do produto) desde que se somados não excedam 110.000 kg.
	1.2.2. O termo “remessa” diz respeito a uma parte do lote a ser entregue.
	1.3. Caso um lote seja representado por mais de uma data de fabricação/ validade todas as datas de fabricação/validade do produto entregue deverão constar no(s) laudo(s).
	2. QUANDO SOLICITADAS, A QUALQUER TEMPO, A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR:
	2.1. Uma via original ou cópia reprográfica autenticada do Certificado de Análises e Ensaios de Embalagem, emitido por:
	2.1.1. Laboratório da Rede Oficial do Ministério da Saúde, habilitado ou credenciado por este Órgão, ou;
	2.1.2. Laboratório de Instituição de Pesquisa, ou;
	2.1.3. Laboratório de ensaio acreditado pelo INMETRO segundo as normas vigentes ABNT NBR ISO/IEC 17025 ou ABNT NBR ISO/IEC 17043 (ou outras que vierem a ser aprovadas, válidas e atualizadas), pertencentes à Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio – ...
	2.1.4. Os certificados de análises e ensaios deverão atestar que o material da embalagem primária utilizada pelo fabricante do produto atende às especificações apresentadas no subitem 5.1 do Anexo I do Edital.
	2.1.5. Os certificados de análises e ensaios apresentados não poderão ter data de emissão anterior a um ano ou 12 (doze) meses da data da solicitação.
	2.1.6. O Relatório de Análises e Ensaios de Embalagem poderá ser emitido em nome da Empresa Proponente, da Empresa Fabricante do Produto ou da Empresa Fabricante da Embalagem.
	2.2. Planilhas de Controle de Rastreabilidade, com o objetivo de identificar os fornecedores da matéria prima utilizada para a produção da fórmula.
	3. Para o caso de produto orgânico, a CONTRATADA deverá apresentar, antes da primeira entrega, e quando solicitada, a qualquer tempo, segundo critérios da Coordenadoria de Alimentação Escolar:
	3.1. Certificado de Conformidade Orgânica: documento emitido por organismo de avaliação da conformidade orgânica credenciado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) para operar no Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade O...
	3.2. Somente para o caso de empreendedores familiares rurais vinculados a uma organização de controle social (OCS): Declaração de Cadastro de Organismo de Controle Social, ou documento equivalente, junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste...
	4. ANTES DA ENTREGA DE CADA REMESSA / LOTE, A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR:
	4.1. Declaração assinada pelo Responsável Técnico do Estabelecimento Fabricante e pelo Responsável Legal da CONTRATADA de que a matéria prima láctea utilizada(s) no(s) lote(s) entregue atende às legislações apresentadas no Anexo I e demais legislações...
	4.1.1. Tal declaração deverá ser encaminhada à CODAE/CPRA e protocolada em até um dia útil antes da entrega do produto.
	4.2. Os resultados das Análises Laboratoriais previstas nos subitens 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4; 3.5 do Anexo I (aplicável na primeira entrega e sempre quando for solicitado), cujas amostras deverão ser colhidas (nas instalações de armazenagem da empresa fab...
	5. Os custos referentes às análises e emissão dos Laudos Laboratoriais (Análise e Reanálise) e de Inspeção/Reinspeção (quando solicitada pela CODAE) são de responsabilidade da CONTRATADA.
	6. Os lotes/as remessas de alimentos somente serão recebidos pela SME/ CODAE após avaliação e conferência pela Comissão Permanente de Recebimento de Alimentos (CPRA): do Laudo Análises Laboratorial, do Laudo de Reanálise Laboratorial (se houver), da D...
	6.1. Os laudos mencionados no item anterior deverão ser conclusivos e favoráveis.
	7. Nos casos em que a CONTRATADA for notificada e houver necessidade de reposição ou substituição do produto, a mesma deverá se comunicar com pelo menos um dia útil de antecedência, acordando com a CODAE/CPRA a melhor data para sua entrega.
	7.1. A reposição do produto não impedirá a imposição da multa correspondente ao atraso e, se for o caso, outras penalidades cabíveis.
	7.2. O produto reposto deverá obedecer aos mesmos padrões de qualidade exigidos para a entrega original quanto às análises laboratoriais.
	7.2.1. A reposição de produtos referida nesse item poderá ser realizada em entrega posterior, de acordo com a possibilidade do cronograma e a critério da CODAE.
	7.2.2. Se a reposição ou substituição for composta por lotes diferentes, todos os lotes deverão ser adequadamente laudados.
	8. O controle de qualidade do produto será efetuado a cada entrega e sempre que os técnicos da SME/CODAE julgarem necessário, ficando a CONTRATADA obrigada a providenciar novas análises laboratoriais que lhe forem solicitadas e a arcar com os custos e...
	9. A avaliação da qualidade do produto na entrega compreenderá a avaliação de características básicas (condições de apresentação do produto), a conferência das informações da rotulagem com a ficha técnica do produto, a análise dos laudos laboratoriais...
	9.1. O produto também poderá ser submetido à Análise Técnica e Sensorial, além de estar sujeito à retenção da remessa/do lote no Centro de Distribuição da CODAE e substituição da remessa/do lote caso os resultados sejam insatisfatórios, ao longo do pe...
	9.2. Havendo conveniência para a Administração, desde que não represente comprometimento de qualidade e não caracterize qualquer vantagem econômica para a CONTRATADA, excepcionalmente, o recebimento de produtos com divergências na rotulagem em relação...
	9.2.1. A decisão da Administração em relação ao deferimento ou indeferimento do pedido não isentará a CONTRATADA das penalidades cabíveis.
	10. Fica facultado à CONTRATADA o acompanhamento dos procedimentos de descarga realizado pelos técnicos da SME/CODAE. Caso o fornecedor ou seu representante legal não acompanhe a descarga, não haverá possibilidade de contestação posterior dos procedim...
	10.1. Não será permitida a entrada do fornecedor ou seu representante legal após a descarga do produto nas dependências do Centro de Distribuição da CODAE, exceto nos casos de reanálise laboratorial.
	11. Nos casos de remessas/lotes em que eventualmente forem constatados (em qualquer período, inclusive durante o armazenamento) algum problema que comprometa a qualidade do alimento, a CONTRATADA deverá providenciar a retirada e substituição desses al...
	11.1. A realização da retirada e da substituição deverá ser previamente acordada com a CODAE e sujeitará a CONTRATADA ao cumprimento do prazo estipulado.
	11.2. O não cumprimento do prazo estabelecido para a retirada e/ou substituição do produto poderá ocasionar multa prevista para os casos de atraso na entrega, sem prejuízo do ressarcimento de demais custos que a Administração tenha suportado e, se for...
	11.3. Optando a CONTRATADA por fracionar as entregas de um mesmo lote em várias remessas, todas elas devem ter a qualidade assegurada.
	11.3.1. Nos casos em que forem constatados problemas de qualidade no momento do recebimento de quaisquer das remessas, as demais (já recebidas) estarão sujeitas à inspeção pelos técnicos da CODAE. Se houver identificação de situações semelhantes quant...
	11.3.1.1. A CONTRATADA estará obrigada a substituir os produtos que forem devolvidos dentro do prazo de validade pelas unidades educacionais por quaisquer problemas de qualidade, independentemente de quando se efetivar a substituição pela CONTRATADA, ...
	12. Como controle rotineiro da qualidade e/ou em eventuais reclamações encaminhadas pelas unidades educacionais, a critério dos técnicos da SME/CODAE, poderão ser colhidas amostras e enviadas para análise ao Laboratório de Controle de Qualidade em Saú...
	13. A critério da CODAE, e de acordo com o histórico dos registros de reclamações de qualidade das unidades educacionais atendidas pelo Programa de Alimentação Escolar, independentemente dos resultados da inspeção (se houver) e das análises laboratori...
	14. Se houver a constatação pelos técnicos da CODAE, a partir da inspeção do produto e/ou análise técnica e/ou sensorial e/ou dos registros de reclamações de qualidade pelas unidades educacionais de que o produto é impróprio ao consumo e/ou não atende...
	14.1. A realização da retirada e da substituição deverá ser previamente acordada com a CODAE e sujeitará a CONTRATADA ao cumprimento do prazo estipulado.
	14.2. O não cumprimento do prazo estabelecido para a retirada e/ou substituição do produto ensejará a imposição de multa prevista para os casos de atraso na entrega, sem prejuízo do ressarcimento de demais custos que a Administração tenha suportado, e...
	15. Os procedimentos de INSPEÇÃO e REINSPEÇÃO (se for o caso) às instalações de armazenamento do produto na Empresa Fabricante ou em outro local onde o produto é armazenado poderão ser realizados a qualquer momento, durante o período de vigência do Co...
	II.  Análise Laboratorial e inspeção:
	1. ANÁLISE LABORATORIAL:
	1.1. O laboratório deverá:
	1.1.1. Proceder à colheita das amostras nas instalações de armazenagem da Empresa Fabricante ou em outro local onde o produto é armazenado.
	1.1.2. Para análises laboratoriais estabelecidas nos subitens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5 do Anexo I do Edital considerar “n” igual a 5 (cinco) e “c” igual a 0 (zero), onde “n” é o número de um idades amostrais a serem colhidas aleatoriamente de um ou ma...
	1.1.2.1. Estabelecer o número de embalagens primárias e/ou secundárias necessárias para compor o “n” descrito no subitem 1.1.2, com o objetivo de assegurar a quantidade suficiente do produto para todas as análises laboratoriais estabelecidas.
	1.1.3. Proceder às análises laboratoriais estabelecidas no subitem 3.5 do Anexo I na primeira entrega e quando solicitadas, a qualquer tempo, segundo critérios da Coordenadoria de Alimentação Escolar.
	1.1.4. Colher em duplicata, considerando a possibilidade de Reanálise Laboratorial (Amostra 2), aleatoriamente, das embalagens secundárias, unidades em suas embalagens originais não violadas, sem defeitos que comprometam a qualidade e conservação do p...
	1.1.5. Cumprir as Boas Práticas de Colheita constantes nas referências mencionadas na Resolução RDC nº 275, de 21/10/02, ANVISA.
	1.1.6. Recorrer à complementação da amostra nos casos em que o plano estatístico mencionado não conferir a proteção desejada.
	1.1.7. Dividir as unidades colhidas em 2 conjuntos, que deverão ser acondicionados, lacrados e etiquetados, respectivamente, como amostras 1 e 2.
	1.1.8. Retirar a amostra 1 para análise em laboratório, de forma que não sofra danos e em condições adequadas à sua conservação.
	1.1.9. Deixar em poder da Empresa Fabricante a guarda da amostra 2, devendo esta ficar disponível para uma nova análise, se necessária.
	1.1.10. Emitir o Laudo de Análises Laboratoriais conforme modelo constante no subitem 5 do item V deste Anexo, sendo obrigatória à disponibilização de todas as informações constantes nos campos específicos e indicando de forma conclusiva se o lote ate...
	1.1.11. Se o Laudo de Análises Laboratoriais implicar em rejeição do produto e este estiver sendo adquirido com verba FNDE, a Administração encaminhará àquela Fundação cópia do Laudo e demais informações solicitadas.
	2. INSPEÇÃO
	2.1. O laboratório que procederá à inspeção deverá:
	2.1.1. Verificar as condições de armazenamento do produto nas instalações da empresa fabricante ou em outro local onde o produto é armazenado, e apontar se atende ou não às Boas Práticas de Armazenagem.
	2.1.2. Inspecionar o(s) lote(s) de acordo com o Plano de Inspeção por Atributos, Norma NBR 5426/85, considerando:
	a) Nível de inspeção I;
	b) Plano de amostragem: simples, normal;
	c) Nível de qualidade aceitável (NQA): 2,5;
	d) Unidade: Alimento contido na embalagem primária;
	e) Tamanho do lote: número de unidades que compõem o lote.
	2.1.3. Verificar o número de unidades que devem ser inspecionadas, conforme Plano de Amostragem descrito na Tabela 1. Para calcular o número de unidades do lote, dividir o peso ou volume total do mesmo pelo peso ou volume da embalagem primária.
	2.1.4. Aprovar o lote de alimento na Inspeção se o número de unidades defeituosas for igual ou inferior ao máximo indicado na Tabela 1.
	2.1.5. Reprovar o lote de alimento na Inspeção se o número de unidades defeituosas for superior ao número máximo indicado na Tabela 1.
	2.1.6. Emitir o Laudo de Inspeção, conforme modelo constante no subitem 6 do item V deste Anexo, por lote inspecionado, sendo obrigatória a disponibilização de todas as informações constantes nos campos específicos e indicando de forma conclusiva se o...
	2.1.7. Se o Laudo de Inspeção implicar rejeição do produto e este estiver sendo adquirido com verba FNDE, a Administração encaminhará àquela Fundação cópia do Laudo e demais informações solicitadas.
	Tabela 1. Plano de Amostragem
	Anexo III: Modelo de proposta de preços
	* Considerando que o fornecimento contratado pode perdurar mesmo após o término da vigência da ata, desde que a mesma seja acionada durante sua vigência, foi fixado um limite máximo de uso total da ata, de modo a trazer maior clareza para as empresas ...

	Anexo IV: Minuta da Ata de Registro de Preços
	1. Objeto
	1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para fornecimento de FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA- 0 AO 6º MÊS E FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO- 6º AO 12º MÊS, cujas características e especificações técnicas encontram-se descritas nos Anexos I e II do E...
	1.2. A expectativa de consumo do item é de [●] [unidade de medida] por mês.

	2. Preços
	2.1. Os preços registrados nesta Ata estão especificados abaixo.
	* Considerando que o fornecimento contratado pode perdurar mesmo após o término da vigência da ata, desde que a mesma seja acionada durante sua vigência, foi fixado um limite máximo de uso total da ata, de modo a trazer maior clareza para as empresas ...

	2.2. Os valores referidos no item antecedente constituem preço máximo, sendo certo que as partes podem pactuar valores mais baixos ao tempo da contratação.
	2.3. O preço referido constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo fornecimento do material, incluídos todos os custos decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciárias, tributos e quaisquer outras despesas e ...
	2.3.1. O preço a ser pago ao detentor da Ata será o vigente na data do pedido, independentemente da data de entrega do produto.
	2.3.1.1. Considerar-se-á data em que se formalizar sua convocação a data em que for publicada no DOC a autorização da autoridade competente para a utilização da Ata.



	3. Revisão de preços
	3.1. Durante o período de vigência desta Ata, os preços não serão reajustados automaticamente.
	3.2. Os preços vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais (a ”COMPREM”), nos termos do Decreto Municipal nº 49.286/2008.
	3.2.1. A revisão dos preços registrados, objetos da Ata, não alcançará automaticamente os preços estabelecidos nos contratos já celebrados antes da data dos efeitos da revisão concedida, nem os preços a serem estabelecidos nos contratos ainda não cele...

	3.3. Os preços registrados não poderão ficar acima dos praticados no mercado e, independentemente de provocação, no caso de redução destes, ainda que temporária, a detentora obriga-se a comunicar a COMPREM o novo preço, para adoção das providências ca...
	3.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de mercado não repassada à administração, ficará obrigada à devolução dos valores recebidos indevidamente.

	3.4. O acompanhamento dos preços pela COMPREM não desobriga as unidades requisitantes de efetivarem pesquisa de mercado previamente à contratação.

	4. Embalagem e rotulagem
	4.1. A embalagem e a rotulagem deverão seguir as especificações descritas no Anexo I do Edital, que é parte integrante desta Ata.

	5. Local, procedimentos e prazo para entrega
	5.1. A entrega do produto deverá ocorrer no Centro de Distribuição da CODAE, operado pela empresa INTERMODAL BRASIL LOGÍSTICA LTDA, localizada na Rua Manoel Borba Gato, nº 100 – Edifício 01 – Bairro de Vila Sayago – Guarulhos/SP – CEP 07044-220, em ho...
	5.2. A critério da CODAE poderá ser determinado outro local de entrega.
	5.3. Antes da primeira entrega do produto, a Contratada será convocada por meio do Diário Oficial da Cidade (DOC) a comparecer na Coordenadoria de Alimentação Escolar – CODAE para assinar o Termo de Contrato e retirar a respectiva Nota de Empenho no N...
	5.4. A Contratada assume inteira responsabilidade pela qualidade e conformidade do objeto entregue, condições estas estabelecidas neste Edital e no contrato a ser celebrado, bem como na legislação que regulamenta a matéria.
	5.5. Nos campos adicionais das notas fiscais emitidas pela Contratada deverão constar a etapa do cronograma (ou número da notificação reposta) e o número do Empenho a que se referem.
	5.6. A Detentora obriga-se a manter, durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.
	5.7. O prazo para o início da entrega do produto para a primeira etapa do cronograma é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da retirada da nota de empenho. Eventual extensão de prazo poderá ser determinada pela Administração.
	5.8. Os Cronogramas de entrega são estabelecidos pela Administração, e o não cumprimento dos mesmos sujeitará a Detentora às penalidades cabíveis.
	5.9. As datas e/ou quantidades previstas no cronograma de entrega poderão ser alteradas pela CODAE desde que não haja prejuízo às unidades educacionais atendidas.

	6. Controle de qualidade
	6.1. Os aspectos referentes ao controle de qualidade deverão seguir as especificações descritas nos Anexos I e II do Edital, parte integrante desta Ata.

	7. Transporte
	7.1. Os aspectos referentes ao transporte deverão seguir as especificações descritas nos Anexos I e II do Edital, parte integrante desta Ata.

	8. Das demais obrigações da detentora
	8.1. A detentora será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.
	8.2. A detentora deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

	9. Vigência da Ata
	9.1. A Ata terá vigência por doze meses a partir da data de sua assinatura.

	10. Rescisão da Ata
	10.1. A Ata poderá ser rescindida pela administração:
	a) Quando a detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata ou do Edital;
	b) Quando a detentora recusar-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada na Ata, ressalvada a hipótese prevista no artigo 18, §2º, do Decreto Municipal 56.144/2015;
	c) Quando a detentora deixar de retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, ou de formalizar o termo de contrato decorrente da Ata, quando cabível, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	d) Quando a detentora der causa à resolução do termo de contrato;
	e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do pedido;
	f) Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a sua redução;
	g) Quando ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação;
	h) Se a detentora descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9º da Lei Municipal 13.278/2002;
	i) Se a detentora sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei Federal 8.666/1993, ou no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002, ou se, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a administração pública;
	j) Por razões de interesse público, devidamente justificado.

	10.2. A comunicação da rescisão da Ata, nos casos previstos nos itens antecedentes, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.
	10.3. Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no DOC.
	10.4. A Detentora poderá requerer por escrito a rescisão da Ata, quando ela comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata.
	10.4.1. O requerimento a que se refere o item antecedente deverá ser formulado com antecedência mínima de trinta dias, sendo facultado à administração aplicar as penalidades previstas neste edital, caso não aceite as razões invocadas pela detentora.


	11. Utilização da Ata
	11.1. A utilização da Ata será feita nos termos do Decreto nº 56.144/2015 e do Decreto nº 56.475/2015.
	11.2. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão do Poder Executivo do Município de São Paulo, inclusive autarquias, fundações pública, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou i...
	11.2.1. Havendo interesse na utilização da Ata de Registro de Preços, a CODAE deverá ser previamente consultada e autorizar sua utilização por órgão ou entidade não participante.
	11.2.2. Os órgãos e entidades não participantes deste registro de preços quando desejarem fazer uso desta Ata deverão manifestar seu interesse junto a CODAE, informando inclusive o quantitativo estimado para utilização, observado o disposto no item 19...
	11.2.3. Verificada a possibilidade de adesão, caberá ao Detentor da Ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ...
	11.2.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo registrado na ata de registro de preços em vigor.

	11.3. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência.
	11.4. A Detentora deverá comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.
	11.5. As aquisições decorrentes desta Ata serão formalizadas por meio de contrato ou, na hipótese prevista no art. 62 da Lei Federal nº 8.666/1993, por meio de nota de empenho.
	11.6. A Detentora não pode se recusar a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho.
	11.6.1. Na hipótese de inobservância da obrigação prevista no item acima, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da licitação, observadas a ordem classificatória e nas mesmas condições oferecidas pela Detentora, i...

	11.6.2. Após a convocação da Detentora, esta terá o prazo de até três dias úteis para a assinatura do contrato, quando cabível e/ou a retirada da nota de empenho pertinente.
	11.7. A convocação da detentora será formalizada por meio da publicação no DOC da autorização por parte da autoridade competente para a utilização desta Ata.
	11.8. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência.
	11.9. A Detentora deverá comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.
	11.10. O Objeto deverá ser fornecido na forma do Anexo I do Edital, observado o prazo constante da ordem de serviço.
	11.10.1. A Detentora assume inteira responsabilidade pela qualidade e conformidade do objeto entregue com as condições estabelecidas no Edital e no instrumento contratual a ser celebrado, bem como na legislação que regulamente a matéria.

	11.11. Para a retirada de cada nota de empenho e para a assinatura de contrato, a Detentora da Ata deverá apresentar documentos que demonstrem a sua regularidade fiscal, conforme item 8.4 do Edital e item 10.1 do Anexo V da Minuta do termo de Contrato...

	12. Condições de pagamento
	12.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portari...
	12.2. O prazo de pagamento será em até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto, que não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data em que a empresa cumprir todos os requisitos ne...
	12.2.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

	12.3. Em caso de antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
	12.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC de 22/01/10;
	12.5. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

	13. Penalidades
	13.1. Além das penalidades previstas no Edital e na legislação, a Detentora está sujeita à aplicação das penalidades especificadas nesta cláusula 13, cujo procedimento observará o Decreto Municipal nº 44.279/03:
	13.1.1. Previamente à aplicação da penalidade, a Detentora será intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis.
	13.1.2. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras eventualmente cabíveis.
	13.1.3. Caso sejam impostas multas à Detentora, o prazo para seu pagamento será de cinco dias úteis.
	13.1.3.1. A importância relativa às multas poderá ser descontada de valores devidos pela SME à detentora ou ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei.

	13.1.4. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei federal nº 8.666/1993, observados os prazos ali fixados.
	13.1.4.1. Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador de Compras da Secretaria Municipal de Educação, e protocolizados nos dias úteis, das 10h às 16h, no endereço da Coordenadoria de Alimentação Escolar (a “CODAE”), na Rua Líbero Badaró, 425, 9º an...
	13.1.4.2. Não serão conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletrônico se os originais não forem fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.


	13.2. Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho caso a Detentora se recuse a assinar contratos oriundos desta Ata ou a retirar nota de empenho, ou ainda a retirar o cronograma de entregas dentro do prazo de três dias úteis...
	13.2.1. A Detentora incidirá na mesma penalidade caso não apresente a documentação necessária para a assinatura do contrato ou a retirada da nota de empenho.
	13.2.2. Nestas hipóteses, ficará a critério da Administração a aplicação concomitante das penas de impedimento temporária do direito de licitar e contratar com a administração por até cinco anos e de declaração de inidoneidade.

	13.3. Caberá multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega, incidente sobre o valor da quantidade que deixou de ser entregue.
	13.4. Caberá multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste:
	a) calculada sobre o valor da parcela não executada, quando a entrega dos produtos ocorrer em desconformidade com o exigido nesta Ata;
	b) calculada sobre a quantidade de produto entregue irregularmente, quando o tipo de embalagem, rotulagem ou conteúdo do produto estiver em desacordo com o solicitado;
	c) calculada sobre o valor da parcela entregue com atraso superior a quinze dias e inferior a trinta dias.
	13.4.1. Os produtos entregues nas condições previstas nas alíneas acima apenas poderão ser substituídos uma vez, no prazo máximo de 15 dias úteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data da intimação, sem qualquer ônus para a SME. A não o...
	13.4.2. As penalidades previstas neste item incidirão independentemente da substituição dos produtos referida no item antecedente.

	13.5. Caberá multa de 20% (vinte por cento):
	a) sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecução total do contrato;
	b) sobre o valor da parcela não fornecida ou entregue com atraso superior a trinta dias.
	c) sobre o valor do quantitativo estimado de fornecimento de um mês para o caso de rescisão da Ata de RP por culpa da detentora.

	13.6. Caberá multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos produtos entregues:
	a) Quando for constatado que os produtos apresentam características alteradas ou distorcidas em relação ao estabelecido na ficha técnica, diferenças em suas características físico-químicas, sujidades, parasitos, larvas, substâncias estranhas à sua com...
	b) Quando a análise microbiológica ou toxicológica comprovar que o produto está com a qualidade comprometida e em desacordo com as especificações contratuais, implicando em sua destinação por autoridade sanitária.
	13.6.1. Os produtos entregues nas condições previstas nas alíneas acima apenas poderão ser substituídos uma vez, no prazo máximo de 15 dias úteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data da intimação, sem qualquer ônus para a SME. A não o...
	13.6.2. As penalidades previstas neste item incidirão independentemente da substituição dos produtos referida no item antecedente.
	13.6.3. A Administração poderá rescindir de imediato o contrato, caso a Detentora venha a reincidir nas infrações elencadas neste subitem, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis.

	13.7. Caberá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, na hipótese de descumprimento de cláusula desta Ata ou do contrato não amparado por regra específica.
	13.8. Sem prejuízo da aplicação de multa à Detentora, se a infração cometida caracterizar má-fé ou causar risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administração, as penalidades de suspensão temporária de participação em lici...
	13.9. A eventual aplicação das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa caberá à SME, devendo a unidade requisitante informar se a infração ocorreu por culpa da detentora ou por força maior, caso fortuito ou fato imputável à Administração, conform...
	13.9.1. As penalidades de advertência e multa devem ser aplicadas diretamente pelos órgãos participantes.


	14. Disposições gerais
	14.1. A Administração não se obriga a contratar exclusivamente por esta Ata, podendo rescindi-la ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, mediante ato fundamentado, nos termos da legislação pertinente.
	14.2. As especificações técnicas do produto não expressamente declaradas nesta Ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. Caso sobrevenha alteração das normas citadas nesta Ata e no Edital, prevalecerão às novas normas, independentemente de ...
	14.3. Por determinação da CODAE, poderão ser realizadas visitas técnicas às empresas fornecedoras, por técnicos do Departamento de Alimentação Escolar, com a finalidade de avaliar as condições gerais de produção do alimento em questão, sendo que as de...
	14.4. A avaliação da qualidade por parte da administração não exclui a responsabilidade da Detentora e do fabricante pela qualidade do produto entregue.
	14.5. A contratante, previamente à formalização do contrato, através de despacho do ordenador da despesa, nos termos do art. 6º do Decreto nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, designará o fiscal do contrato e o seu substituto.
	14.6. É parte integrante desta Ata a proposta apresentada pela Detentora no Processo Eletrônico nº [●].
	14.7. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
	14.8. Para a execução deste ajuste, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer p...
	14.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata é competente, por força de lei, o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

	Anexo V: Minuta do Termo de Contrato
	1 Objeto
	1.1. O objeto deste contrato é aquisição de FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA- 0 AO 6º MÊS E FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO- 6º AO 12º MÊS (o “Objeto”), nos termos do estabelecido na Ata de Registro de Preços nº [●] (a “Ata”).
	1.2. Para o fornecimento do Objeto, deverão ser observadas as especificações contidas no item 1 da Ata, nos Anexos I e II do Edital e a proposta da CONTRATADA apresentada no Processo Eletrônico nº [●], que integram o presente, independentemente de tra...

	2. Local da entrega
	2.1. A entrega do Objeto deverá obedecer ao determinado no item 5 do Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.
	2.2. No ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as especificações técnicas, será emitido termo de recebimento provisório, pela Contratante.
	2.3. O referido objeto deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia da nota de empenho.

	3. Vigência
	3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura.
	3.2. O presente contrato extinguir-se-á, de pleno direito, com o advento do termo final do prazo de vigência ou com o adimplemento das obrigações assumidas pelas partes, o que ocorrer primeiro.

	4. Preço e condições de pagamento
	4.1. O valor do presente contrato é de R$ [●] ([●]), onerando a dotação orçamentária nº [●], conforme demonstra a Nota de Empenho nº [●].
	4.2. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura com atestado da unidade requisitante, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.
	4.2.1. Na hipótese de existir nota de retificação ou nota suplementar de empenho, cópias das mesmas deverão acompanhar os demais documentos.

	4.3. Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serão aplicadas as regras da Portaria SF nº 05/2012.
	1.1
	1.2
	1.3
	1.4
	4.4. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria...
	4.5. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto, que não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data em que a empresa cumprir todos os requisitos nec...
	4.5.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

	4.6. Em caso de antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
	4.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, de 22/01/10;
	4.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

	5. Obrigações da Contratada
	5.1. Compete à CONTRATADA, além das obrigações constantes no Termo de Referência, parte integrante deste Termo de Contrato:
	5.1.1. Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que a prestação dos serviços seja efetuada com perfeição;
	5.1.2. Apresentar Nota Fiscal ou documento hábil, de acordo com a legislação vigente, comprovando a prestação dos serviços, contendo necessariamente a descrição;
	5.1.3. Acatar as recomendações decorrentes de inspeções ou de observações dos agentes qualificados da CONTRATANTE, tomando as providências imediatas para corrigir falhas ou irregularidades apontadas;
	5.1.4. Não subcontratar, ainda que parcialmente o objeto do presente contrato, salvo com a expressa anuência da CONTRATANTE, sendo vedada a subcontratação total do objeto;
	5.1.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em face das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão contratual;
	5.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE
	6. Obrigações da Contratante
	6.1. Compete à CONTRATANTE, além das obrigações constantes no Termo de Referência – Especificações Técnicas, parte integrante deste Contrato:
	6.1.1. Emitir Ordem de Início;
	6.1.2. Fiscalizar e acompanhar a execução deste Contrato;
	6.1.3. Notificar a CONTRATADA quando detectadas irregularidades na execução do objeto;
	6.1.4. Receber o objeto, desde que esteja em conformidade com as especificações do Termo de Referência;
	6.1.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
	6.1.6. Efetuar o pagamento, conforme disposto neste instrumento.
	6.1.7. Realizar Termo de Recebimento Provisório e Definitivo.
	7. Termos de Recebimento Provisório e Definitivo
	7.1. O(s) produto(s) será (ão) recebido (s) pelo(s) Órgão(s) Contratante(s) consoante o disposto no artigo 73 da Lei nº 8.666/93, será recebido da forma que se segue:
	7.1.1. Atestada a entrega do produto pelo fiscal designado pela CODAE e efetuado o pagamento referente a essa, há presunção de recebimento provisório do mesmo. Sendo ao final entregue o Termo Definitivo, conforme modelo elaborado por esta Municipalida...
	7.1.2. O subitem 7.1.1 não desconsidera a possibilidade de entrega de termo provisório, caso assim requeira a contratada a qualquer tempo.
	7.2. O Recebimento Provisório ocorrerá em 10 (dez) dias úteis, contados ao final da execução do fornecimento, no local e endereço indicados na Ordem de Fornecimento;
	7.2.1. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo à data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do registro funcional (RF), do servidor da Contratante responsável pela Unidade Escolar e/ou DRE;
	7.3. O Recebimento Definitivo dar-se-á no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do termo de recebimento provisório pelo fiscal ou a contar da data da apresentação de laudo conclusivo, quando solicitada apresentação de amostr...
	7.3.1. Na hipótese da identificação de produtos que não estejam em conformidade com as especificações técnicas descritas no Anexo I e II, a SME poderá rejeitá-los, devendo a Contratada se responsabilizar por todas as despesas e encargos decorrentes da...
	7.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
	7.3.3. O valor total do Contrato compreenderá todos os custos diretos e indiretos, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação.
	8. Penalidades
	8.1. Além das penalidades previstas no Edital e na legislação, a Contratada está sujeita à aplicação das penalidades especificadas nesta cláusula:
	8.1.1. Previamente à aplicação da penalidade, a Detentora será intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis.
	8.1.2. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras eventualmente cabíveis.
	8.1.3. Caso sejam impostas multas à Detentora, o prazo para seu pagamento será de cinco dias úteis.
	8.1.3.1. A importância relativa às multas poderá ser descontada de valores devidos pela SME à detentora ou ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei.

	8.1.4. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei federal nº 8.666/1993, observados os prazos ali fixados.
	8.1.4.1. Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador de Compras da Secretaria Municipal de Educação, e protocolizados nos dias úteis, das 10h às 16h, no endereço da Coordenadoria de Alimentação Escolar (a “CODAE”), na Rua Líbero Badaró, 425, 9º and...
	8.1.4.2. Não serão conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletrônico se os originais não forem fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.


	8.2. Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho caso a Detentora se recuse a assinar contratos oriundos desta Ata ou a retirar nota de empenho, ou ainda a retirar o cronograma de entregas dentro do prazo de três dias úteis,...
	8.2.1. A Detentora incidirá na mesma penalidade caso não apresente a documentação necessária para a assinatura do contrato ou a retirada da nota de empenho.
	8.2.2. Nestas hipóteses, ficará a critério da Administração a aplicação concomitante das penas de impedimento temporária do direito de licitar e contratar com a administração por até cinco anos e de declaração de inidoneidade.

	8.3. Caberá multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega, incidente sobre o valor da quantidade que deixou de ser entregue.
	8.4. Caberá multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste:
	a) calculada sobre o valor da parcela não executada, quando a entrega dos produtos ocorrer em desconformidade com o exigido nesta Ata;
	b) calculada sobre a quantidade de produto entregue irregularmente, quando o tipo de embalagem, rotulagem ou conteúdo do produto estiver em desacordo com o solicitado;
	c) calculada sobre o valor da parcela entregue com atraso superior a quinze dias e inferior a trinta dias.
	8.4.1. Os produtos entregues nas condições previstas nas alíneas acima apenas poderão ser substituídos uma vez, no prazo máximo de 15 dias úteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data da intimação, sem qualquer ônus para a SME. A não ob...
	8.4.2. As penalidades previstas neste item incidirão independentemente da substituição dos produtos referida no item antecedente.

	8.5. Caberá multa de 20% (vinte por cento):
	a) sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecução total do contrato;
	b) sobre o valor da parcela não fornecida ou entregue com atraso superior a trinta dias.
	c) sobre o valor do quantitativo estimado de fornecimento de um mês para o caso de rescisão da Ata de RP por culpa da detentora.

	8.6. Caberá multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos produtos entregues:
	a) Quando for constatado que os produtos apresentam características alteradas ou distorcidas em relação ao estabelecido na ficha técnica, diferenças em suas características físico-químicas, sujidades, parasitos, larvas, substâncias estranhas à sua com...
	b) Quando a análise microbiológica ou toxicológica comprovar que o produto está com a qualidade comprometida e em desacordo com as especificações contratuais, implicando em sua destinação por autoridade sanitária.
	8.6.1. Os produtos entregues nas condições previstas nas alíneas acima apenas poderão ser substituídos uma vez, no prazo máximo de 15 dias úteis ou outro prazo concedido pela CODAE, a contar da data da intimação, sem qualquer ônus para a SME. A não ob...
	8.6.2. As penalidades previstas neste item incidirão independentemente da substituição dos produtos referida no item antecedente.
	8.6.3. A Administração poderá rescindir de imediato o contrato, caso a Detentora venha a reincidir nas infrações elencadas neste subitem, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis.

	8.7. Caberá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, na hipótese de descumprimento de cláusula desta Ata ou do contrato não amparado por regra específica.
	8.8. Sem prejuízo da aplicação de multa à Detentora, se a infração cometida caracterizar má-fé ou causar risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administração, as penalidades de suspensão temporária de participação em licit...
	8.9. A eventual aplicação das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa caberá à SME, devendo a unidade requisitante informar se a infração ocorreu por culpa da detentora ou por força maior, caso fortuito ou fato imputável à Administração, conforme...
	8.9.1. As penalidades de advertência e multa devem ser aplicadas diretamente pelos órgãos participantes.

	8.10. Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 20% (vinte por cento), sobre o valor ...
	8.11. Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho, para celebração do contrato:
	8.12. Pela inexecução total do objeto contratual, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato;
	8.13. Pela inexecução parcial do objeto contratual, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;
	8.14. Multa de 20% (vinte por cento) por rescisão do contrato decorrente de inadimplência da CONTRATADA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião;
	8.15. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias pela CONTRATADA, a mesma estará sujeita às sanções administrativas, previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
	8.16. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto no Decreto Municipal 44.279/2003.

	9. Rescisão
	9.1. Sem prejuízo das hipótese de rescisão previstas na Ata, constituem motivo para rescisão deste contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/1993 acarretando, na hipótese de rescis...

	10. Da assinatura do Termo de Contrato
	10.1. A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, deverá apresentar a seguinte documentação:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil.
	d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão ...
	e) Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicílio da CONTRATADA.
	f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo.
	g) Certidão negativa de débito tributário mobiliário, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças deste Município de São Paulo. Caso o licitante não esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresent...
	h) Documento obtido via internet comprovando a ausência de inscrição do licitante no CADIN Municipal.
	i) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
	j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP.
	l) Certidão Negativa de Licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	n) Certidão Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	o) Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo, de acordo com o Anexo VI do Edital.
	p) Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo  no quadro societário, de acordo com o Anexo VI do Edital.

	11. Disposições gerais
	11.1. Os ajustes, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/02, e demais normas pertinentes, vinculando-se a contratada aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº [●]/SME/2020 e à At...
	11.1.1. Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.

	11.2. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
	11.3. A função de fiscal do presente contrato e de suplente será exercida pelos servidores indicados no despacho proferido pelo ordenador da despesa, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014.
	11.4. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer...
	11.5. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos, na Lei Municipal nº 13.278/02, no Decreto Municipal nº 44.279/03 ...

	12. Foro
	12.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

	Anexo VI: Modelos das declarações referidas no Edital
	Declaração de não utilização de mão-de-obra de menores (Art. 7º, XXXIII, da Constituição)
	Declaração de cumprimento das condições de habilitação
	Declaração de inexistência de fatos impeditivos
	Declaração de não incursão nas penas da art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 e do art. 7º da Lei Federal 10.520/2002.
	Modelo de declaração de ciência sobre a inexistência de inscrições no CADIN Municipal como condição para a contratação
	Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo.
	Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo no quadro societário
	Anexo VII: Termo de Recebimento Definitivo

